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Do ponto de vista do 
comunicador e do educador, nós 
podemos identificar as principais 
tendências de mudança no mundo 
do trabalho relativo à educação e 
às TIC. A distinção entre trabalho 
acadêmico e prático/vocacional está 
menos clara. Consequentemente, 
tornou-se um desafio superar a 
divisão entre educação liberal e 
treinamento vocacional. Movemo-
nos da era industrial e da era 
informacional (conhecimento, 
inovação, imitação, estagnação) em 
direção à era social (comunidades) e 
à era criativa (empreendedorismo), 
onde novos ambientes de 
aprendizado pessoal são 
introduzidos. A empregabilidade 
tornou-se um critério crucial para 
os objetivos educacionais, assim 
como capacidade e habilidade 
para reaprender. Quase todas as 
indústrias, serviços e negócios estão 
enfrentando competição global, 
e a educação e mídia também se 
tornam parte desse processo: nos 
anos 1990 ainda tínhamos a divisão 
entre tecnologia de ponta (high tech) 
e produção em massa; nos anos 
2000 todo trabalho e competências 
se tornam transferíveis; e, depois 
da crise de 2008,  entramos num 
período de insegurança global. 
Por conseguinte, as organizações 

estão reescrevendo as regras dos 
negócios e da competitividade, 
constatando-se que em todas 
as indústrias e economias não 
se produzem mais empregos 
tradicionais para gerar o pleno 
emprego, e que um novo desafio 
é a sustentabilidade. Em razão 
das tendências da globalização, 
há uma crescente necessidade 
de fortalecer a regionalização 
e os serviços comunitários por 
meio de uma nova ampliação do 
ensino superior, da educação e 
do treinamento vocacionais. As 
instituições de ensino superior 
têm de atender necessidades locais 
de forma a serem localmente 
apropriadas e globalmente 
informadas. Novas universidades 
de tecnologia e universidades de 
ciências aplicadas são instituições 
regionais e multiáreas, focando no 
contato com o mundo do trabalho 
e com o desenvolvimento regional. 
A renovação das competências 
das instituições de ensino superior 
regional facilita a transição para o 
mundo do trabalho, e aumenta a 
competitividade e bem-estar por 
meio de pesquisa e de inovação. 

Tapio Varis 
Professor Emeritus, Universidade de 

Tampere, Finlândia
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Sabe-se que o desafio do financiamento do ensino superior tem 
sido global e intenso, com tentativas inúmeras de aumentar 
a eficiência dos seus gastos, caracteristicamente altos e de 
resultados, muitas vezes, intangíveis e quase nunca imediatos. 
Mesmo países historicamente conhecidos pelo seu sólido Estado 
de Bem-Estar Social e pela provisão de ensino gratuito em todos 
os níveis têm enfrentado dificuldades em manter esse padrão 
de financiamento. Não apenas políticos e agentes de mercado, 
mas a própria sociedade civil tem questionado o financiamento 
irrestrito do ensino superior, de custos altíssimos para os 
cofres públicos e que propicia muitos benefícios individuais 
para seus egressos. Sustentar a legitimidade desses gastos 
tem sido um dos grandes desafios da contemporaneidade.
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APRESENTAÇÃO

Este livro é resultado parcial de anos de trabalho e colaboração 
no Brasil e no exterior. Foram teses, seminários, grupos de trabalho, 
períodos de visitas e estágio internacionais. As discussões de uma 
rede estendida de professores, pesquisadores, grupos e instituições 
centraram-se em questões relativas ao ensino superior. Essa rede, se 
tem algum horizonte comum, é o de pensar o ensino superior como 
um dos elementos mais importantes para um projeto de modernidade 
baseado no bem-estar social e no desenvolvimento socioeconômico 
regional e global.

Especificamente neste livro há uma preocupação com o papel do 
ensino superior em sociedades complexas, informacionais e que, apesar 
das inúmeras crises por que têm passado, continuam a ter no ensino 
superior um foco de forte demanda social, seja por seus produtos 
diretos – profissionais qualificados, ciência e tecnologia – seja por sua 
expansão e transformação. Além das demandas, esse nível de ensino 
recebe também críticas, vez ou outra vendo se esvair a legitimidade de 
suas preocupações internas perante a sociedade.

O que pensar então a respeito do modelo de grandes universidades 
de pesquisa de padrão internacional, que tem sido tão comum e 
generalizado como referência das políticas de investimento em ensino 
superior e do ideal de uma parcela da própria comunidade acadêmica? 
Com a atual intensidade de produção e troca de informações, 
conhecimento e tecnologia, será que este modelo tem suprido a 
demanda por acesso ao ensino superior? Não é preciso muito esforço 
para se concluir sobre sua insuficiência, não apenas em seu alcance 
quantitativo em sociedades onde o acesso ao ensino superior tende 
a se massificar, mas também como modelo sociocognitivo para essas 
sociedades, muito mais diversas, complexas e constituídas por um 
denso emaranhado de relações cujo sentido está longe de ser unívoco. 
Mesmo os agentes sociais que não valorizam particularmente a 
produção científica e tecnológica em si têm buscado formação superior, 
reconhecimento técnico e científico (dir-se-ia um triunfo da razão 
instrumental?), bem como acordos de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico. A necessidade de produção de conhecimento e tecnologias 
relevantes para regiões inteiras vai muito além dos grandes e abstratos 
problemas dos próprios grupos acadêmicos.
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Desde a institucionalização de um espaço acadêmico inteiramente 
laico sob a égide de alguns Estados nacionais a partir do início do 
século XIX, culminando com a big science da primeira metade do século 
XX, os meios de fazer ciência complexificaram-se, concentraram-
se, avolumaram-se e burocratizaram-se. Sem eles, a sociedade de 
hoje e suas tecnologias seriam impensáveis: as grandes usinas de 
energia elétrica de diversas e variadas fontes; a produção abundante 
de alimentos; os grandes hospitais realizando operações complexas 
e de alto risco no organismo humano; as fábricas e marcas com suas 
mercadorias globalizadas; por fim, as grandes universidades com corpo 
docente de alto padrão, bem equipadas, atraindo estudantes do mundo 
todo e produzindo conhecimentos de impacto global.

Mas pari passu a essa concentração de organismos e instituições de 
alcance global, as sociedades têm assumido mais clara e explicitamente 
sua diversidade e diferença, suas regionalidades, particularidades, e aí 
é que se coloca o desafio para nossos sistemas de ensino superior. Será 
a solução expandir ainda mais as já grandes universidades? Aumentar 
seu quadro de professores, seu quadro técnico-administrativo, seu 
contingente de alunos, suas instalações e orçamento? Essa escalada 
terá fim em que momento? Sabe-se que o desafio do financiamento 
do ensino superior tem sido global e intenso, com tentativas inúmeras 
de aumentar a eficiência dos seus gastos, caracteristicamente altos 
e de resultados, muitas vezes, intangíveis e quase nunca imediatos. 
Mesmo países historicamente conhecidos pelo seu sólido Estado de 
Bem-Estar Social e pela provisão de ensino gratuito em todos os níveis 
têm enfrentado dificuldades em manter esse padrão de financiamento. 
Não apenas políticos e agentes de mercado, mas a própria sociedade 
civil tem questionado o financiamento irrestrito do ensino superior, 
de custos altíssimos para os cofres públicos e que propicia muitos 
benefícios individuais para seus egressos. Sustentar a legitimidade 
desses gastos tem sido um dos grandes desafios da contemporaneidade.

As reflexões reunidas neste livro apontam para um caminho que 
tem sido trilhado em muitas partes do mundo: o desenvolvimento 
de instituições regionais e de ciências aplicadas. Contam experiências 
do mundo desenvolvido e subdesenvolvido que têm promovido um 
setor do ensino superior com diferentes características e a partir de 
diferentes projetos, mas com objetivos semelhantes: atender à demanda 
por acesso ao ensino superior, dando respostas mais céleres e tangíveis 
ao entorno em que se situam as instituições; diversificar a produção de 
conhecimentos e tecnologias; promover a colaboração entre instituições 
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geograficamente dispersas e com expertises diversas, otimizando 
tempo, recursos, instalações e trabalho.

O Brasil não foge à regra. O país tem vivido seus próprios desafios 
na maneira de pensar seu ensino superior. O forte crescimento do 
acesso nas últimas décadas foi acompanhado do aumento do número 
de vagas ociosas no sistema, e o índice de evasão é igualmente elevado. 
Apesar dessa ociosidade e evasão, segundo o Resumo Técnico dos 
dados do Censo da Educação Superior de 2012, realizado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep, a taxa de 
escolarização no ensino superior do país é baixa, representando, em 
2012, 15% da população entre 18 a 24 anos (taxa líquida). A taxa bruta 
de escolarização (número total de matriculados em relação à população 
total com idade entre 18 e 24 anos) era de 28,7% em 2012, percentuais 
muito distantes de padrões que possam ser minimamente associados à 
modernidade.

Dos matriculados, em torno de três quartos encontram-se em 
instituições privadas. Grande parte dessas instituições massificou 
sua oferta de ensino com objetivos puramente lucrativos, utilizando 
tecnologias de educação à distância para baratear seus custos e visando 
alunos de baixa renda e de regiões afastadas dos centros econômicos 
de maior importância, normalmente excluídos do acesso às instituições 
públicas ou privadas de maior prestígio. Os estudantes dessas 
instituições têm desempenho muito aquém do esperado para um país 
que pretende se desenvolver em um cenário internacional de intensa 
competitividade, no qual a economia se baseia em complexas trocas de 
informações, conhecimentos e tecnologias.

Já os alunos matriculados nas instituições públicas não encontram 
um ambiente homogêneo, tampouco brilhante. Primeiramente, 
as instituições consideradas de prestígio, o que inclui algumas 
universidades privadas, localizam-se majoritariamente nas regiões 
Sudeste e Sul, às quais se somam algumas (poucas) instituições 
nas outras regiões do país. Sendo assim, as instituições públicas de 
prestígio têm uma representatividade muito baixa no sistema como um 
todo. Não obstante, têm orçamentos gigantescos para padrões terceiro-
mundistas, na casa dos bilhões de reais por ano, e não apresentam, nem 
poderiam, produção científica de excelência generalizada em suas áreas 
de conhecimento e departamentos.

A despeito dessas instituições representarem um modelo defasado 
e fadado a um vicioso ciclo de insuficiências, este modelo continua a ser 
perseguido. Entre os estudantes de maior capital cultural e econômico, 
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essas instituições exercem ainda grande atração como centros de ensino 
de qualidade e emissoras de diplomas socialmente reconhecidos. Para 
o sistema como um todo, elas representam status e recursos financeiros. 
Assim, as instituições de menor prestígio que não estão submetidas 
à lógica do lucro financeiro concentram seus esforços numa lógica de 
imitação, buscando tornar-se “instituições de excelência” segundo os 
critérios convencionais. Mas não é difícil concluir que tal modelo não 
existe para se massificar. Ele existe como algo necessariamente restrito 
e exclusivo.

O que então esperar do ensino superior brasileiro? O quadro que 
se apresenta com os dois extremos do sistema (grandes universidades 
de prestígio e faculdades privadas de oferta massificada de ensino 
de baixa qualidade) é, no mínimo, desestimulante. É também 
preocupante, pois, se é importante que o país forme seus quadros de 
intelectuais, políticos, administradores e especialistas em instituições 
consolidadas, estas não podem se tornar um mecanismo de reprodução 
de desigualdades e cisões na sociedade, formando jovens que se 
beneficiarão exclusiva e privadamente de uma formação garantidora 
de trajetórias profissionais nos estratos superiores de uma sociedade 
segmentada. No outro extremo, sendo inquestionavelmente importante 
ampliar o acesso ao ensino superior, democratizando-o, tal ampliação 
não pode ser simplesmente o reverso da formação de elites, ou seja, a 
formação de indivíduos possuidores de diplomas subvalorizados que, 
a despeito do tempo, dos recursos e dos sacrifícios pessoais investidos 
na sua aquisição, apenas reproduzem os mecanismos de inserção 
desqualificada num mercado de trabalho sujeito a todas as vicissitudes 
de uma economia periférica.

A urgência dessas preocupações coloca em evidência um 
velho panorama, já ressaltado por Pierre Bourdieu: o das classes 
desfavorecidas que correm para permanecer no mesmo lugar. 
Enquanto para as classes altas seu privilegiamento corre naturalmente, 
de maneira fluída e com pouco esforço além daquele já empreendido 
na reprodução dos próprios hábitos e relações que as constituem, as 
classes desfavorecidas são colocadas à prova. Estas, com seu já precário 
status social sob risco, devem empreender amplos esforços para, no fim, 
manterem-se na mesma posição social e economicamente subordinada. 
Aumentam as exigências escolares para as mesmas ocupações e criam-se 
cursos com base em ocupações e ofícios que antes não exigiam nenhum 
tipo de formação superior. Para as classes desfavorecidas, aumenta 
apenas o dispêndio que realizam para se manterem nos estratos baixos 
da hierarquia social. Sendo assim, é fácil entender as razões pelas quais 
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a escola, a educação e as instituições de ensino superior mantêm-se com 
baixo prestígio, ou se tornam instrumentais na vida de amplos setores 
da sociedade, não significando nada além de um diploma, uma chave 
para uma porta que lhes parece ter sido arbitrariamente fechada.

Este livro reúne uma discussão sobre experiências que procuram 
fugir a essa polarização. O objetivo é enriquecer o debate e não 
anunciar panaceias. O primeiro texto, de autoria do prof. Dr. Renato de 
Oliveira, do Centro Universitário UNIVATES, discute, em retrospectiva 
histórica, a experiência das instituições que formam o Consórcio das 
Universidades Comunitárias Gaúchas (Comung). Este Consórcio se 
formou em 1993 e reúne instituições preocupadas com a pertinência e a 
qualidade do ensino e da pesquisa, sobretudo em regiões que, por muito 
tempo, não dispunham de instituições públicas e tampouco da atenção 
do poder público responsável pelas políticas de ensino superior. Trata-
se, portanto, de uma iniciativa que tem respaldo da própria sociedade 
civil, interessada em qualificar sua formação profissional e agregar 
valor aos elos das cadeias produtivas que representam na economia 
nacional. O interesse aqui é analisar um fenômeno que destoa do 
padrão brasileiro de ensino superior, historicamente constituído e 
regulado de maneira centralizadora e de cima para baixo.

O segundo texto, do mesmo autor, foi escrito originalmente como 
referência para o debate interno do Centro Universitário UNIVATES 
visando à elaboração do seu projeto de institucionalização como 
universidade em sentido pleno. Este projeto previa a constituição de 
uma Universidade Tecnológica, como consequência do processo de 
maturação do trabalho acadêmico daquela instituição. O autor discute 
a origem e o desenvolvimento desse conceito, procurando desfazer as 
interpretações dominantes no contexto brasileiro, que o colocam em 
status inferior ao de universidades “clássicas” fundadas numa pretensa 
razão humanista. 

Durante a gestação da ideia de universidade tecnológica, a 
colaboração com instituições de países como a Alemanha e a Finlândia 
foram fundamentais, e estes dois casos são analisados neste livro. 
No primeiro, objeto do artigo da profa. Dra. Elisabeth Holuscha, da 
Fachhochschule de Colônia, Alemanha, é apresentado um panorama do 
seu ensino superior a partir da experiência das suas universidades de 
ciências aplicadas. Resultado de amplos debates nos meios políticos, 
acadêmico e econômico, essas instituições adquiriram seu status de 
nível superior a partir da década de 1970, depois das mobilizações 
estudantis da década de 1960. Não foram criações no vazio, mas 
partiram de escolas profissionalizantes e técnicas de nível secundário. 
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Um dos pilares da discussão que a profa. Holuscha nos apresenta 
é justamente a demanda da sociedade alemã por uma ampliação e 
reforma do ensino superior. Considerado um dos sistemas precursores 
do que tem sido a tônica das reformas do ensino superior no mundo 
todo desde a década de 1990, o sistema alemão conta hoje com um 
sistema de universidades de ciências aplicadas bastante consolidado.

A Finlândia também tem desenvolvido seu sistema de modo 
binário, com um setor de universidades tradicionais e um setor de 
universidades de ciências aplicadas, que são paralelos, com normas e 
mecanismos próprios, mas que são também, segundo o próprio governo 
do país, complementares e incentivados a colaborar em vários aspectos. 
Quem apresenta essa realidade é a profa. Dra. Anu Lyytinen, do Higher 
Education Group, da Universidade de Tampere, Finlândia. Lá também 
a preocupação com a formação de um segundo setor no sistema de 
ensino superior era voltada para uma educação mais profissionalmente 
orientada, bem como para a necessidade de responder mais claramente 
às demandas de desenvolvimento regional. Um dos desafios apontados 
pela autora, que segundo ela não se restringe ao país nórdico, é um 
recente ofuscamento das linhas divisórias entre os dois setores nos 
sistemas de ensino superior. A tentativa de se desenvolver pesquisas 
nas universidades de ciências aplicadas, apesar das intenções do 
governo em manter estas mais responsivas com a realidade local e de 
serem mais orientadas à prática profissional, tem as aproximado das 
universidades tradicionais, inclusive na busca pelo mesmo status social 
e legal para as instituições e seus empregados.

O último artigo apresenta a realidade de outro país, a China, 
cujo contraste com o caso brasileiro, por si só, será de inestimável 
valor para os leitores deste livro. Os professores Dr. Yuzhuo Cai, do 
Higher Education Group, da Universidade de Tampere, Finlândia, e 
Dr. Po Yang, da Universidade de Pequim, China, discutem o ensino 
superior vocacional, como lá foi denominado. Uma das razões para 
os investimentos neste setor foi a guinada nas políticas econômicas 
chinesas, que procuraram, desde a década de 1990 e 2000, transformar 
uma economia intensiva em trabalho em economia intensiva em capital 
e tecnologia. Um desdobramento foi o aumento exponencial do número 
de matriculados em todo o sistema de ensino superior, que saiu de 
14 milhões em 2000 para 34 milhões em 2012. A China apresenta um 
sistema bastante hierárquico, com mais de 2000 instituições, mas com 
apenas 100 consideradas de alto padrão, e um dos desafios do governo 
é instituir mecanismos eficazes de garantia de qualidade para o 
sistema vocacional em expansão. Um dos fatores que têm sido bastante 
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influentes é a intensa internacionalização do sistema chinês, como 
mostram os autores, além dos intentos de harmonização das políticas 
para um sistema tão vasto e de regiões tão diversas entre si.

Em resumo, procuramos reunir neste livro alguns casos exemplares 
que, quiçá, contribuam para se pensar o desenvolvimento do ensino 
superior brasileiro, especialmente no que diz respeito a fenômenos 
e processos que desafiam o senso comum acadêmico, na teoria e na 
prática. Os “cases” internacionais podem delinear parâmetros mais 
claros para as discussões nacionais. A necessidade e a importância da 
colaboração no mundo científico moderno estão bem representadas 
aqui, e a reflexão sobre o mesmo problema a partir de realidades 
diversas permitirá ao leitor o exercício da comparação, método rico e 
fundante para a produção do conhecimento científico. Espera-se, com 
isso, trazer uma modesta contribuição ao debate entre estudantes, 
pesquisadores, administradores e gestores públicos interessados no 
tema.

Daniel Guerrini

Universidade Tecnológica Federal do Paraná

Câmpus Londrina

Doutor em Sociologia

danielguerrini@utfpr.edu.br
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INOVAR AS IES COMUNITÁRIAS PARA 
INOVAR A SOCIEDADE RIO-GRANDENSE1

Renato de Oliveira

1 Introdução

Seguindo a orientação proposta pela diretoria do COMUNG, 
houve um esforço em situar o projeto de reposicionamento das IES 
comunitárias em seu contexto histórico, o que, de resto, está suposto no 
seu título.

O contexto tem, sobretudo, o sentido de uma experiência histórica. 
Deste ponto de vista, parece-me importante sublinhar alguns momentos 
estruturantes da situação atual:

1º - as dificuldades, decorrentes da natureza da formação 
social brasileira, em incorporarmos o “modelo humboldtiano” de 
universidades, que, mais do que qualquer outro, faz parte do processo 
de consolidação da Modernidade ocidental, ao estabelecer um elo, que 
se tornará indissolúvel, entre a alta cultura da sociedade (o mundo da 
filosofia) e o mundo da vida prática;

2º - a singularidade do RS, ao aproximar-se, por meio da 
Universidade Técnica constituída pela Escola de Engenharia de Porto 
Alegre, de uma das derivações daquele modelo, as Lands Universities 
and Colleges dos EUA, abrindo possibilidades cujos desdobramentos 
certamente mudariam o perfil da experiência brasileira com o ensino 
superior;

3º - o fracasso de sucessivos governos (isto é, da elite política 
gaúcha em seu conjunto) em dar continuidade àquele projeto, 
resultando numa espécie de obscurantismo político que impede, até 
hoje, a incorporação do ensino superior e da pesquisa nos projetos de 
constituição de hegemonias políticas regionais;

1 Apresentado pelo autor à direção do COMUNG em setembro de 2011 como texto 
de referência para debate sobre reposicionamento estratégico do Consórcio das 
Universidades Comunitárias Gaúchas.
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4º - as limitações impostas à experiência das IES comunitárias em 
função do mencionado no item anterior.

Também julgo importantes as considerações críticas sobre a 
aplicabilidade do conceito de “comunidade” à sociedade colonial 
imigrante do RS. Embora seu uso seja corrente, a insistência no termo 
pode confundir o fundamental: esta sociedade foi a principal força 
capaz de levar a sociedade em seu conjunto em direção à Modernidade. 
Seu relativo fracasso neste sentido deve-se, a meu ver, ao contido no 
item 3º mencionado acima, significando, em última análise, que, no 
período de sua expansão a sociedade colonial imigrante foi privada de 
um espaço público que desse organicidade à sociedade rio-grandense em 
seu conjunto. 

2 Questões preliminares de importância histórico-interpretativa

Como é sabido, o desenvolvimento do ensino superior no Brasil 
foi, inicialmente, obstado pelo colonialismo português, que julgava 
ser o surgimento de uma universidade na Colônia prejudicial aos 
seus interesses, que reduziam o novo território a uma simples colônia 
de exploração. Assim, por essa mistura peculiar de universalismo e 
obscurantismo que caracterizou o Império Português, durante todo 
o período colonial a universidade brasileira – isto é, a universidade 
da elite colonial – foi a Universidade de Coimbra, que acolhia 
indistintamente os filhos da Metrópole e das suas Colônias. 

A importância da Colônia brasileira no contexto do Império 
certamente explica a forte presença dos brasileiros naquela 
universidade. Assim, entre outros personagens de prol, o reitor que 
implantou a principal reforma da universidade, desencadeada no 
período pombalino, era brasileiro de nascimento e família, fato este cujo 
interesse não é puramente anedótico2. Ele significa que a elite intelectual 
nacional em formação era parte integrante do anti-iluminismo que 
caracterizava o Estado português até Pombal. Fortemente identificada 
com as estruturas sociais, econômicas e políticas instituídas pelo 
colonialismo, as iniciativas reformistas deste geraram reações similares 

2 Trata-se de Francisco de Lemos Pereira de Faria Coutinho, nascido na cidade de 
Iguaçú, RJ, em 5 de abril de 1735, e falecido na mesma cidade em 16 de abril de 1822. 
Foi reitor da Universidade de Coimbra de 1770 a 1779 e de 1799 a 1821. Sobre seu 
papel na reforma da universidade no período pombalino veja-se o artigo de Maria 
Eduarda CRUZEIRO, A reforma pombalina na história da Universidade. (Análise Social, 
vol. XXIV (100), 1988 (1.°), 165-210. Disponível em http://analisesocial.ics.ul.pt/
documentos/1223029550B7xEB9pj4Ht43DJ4.pdf)
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às da elite metropolitana propriamente dita. Vale dizer, o mundo 
no qual se movia essa elite era o “mundo português”, frente ao qual 
a “sociedade nacional” era pouco mais, se tanto, que uma parte do 
esbulho colonial.

Essa identidade certamente ajuda a compreender o caráter 
da Independência,3 bem como o alcance limitado, do ponto de 
vista da dinâmica social deles resultante, de alguns dos episódios-
chave posteriores, articulados por segmentos dessa mesma elite, 
como a Abolição e a Proclamação da República. À falta de uma elite 
política formada num horizonte intelectual nacional – para o que a 
sistematização do pensamento que uma universidade propicia poderia 
trazer uma contribuição decisiva –, as tensões sociais resultantes 
do status colonial, bem como do regime escravocrata e monárquico 
depois da Independência, resultavam numa oscilação entre o protesto 
utópico (do que grande parte dos abolicionistas foram os melhores 
representantes) e as saídas putchistas, enquanto “o povo assistia a tudo 
bestificado”.

A vinda da família real em 1808 não alterou a situação de interdição 
de fato do ensino superior. As faculdades de medicina abertas em 
Salvador e no Rio de Janeiro, saudadas por uma historiografia 
ingênua como sendo a inauguração do ensino superior na Colônia, 
tiveram um aspecto puramente instrumental, buscando, entre outros 
objetivos, atender às necessidades do novo estatuto das tropas militares 
estacionadas no que passaria a ser a nova sede da Coroa. Somavam-se, 
assim, à Real Academia de Artilharia, Fortificações e Desenho, fundada 
no Rio de Janeiro em 1792, durante o reinado de D. Maria I. Em suma, a 
Coroa trouxe para a sua principal Colônia sua burocracia, sua censura 
e sua Corte. Dando prova de pragmatismo, não trouxe o que de melhor 
possuía, sua Universidade, precavendo-se assim contra qualquer 
possibilidade de surgimento tanto de projetos hegemonistas dentro do 
próprio contexto do Império quanto, o que seria ainda pior para os seus 
interesses, de uma elite intelectual com uma articulação institucional 
própria que lhe possibilitasse pretensões autonomistas.

3 Embora afirmando que com a Independência “instaura-se a formação da sociedade 
nacional”, Florestan Fernandes concorda que, quanto aos fatos (não só o modo como 
se desenrolou, como a persistência da ordem social colonial “de forma inabalável”), 
ela “representou uma transação política pacífica, inteligente e segura da casa de 
Bragança”. (FERNANDES, F – A Revolução Burguesa no Brasil. Ensaio de Interpretação 
Sociológica. Rio de Janeiro, Zahar : 1976 (2ª Ed.), p. 31.)
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Assim, cumprida a Independência, o Brasil descreveu uma 
trajetória singular entre as nações modernas: não contou com uma 
Universidade entre as fundações do Estado Nacional, fato este cujas 
consequências serão de longo alcance.

De fato, a consolidação dos Estados nacionais europeus é 
acompanhada por uma revolução na instituição universitária, que 
vinha numa crise agônica ao longo do século XVIII. Algumas delas 
efetivamente desapareceram no último quartel dos 1700, enquanto 
algumas propostas, inclusive de autoridades governamentais, iam no 
sentido de suprimi-las pura e simplesmente, em benefício do ensino 
que hoje chamamos “secundário” (os Gymnasia e as Ritterakademie na 
Alemanha, os colégios jesuítas na França e as public schools na Inglaterra 
eram os principais exemplos), que então não era preparatório ao 
ingresso na universidade, mas concorrente desta. A questão era simples: 
não havia sentido, em face de um poder político crescentemente 
laicizado, manter uma instituição dominada pela Igreja e especializada 
em formar sacerdotes e teólogos. Além disso, a expansão de um ensino 
secundário voltado às exigências da vida prática mostrava a perda de 
legitimidade social do modelo universitário medieval, com seu saber 
“escolástico”.

A primeira medida, mais radical na sua aparência, foi tomada na 
França napoleônica, ao substituir as universidades por um sistema de 
academias especializadas e écoles governamentais para engenheiros, 
professores e outros especialistas. No entanto, contrariando o dito 
napoleônico de que as universidades, assim como os cemitérios, não 
mudam a partir de dentro, a medida mais radical resultou justamente 
de uma reforma do modelo medieval, desencadeada na Alemanha a 
partir da tradicional Universidade de Göttingen, e consolidada em 1810 
com a fundação, pelo então Ministro do Império Prussiano Barão von 
Humboldt, da Universidade de Berlim. 

É um equívoco pensar que a “universidade humboldtiana” foi uma 
reação à universidade medieval. O mais correto é compreendê-la como 
uma reação dos intelectuais tradicionais, isto é, os filósofos, à expansão 
do ensino técnico secundário. Essa expansão, bem como as mudanças 
que ela supunha na esfera cultural da sociedade – isto é, o crescente 
desprestígio de filósofos generalistas sem propósito prático em favor 
do saber constituído a partir de observações cada vez mais metódicas 
da natureza com amplas possibilidades de aplicações práticas –, 
comprometia seu prestígio e, sobretudo, seu ganha-pão: o até então 
poderoso sistema de mecenato da nobreza e do mundo eclesiástico. É 
sob a premência desse declínio que se desencadeia um processo decisivo, 
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que começa pela luta dos filósofos visando conquistar status no currículo 
da universidade, o que, do ponto de vista sociológico, significou uma 
luta para se apoderar da instituição universitária buscando nela uma 
nova base material de existência. Como resultado, a filosofia, até 
então matéria introdutória aos cursos de teologia, direito e medicina, 
e ainda assim sob tutela da Igreja, passa a ocupar um lugar central na 
organização das diversas disciplinas. Livrando-se da tutela eclesiástica, 
ela absorve seu novo status institucional incorporando o método das 
ciências: a pesquisa sistemática e especializada e, em lugar da simples 
observação contemplativa, reconstitui a metafísica como suporte crítico 
do conhecimento empírico. Em uma palavra, especializa-se no sentido 
técnico do termo.4 Além disso, assegura-se, na universidade reformada, 
a autonomia dos professores para escolher seus temas de trabalho e os 
cursos que ministrarão, sem qualquer ingerência externa, retomando-se 
a velha tradição de autonomia da comunidade de alunos e professores 
da velha universidade medieval, que havia sido comprometida pelas 
crescentes ingerências do poder eclesiástico. “Sem a (conquista da) 
estrutura universitária, o papel do intelectual de propósito geral [...] 
volta(ria) a ser um papel indiferenciado na concepção laica da cultura. 
Perde(r)-se-(ia) o nível de abstração e autorreflexão, e em seu lugar 
aparece(ia) o intelectual político ou literário, às vezes envolto no jogo 
rápido de ideias, ao qual o grande público priva de explorar as coisas 
em profundidade. O desenvolvimento da filosofia em sentido técnico 
dependeu da sobrevivência da universidade.”5 

O desenvolvimento da filosofia em um sentido técnico tem uma 
consequência fundamental: articulada em uma base institucional 
autônoma, ela pode voltar-se para o conhecimento empírico que 
está na base dos processos industriais nascentes, articulando-os ao 
conhecimento das ciências naturais e fazendo a exegese crítica dos seus 
conteúdos – ou seja, fazendo o que a velha escolástica medieval sempre 
fez em relação aos textos religiosos. Paralelamente, a racionalização 
técnica do mundo do trabalho e da gestão econômica e social, que 
avançava pari passu à decomposição dos velhos laços senhoriais e já 
se manifestava no prestígio crescente do ensino técnico secundário, 
produz um ambiente social sensível à revalorização da universidade 
reformada. Completa-se assim o ciclo de constituição da ciência no 

4 Kant reivindicará explicitamente a “divisão do trabalho” como paradigma 
metodológico para a nova filosofia. KANT – Fundamentação da Metafísica dos 
Costumes – Prefácio.

5 COLLINS, Randall – Sociología de las filosofías, cap. 12, p. 646. Parênteses meus.
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sentido moderno do termo, com a valorização da teoria e da crítica 
epistemológica aos dados da realidade empírica, abrindo-se um período 
de crescimento exponencial do conhecimento científico articulado aos 
processos econômicos e sociais. Em uma palavra, abre-se o período 
histórico da inovação tecnológica sustentada.

O novo modelo de universidade dissemina-se rapidamente, 
ganhando os EUA, o Japão, a Inglaterra, a Itália, a Suíça. Na segunda 
metade do século XIX, ele cria, no dizer de Anísio Teixeira, o binômio 
“Ciência e Nacionalismo”,6 estando na base das conquistas tecnológicas 
que garantiram a supremacia das nações industriais modernas. 

“Teria sido possível, além de culturalmente moderno, abolir 
totalmente as velhas universidades religiosas e substituí-las por um 
novo sistema de ‘escolas secundárias’ que dispensassem uma formação 
cultural geral, juntamente com escolas profissionais para uma formação 
mais especializada.7 Não foi assim porque um movimento intelectual, 
liderado pelos aspirantes da faculdade de filosofia privados de status, 
fez reviver o prestígio da universidade como centro do pensamento 
criativo.”8

A opção por escolas secundárias de formação geral e escolas 
profissionais especializadas foi claramente a opção brasileira, 
com grande influência dos positivistas que, via incorporação ipsis 
litteris da crítica comteana à velha universidade medieval francesa, 
incorporavam os princípios napoleônicos para a educação superior. 
Assim, no momento de consolidação do Estado nacional, o Brasil não 
contou com uma instituição capaz de articular o trabalho intelectual 
de forma autônoma, dando-lhe ao mesmo tempo condições de exercer 
a criatividade com base nos requisitos da ciência moderna e, a um só 
tempo, voltar-se para o mundo da vida prática. O resultado foi, de um 
lado, o desenvolvimento de escolas profissionais instrumentalizadas 
segundo as necessidades em presença, o que resultou (e ainda resulta, 
pela persistência desse legado na maioria das atuais universidades) na 
formação de profissionais prestadores de serviços especializados, em 
detrimento de produtores e desenvolvedores de bens e tecnologia; de 
outro, o desenvolvimento de uma cultura sem propósitos cognitivos 

6 TEIXEIRA, Anísio. Ensino superior no Brasil: análise e interpretação de sua evolução até 
1969. Rio de Janeiro: Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1989. Disponível em: 
<http://www.bvanisioteixeira.ufba.br/livros/chama_introducao.htm>.

7 O que foi, claramente, a opção napoleônica.

8 COLLINS, op. cit., p. 645.
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claros, à qual Anísio Teixeira creditou a “anarquia mental” das nossas 
elites, “ilustradas, cultivadas às vezes, cultas jamais”.9

Afirmar que a iniciativa dos filósofos em busca de prestígio foi o 
fator decisivo na emergência da reforma da universidade, portanto da 
reconquista de seu lugar central na produção do pensamento criativo, 
não significa tomar partido por uma abordagem de tipo voluntarista na 
explicação dos processos sociais. Conforme sugerido na análise, fatores 
estruturais da sociedade estavam presentes e, sem dúvida, foram um 
fator condicionante incontornável.

No caso da Alemanha, a própria emergência de um ensino 
secundário cada vez mais valorizado supunha uma sociedade em 
processo de transformação e dissolução dos antigos laços senhoriais. 
Além disso, a Reforma protestante desencadeou dois processos 
simultâneos: de um lado, privou a Igreja Católica de suas possessões 
territoriais, diminuindo seu poder econômico e fazendo com que as 
carreiras universitárias tradicionais, ligadas à Igreja, se tornassem 
pouco atraentes; de outro, gerou um intenso processo de alfabetização 
de massas, motivado pelas novas exigências espirituais impostas 
aos crentes, que incluíam a leitura, por conta própria, dos textos que 
indicavam o caminho da Salvação. Esse processo de alfabetização 
foi consolidado por um decreto governamental de 1717 que tornou 
o ensino primário obrigatório a expensas do Estado – algo até então 
inédito na História. Enquanto isto, a burocratização crescente dos 
numerosos Estados que compunham a atual Alemanha expandia o 
mercado para profissões especializadas. Este mesmo processo fez com 
que a Prússia fosse o primeiro Estado ocidental a instituir a exigência 
de curso superior em Direito para a admissão em cargos públicos, já 
com a reforma humboldtiana em pleno andamento, o que obviamente 
contribuiu para legitimar a nova instituição. Estavam aí as bases 
estruturais para a reforma universitária alemã.

A expansão do modelo universitário humboldtiano para outros 
países seguia a mesma rota. Nos EUA, a Lei Morrill, de 1862, instituiu 
um sistema de financiamento público para as Land-grants institutions 
(colleges e universidades), cujo foco era o ensino e a pesquisa prática em 
agricultura, ciências e engenharias “sem excluir os estudos clássicos”, 
criando um sistema universitário que até hoje notabiliza-se por sua 
intensa integração às atividades econômicas de uma forma geral. 
Também na Inglaterra observou-se o mesmo processo, ainda que por 

9 TEIXEIRA, Anísio. Op. cit.
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meio de um sistema híbrido que preservou o sistema anterior, enquanto 
no Japão a conquista da unidade nacional na era Meiji, com a dissolução 
dos antigos feudos, levou à criação das primeiras universidades em 
1872, além de uma extensa rede de ensino primário e técnico.

O caso francês é certamente distinto. Aí a dinâmica da evolução 
social repousou na esfera política. É a Revolução que exige seus direitos, 
dividindo os intelectuais em campos antagônicos. Não há perda de 
prestígio das velhas universidades – elas simplesmente estão no campo 
oposto ao da revolução triunfante. Derrotadas com o poder político que 
as mantêm, não há o que reformar. O modelo institucional por inteiro é 
relegado ao destino do Ancien Régime: a lata de lixo da História. 

Se a absorção do modelo universitário humboldtiano dá-se em 
contextos de modernização de estruturas sociais senhoriais arcaicas, sob 
dirigismo estatal ou não, o caso brasileiro, onde este modelo não teve 
receptividade, deve ser compreendido como resultado da reprodução 
da velha ordem senhorial no interior do processo que deveria conduzir 
à Modernidade. A organização da produção econômica durante o 
período colonial, com base na exploração do trabalho escravo e na 
abundância de recursos naturais, inibiu decisivamente qualquer 
iniciativa de incorporação da ciência na esfera das forças produtivas da 
sociedade. A degradação moral do trabalho resultante do escravagismo, 
as fortunas acumuladas no comércio de escravos, com suas relações de 
interesse no mundo da política e suas projeções de status na vida social, 
atuaram como um fator de reforço àquela inibição, na medida em que 
não havia qualquer estatuto moral do trabalhador que pressionasse no 
sentido de impor limites à exploração bruta da força de trabalho.10 A 
inserção da economia nacional no mercado mundial sem a tutela da 
Metrópole, resultante da vinda da Família Real e consolidada com a 
realização da Independência, não gerou os efeitos de competitividade 
econômica entre os agentes econômicos internos que as novas 
condições de competitividade internacional poderiam supor. Pelo 
contrário, percebendo que sua supremacia política e seu status social 
não eram o resultado da sua competência econômica, mas, pelo 
contrário, era o controle dos mecanismos políticos da sociedade que 
garantia sua supremacia econômica, as oligarquias cuidaram de manter 
intactos aqueles mecanismos durante todo o processo de mudanças 
institucionais que levaram à conquista da soberania nacional, à 
extinção do trabalho escravo e mesmo ao fim do Império. O resultado 

10 Darcy Ribeiro constatou que um escravo durava, em média, sete anos no “eito”.
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foi um sistema de capitalismo oligopólico desde o seu nascimento, 
que avançava sem a contrapartida da generalização de um sistema de 
competitividade econômica interna que pudesse levar a uma maior 
racionalidade na alocação dos recursos econômicos e ao incremento da 
produtividade via modernização das relações de trabalho e à inovação 
dos processos técnicos de produção. Convertidas em capitalistas 
por força das novas configurações do mercado internacional, essas 
oligarquias bancavam os custos da competição internacional via 
intensificação da exploração do trabalho, assegurada tanto pela 
manutenção das relações oligárquico-senhoriais no plano político da 
sociedade quanto pela privatização da política econômica, convertida 
em instrumento privilegiado de financiamento dos seus interesses. 

Nesse contexto, a ciência estava condenada a oscilar entre a 
sofisticação intelectual das elites cultivadas, obviamente minoritárias, 
e sua instrumentalização política por setores que se opunham à 
dominação oligárquica. No primeiro caso, a “ilustração” do Soberano 
no Segundo Império, permitindo-se ao luxo de financiar a ciência 
como valor em si mesma, 11 dá o melhor exemplo. No segundo, a 
trajetória da equipe formada em torno de Oswaldo Cruz, para quem 
o conhecimento científico deveria subordinar-se aos imperativos da 
“regeneração nacional”,12 é um exemplo quase insuperável. Reduzida 
a tais êxtases voluntaristas, ela não encontrou o abrigo institucional 
sob o qual a atividade científica poderia desenvolver os elos com as 
demais instâncias da vida social que, nas sociedades em processo de 

11 Veja-se CARVALHO, José M. de. A Escola de Minas de Ouro Preto: o peso da glória. Rio 
de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2010. Disponível em: <http://
www.bvce.org/DownloadArquivo.asp?Arquivo=CARVALHO_Jose_Murilo_
de_%20A_Escola_de_Minas_de_Ouro_Preto.pdf>.

12 Que não hesitaria, em face das circunstâncias, a apelar para a “terapêutica violenta 
das armas”, conforme o testemunho eloquente do médico Belisário Penna, em 
discurso de saudação na solenidade de abertura do I Congresso Médico Sindicalista 
Brasileiro (Rio de Janeiro, 1931). In Revista do Syndicato Médico Brasileiro, n. 3, 
1931. O médico Belisário Penna integrou a equipe de Oswaldo Cruz e participou de 
algumas das expedições promovidas pelo seu instituto nos sertões brasileiros entre 
1911 e 1913, quando, no dizer de Monteiro Lobato, a ciência desvendou a miséria da 
nossa população e “o microscópio falou”. (LOBATO – Mr. Slang e o Brasil. Sobre as 
expedições do Instituto Oswaldo Cruz, consulte-se THIELEN, E. V. et al, A ciência a 
caminho da roça: imagens das expedições científicas do Instituto Oswaldo Cruz ao interior 
do Brasil entre 1911 e 1913. Rio de Janeiro : FIOCRUZ/Casa de Oswaldo Cruz, 1991.)
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modernização, estavam construindo as vias para a racionalização dos 
respectivos sistemas de personalidade social.13 

3 A trajetória singular do ensino superior no RS

A singularidade do ensino superior no Rio Grande do Sul tem 
suas origens em duas histórias paralelas que, na maior parte das 
respectivas trajetórias, não se reconheceram. Uma delas é o processo 
político iniciado na revolução republicana que, entre 1835 e 1845, opôs 
os interesses da elite econômica pastoril local ao governo imperial, 
culminando no projeto civilizatório republicano sul-riograndense14, cujos 
desdobramentos marcam a política regional até as primeiras décadas 
do século XX. A outra abre-se com a chegada das primeiras famílias de 
imigrantes alemães em 1824, consolidada meio século mais tarde com a 
vinda de italianos e, já no século XX, com a vinda de poloneses, que, se 
instalando em núcleos coloniais afastados do sistema de latifúndios que 
constituía a base do poder político regional, e, por isso mesmo, em sua 
maioria largados à própria sorte no longo período que correspondeu 
à consolidação do seu modelo societário, desenvolveram o que alguns 
autores reivindicam como sendo um projeto civilizatório da sociedade 
colonial-imigrante clássica do RS.15

Ambos os projetos civilizatórios partem de uma situação de 
desvantagem relativamente ao poder central. Tratava-se, no primeiro 
caso, da desvantagem da província mais meridional do Império 
brasileiro, pressionada entre a política cisplatina do governo central 
e a supremacia econômica das províncias cuja produção destinava-
se ao mercado externo. No segundo, da marginalidade a que ficaram 
relegadas as colônias de imigrantes até entrado o século XX, com o 
agravante de terem sua cultura colocada sob suspeição pela política 
de brasilianização da Era Vargas, até o paroxismo das acusações de 
formarem a quinta coluna no contexto da segunda Grande Guerra. 

13 OLIVEIRA, R. de; NEVES, F.; KOPPE, L. e GUERRINI, D. – Inovação tecnológica no 
Brasil: questões éticas da ação social numa sociedade semiperiférica. Parcerias Estratégicas, 
v. 14, n. 29, dezembro de 2009, Brasília-DF. PP. 59-74.

14 SIMON, Círio – Origens do Instituto de Artes da UFRGS. (Tese de Doutorado) Porto 
Alegre: PUCRS (Programa de Pós-Graduação em História), 2003. O autor adota a 
distinção entre civilização e cultura, entendendo que “civilização supõe instituições”.

15 DACANAL, José H. – Riobaldo & Eu. A roça imigrante e o sertão mineiro. Porto Alegre: 
Editorial SOLES, 2009.
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3.1 As origens do ensino superior no RS como parte do projeto 
civilizatório republicano riograndense

O projeto civilizatório republicano riograndense, hegemonizado 
pelos positivistas, mas contando entre seus quadros com brilhantes 
opositores a essa doutrina, como o médico Olímpio Olinto de Oliveira, 
apostaram na constituição de uma ordem política que, tendo entre suas 
fundações a ciência e a cultura, fosse capaz de estruturar-se a partir 
de instituições livres que, articulando o ensino e a pesquisa com as 
necessidades sociais, pudessem fomentar o progresso social. 

Já em 1887 a Câmara Municipal do Município de Taquari 
reivindicava ao Governo Imperial a criação de uma escola agrícola. A 
iniciativa dos “taquaryenses” tinha como precedente a Imperial Escola 
de Medicina Veterinária e de Agricultura Prática, instituída por decreto 
Imperial em fins de 1883 na cidade de Pelotas por reivindicação da 
sua Câmara de Vereadores. No entanto, vítima das divergências entre 
liberais e conservadores que se alternavam no Gabinete do Império, a 
Escola pelotense chegou a ser fechada em benefício da abertura de uma 
congênere em Campinas, SP, só vindo a ganhar relativa estabilidade 
sob o governo republicano.16 

A iniciativa da Câmara Municipal de Taquari produziu resultados 
logo após a proclamação da República, em janeiro de 1890, por meio 
de decreto do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 
criando a Escola de Agricultura e Viticultura de Taquari, tendo por 
fim “realizar o ensino prático da agricultura e da viticultura sob 
todos os pontos de vista modernos e aperfeiçoados.”17 Denominada 
sucessivamente Escola de Agricultura e Viticultura de Taquari 
(1890); Escola Agrícola e Vitícola de Taquari (1891); Escola Superior 
de Agronomia Taquariense (1895), o decreto que a instituiu previa a 
contratação de profissionais suíços, franceses e norteamericanos, além 
da aquisição de equipamentos nos EUA, país onde o ensino agrícola, 
por meio das já mencionadas Lands Universities and Colleges, estava 
particularmente adiantado. Com uma área de 267 hectares, a escola foi 
inaugurada em outubro de 1891, sendo em 1897 formada a primeira 

16 Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930) Casa de 
Oswaldo Cruz / Fiocruz. Disponível em http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.
br/iah/P/verbetes/impescmvap.htm (consultado em 13/08/2011.

17 SIMON, Círio – Op. cit. ; ESCOLA DE AGRICULTURA E VITIVINICULTURA DE 
TAQUARI. In Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930) 
Casa de Oswaldo Cruz / Fiocruz – (http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br)

http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/P/verbetes/impescmvap.htm
http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/P/verbetes/impescmvap.htm
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turma de engenheiros agrônomos pela Escola Superior de Agronomia 
Taquariense, sendo finalmente fechada em 1898 por falta de apoio 
governamental.18

Em 1895 foi fundada a Escola Livre de Farmácia e Química 
Industrial de Porto Alegre, por iniciativa da União dos Farmacêuticos 
de Porto Alegre, fundada um ano antes. Com apoio do governo do 
Estado e subsídios financeiros do Município de Porto Alegre, iniciou 
suas atividades em 1897. Ainda em 1897 foi criado um Curso de Partos 
nas dependências da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, 
unindo-se no ano seguinte a Congregação da Escola Livre de Farmácia 
e Química Industrial e o corpo docente do Curso de Partos, para formar 
a Faculdade de Medicina e Farmácia de Porto Alegre, dirigida pelo 
diretor do primeiro, o médico Protásio Alves, tendo como vice-diretor 
o até então diretor da Escola Livre de Farmácia e Química Industrial, 
Alberto Leal. 

Terceira faculdade de medicina do país, a Faculdade de Medicina 
e Farmácia de Porto Alegre tem em sua origem a marca de não ser 
o resultado de iniciativa governamental. Campo de conhecimento 
particularmente sensível à doutrina positivista, num período de 
afirmação da sua base científica, a medicina foi a única profissão que 
assistiu a iniciativas paralelas de articulação de bases institucionais 
de formação profissional, justamente em nome da “liberdade de 
pensamento” erigida como dogma governamental: em 1914 foi 
constituída a Faculdade de Medicina Homeopática do Rio Grande do 
Sul e em 1915 a Escola Médico-Cirúrgica de Porto Alegre, ambas de 
curta duração.19

Em 1896 foi fundada a instituição que marcará o ensino superior 
gaúcho em sua primeira fase, a Escola de Engenharia de Porto Alegre, 
por iniciativa de um engenheiro civil e de professores da Escola Militar 
de Porto Alegre. Contando, diferentemente da Faculdade de Medicina 
e Farmácia, com decidido apoio governamental, que se manifestava 
inclusive pela destinação de recursos públicos (2% do orçamento 
estadual em 1908, aumentados para 4% a partir de 1909 com base em 
proposta aprovada pela Assembleia Legislativa), a Escola sofreu rápida 

18 ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA E VITIVINICULTURA DE TAQUARI, 
Op. cit. Ver também HAETINGER, Walter Martim. A Primeira Escola Superior 
Agrícola de Taquari. Porto Alegre: [s.n.], 1985. (ESALQ)

19 Ver WEBER, Beatriz Teixeira. As artes de curar: Medicina, Religião, Magia e Positivismo 
na República Rio-Grandense - 1889-1928. Santa Maria: Ed. da UFSM; Bauru: EDUSC, 
1999.
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expansão, dando origem aos atuais Colégio Júlio de Castilhos (1900) e 
Instituto Parobé (inicialmente Instituto Técnico Profissional Benjamin 
Constant, em 1906), contando ainda, a partir de 1906, com um Instituto 
Astronômico e Meteorológico, um Instituto Eletrotécnico e um Instituto 
Agronômico e Veterinário, origem, este, das atuais faculdades de 
Agronomia e Veterinária da Ufrgs.

Em 1897 foi fundado o Instituto Musical Porto Alegrense, que, 
no ano seguinte, passou a denominar-se Club Haydn, entidade de 
importância decisiva para a profissionalização da música erudita no 
RS, com impacto sobre as demais disciplinas do campo das artes, vindo 
a consolidar-se na fundação do Instituto Livre de Belas Artes do RS em 
1908.

Em 1900 é fundada a Faculdade Livre de Direito e em 1901 a 
Academia Sul-Rio-Grandense de Letras.

Esse conjunto de instituições “resultou da iniciativa de 
profissionais das respectivas áreas que ofereciam cursos superiores 
livres, (cursos estes que) amparados e assistidos pelo governo estadual, 
eram articulados entre si pelos interesses convergentes dos respectivos 
profissionais, o que permite avaliar esse projeto civilizatório sul-
rio-grandense em ação, mantendo-se coeso no tempo e constituindo 
a origem da Universidade de Porto Alegre (UPA)”20 em 1931. A 
continuidade desse projeto civilizatório e sua expressão na opinião 
pública pode ser avaliada pela saudação do jornal Correio do Povo à 
fundação do Instituto Livre de Belas Artes: 

Tínhamos já a escola de engenharia, a faculdade de medicina e mais a 
de direito. E o complemento necessário das sciencias, como é sabido, 
são as lettras e as bellas artes. [...] Pode-se assim estabelecer que a 
arte é a expressão viva do pensamento scientífico da sociedade.21

No quadro geral do ensino bacharelesco que vigorava nas 
instituições de ensino superior existentes no Brasil,22 a Escola de 

20 SIMON, Op. cit.

21 Correio do Povo, 22/04/1908. (Citado por SIMON, Op. cit.)

22 Anísio Teixeira observa que as escolas de Medicina eram as únicas que, por 
razões inerentes ao campo profissional, incorporavam o ensino à pesquisa, 
fugindo ao “bacharelismo” que marcava o ensino superior brasileiro (TEIXEIRA, 
Anísio, op. cit.)
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Engenharia de Porto Alegre foi pioneira na materialização de um 
ensino superior no sentido moderno do termo, cabendo destacar: 

1) estratificação do ensino em vários níveis, visando a 
infraestrutura que serviria de base à comunicação do 
conhecimento tecnológico; 2) interiorização do ensino, pela 
criação de instituições de ensino teórico-prático, em pontos 
estratégicos e em cidades do interior do Estado (Caxias do 
Sul, Rio Grande, Santa Maria, Bento Gonçalves, Cachoeira do 
Sul, Santa Rosa, Bagé, Alegrete, Júlio de Castilhos); 3)seleção 
e promoção de talentos oriundos da camada social de poucos 
recursos econômicos, através da criação de seções de patronato 
e da possibilidade de ascensão vertical no sistema de ensino.23 

Formados em universidades alemãs e norteamericanas, seus 
professores trouxeram para o Estado, e pioneiramente para o Brasil, 
uma concepção de ensino superior articulada com a pesquisa científica 
e tecnológica resolutamente orientada às necessidades de modernização 
da base técnica da economia estadual, conforme se pode verificar por 
sua evolução institucional:

1897 – criação do Curso de Engenharia Civil.

1900 – criação do atual Colégio Júlio de Castilhos, de ensino 
fundamental, primário e secundário.

1906 – criação do Instituto Astronômico e Meteorológico, como seção 
de estudos e ensino de Astronomia, Meteorologia e Física, incluindo 
prestação de serviços.

1906 – criação do atual Instituto Parobé, como Seção de Ensino 
Secundário e Superior, Técnico e Profissional de Mecânica, Artes e 
Ofícios, visando formar mestres e contramestres.

1908 – Criação do Instituto Moutaury, Seção de Engenharia Mecânica, 
Elétrica e Química Industrial, para formar engenheiros montadores 
mecânicos e eletricistas e químicos industriais.

1909 – Criação do Instituto de Zootecnia, Seção de Estudos e Serviços de 
Zootecnia, de Ensino Médio e Secundário, visando formar “capatazes 
rurais”.

23 MOROSINI, M.C; FRANCO, M.E.D.P. Escola De Engenharia De Porto Alegre (1896-
1934) Hegemonia Política E Construção Da Universidade. http://www.anped11.uerj.
br/19/MOROSINI.htm (Consultado em 13/08/2011).

http://www.anped11.uerj.br/19/MOROSINI.htm
http://www.anped11.uerj.br/19/MOROSINI.htm
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1909 – Criação do Instituto Borges de Medeiros, Seção de Ensino 
Superior de Agricultura e Veterinária, para formar engenheiros 
agrônomos e veterinários.

1909 – Criação do Instituto Experimental de Agricultura, Seção de 
Estudos e Serviços Experimentais de Agronomia e Agricultura, que 
visava a estudos físico-químicos do solo, seleção de sementes e preparo 
industrial de produtos agrícolas.

1917 – Criação da Escola Industrial Elementar, Seção de Ensino 
Primário, Médio e Técnico-Profissional de Mecânica, Artes e Ofícios, 
visando a preparar operários e aprendizes.

1922 – Estação Zootécnica, Seção de Ensino Primário de Agricultura e 
Zootecnia, visando a formar operários e capatazes rurais.

1927 – Criação do Instituto de Química Industrial, Seção de Ensino e 
Química Analítica e Industrial, visando a preparar químicos analistas 
e industriais, bem como a realizar estudos e trabalhos sobre indústrias 
químicas.

1929 – Criação da Estação Zootécnica de Pinheiro Machado, Seção de 
Ensino Primário de Agricultura e Zootecnia, para formar operários 
rurais.

1929 – Criação do Instituto de Educação Doméstica e Rural, Seção 
de Ensino e Serviço do Lar Doméstico e Rural, visando a formar 
condutoras do trabalho doméstico e rural.24

Essa performance institucional levou a que uma reforma do 
estatuto da instituição em 1922 mencionasse, em seu artigo 1º, que 

A Escola de Engenharia de Porto Alegre é uma Universidade Técnica. 
Seu fim é propagar no Rio Grande do Sul e no Brasil a mais moderna 
e eficiente educação técnica, profissional e industrial, baseada em 
uma real educação primária e preparatória. O seu programa conduz 
o indivíduo do mais modesto ao mais elevado grau de ensino técnico. 

A nova denominação, Universidade Técnica do Rio Grande do Sul, 
passa a ser oficialmente adotada por decreto do Governo Provisório da 
República em 1932, o que fez do RS o Estado pioneiro na realização de 
pesquisas tecnológicas nos marcos institucionais de uma Universidade 

24 Fonte: Escola de Engenharia. Estatutos. Porto Alegre: Officinas Graphicas da Escola 
de Engenharia de Porto Alegre, 1922, 1929. In MOROSINI; FRANCO – Op. cit.
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no Brasil.25 Incorporando as já existentes Faculdades de Medicina, que 
incluía os cursos de Odontologia e Farmácia; de Direito, incluindo um 
curso de Comércio; de Agronomia e Veterinária; de Educação, Ciências 
e Letras, além da própria Escola de Engenharia e do Instituto de Belas 
Artes, a Universidade Técnica do Rio Grande do Sul transforma-se em 
Universidade de Porto Alegre (UPA), por meio do Decreto Estadual 5.758, 
de 20/11/1934. Posteriormente, por iniciativa da Constituinte de 1947 
transforma-se em Universidade do Rio Grande do Sul (Urgs), incorporando 
as Faculdades de Direito (1912) e Odontologia (1911) de Pelotas e 
a Faculdade de Farmácia de Santa Maria, em grande parte como 
resultado da articulação promovida por lideranças acadêmicas dessas 
duas cidades, para, finalmente, ser federalizada em 1950, passando a 
ser denominada Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs). 

Na sequência da expansão do ensino superior federal no Estado, 
a Universidade Federal de Santa Maria, fundada em 1960, é a primeira 
universidade federal brasileira criada numa cidade do interior. Sem 
exagero, pode-se dizer que é fruto do voluntarismo de uma liderança 
local, o médico José Mariano da Rocha Filho, formado em 1937 pela 
Faculdade de Medicina da ainda Universidade de Porto Alegre, que já 
havia conseguido, com a Constituinte gaúcha de 1947, a transformação 
de sua universidade máter em URGS, apesar da oposição de algumas 
lideranças internas da então UPA. Com intensa atuação na área de 
ensino superior, Mariano da Rocha idealizou o primeiro dos campi 
avançados, que, nos anos 1970, marcaram a atuação de algumas 
universidades do Centro-Sul no Norte amazônico. O campus avançado 
da UFSM em Boa Vista, RO, deu origem à atual Universidade Federal 
de Rondônia.

A Universidade Federal de Pelotas foi fundada em 1969, 
incorporando as faculdades pelotenses pertencentes à Ufrgs, além de 
outras como a antiga Faculdade de Agronomia e Veterinária (que, 
de 1960 até sua incorporação pela UFPel, quando já contava com um 
curso de pós-graduação, encontrava-se sob a tutela do Ministério da 
Educação e Cultura sob a denominação de Universidade Rural do Sul) 
e o Conservatório de Música de Pelotas, fundado em 1918.

A Universidade Federal do Rio Grande (Furg) foi fundada em 1969, 
a partir da Escola de Engenharia Industrial constituída em 1953 sob a 
liderança do então Superintendente da Refinaria Ipiranga, Engenheiro 

25 CUNHA, Luiz Antônio C. R. da. A Universidade Temporã: o ensino superior, da colônia 
à era Vargas. 3ª edição. São Paulo: UNESP, 2007.
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Francisco Martins Bastos, que, articulando os meios empresariais, 
profissionais e culturais locais, constituiu a Fundação Cidade do Rio 
Grande, com o objetivo precípuo de fomentar o ensino superior na 
cidade. Menor das quatro universidades federais gaúchas anteriores ao 
atual ciclo de expansão do ensino superior federal, e tardia em relação 
às demais, o voluntarismo de que ela é resultado tem outro molde: é 
o do empreendedor moderno, diretamente articulado com a indústria. 
Seria difícil concebermos sua existência sem a presença, na cidade do 
Rio Grande, do Grupo Ipiranga. E suas vicissitudes iniciais, sobretudo 
seu menor peso político em comparação com as demais, devem ser 
compreendidas à luz das vicissitudes da economia local que, durante 
décadas, não conseguiu afirmar-se como efetivo polo industrial capaz 
de contrastar a lógica regional de estagnação econômica.

O projeto civilizatório republicano que está na origem do ensino 
superior no Estado não conferiu um sentido unívoco a este. Pelo 
contrário, as escolas e os institutos livres foram palco de importantes 
diferenças e polêmicas, especialmente no que se refere ao peso do 
positivismo na política regional. Além disso, a organização social da 
estância, célula máter da sociedade riograndense, 26 teve consequências 
duradouras do ponto de vista do perfil das suas atividades, do seu 
distanciamento e, não raro, do conflito face às orientações doutrinárias 
do governo, especialmente de parte dos dirigentes dos cursos 
tradicionais – a Medicina, o Direito e as Belas Artes – nos quais a moral 
cavalheiresca própria da sociedade senhorial não se subordinava 
facilmente a imperativos institucionais.27 Mas a articulação com as 
elites econômicas pastoris permitiu aos profissionais que estiveram à 
frente dessas iniciativas garantir os recursos financeiros necessários à 
consolidação das suas atividades, bem como sua atualização técnica.28 

26 “O início da história do Rio Grande, como alma que se desenvolve pela sua força 
interna, começa com a organização social da estância” (FAORO, Raymundo – 
Introdução ao estudo de Simões Lopes Neto. In TARGA, L.R.P. [org.] – Breve inventário de 
temas do sul. Porto Alegre: UFRGS/FEE; Lajeado: UNIVATES, 1998).

27 Em 1937, o acadêmico de medicina Balbino Marques da Rocha publicou o poema 
de estilo campestre “A estância de Dom Sarmento”, satirizando o perfil de direção 
imposto à Faculdade de Medicina de Porto Alegre pelo seu diretor Eduardo 
Sarmento Leite, que dirigiu a faculdade durante 20 anos ininterruptos.

28 O suporte técnico e instrumental da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, 
possibilitando a criação do Curso de Partos, que deu origem à Faculdade de 
Medicina de Porto Alegre, é resultado dessa articulação. Em levantamento de 
fontes primárias para o projeto que resultou no Museu de História da Medicina 
do RS, mantido pelo Sindicato Médico do RS, encontramos registros da existência, 
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Uma consequência decisiva dessa articulação é a concentração 
das iniciativas no eixo Porto Alegre – Pelotas: a capital do Estado e o 
principal polo da economia estancieira, cujo florescimento permitiu um 
refinamento cultural e urbano ímpar no Sul do país. A Faculdade de 
Farmácia de Santa Maria, primeira instituição de ensino superior fora 
daquele eixo, foi fundada apenas no início dos anos 1930.

Já a institucionalização de um campo de formação profissional 
na área das engenharias situou-se no âmago da estratégia de 
modernização social que constituía o centro do projeto positivista 
de Estado, contando, portanto, com o apoio resoluto do governo. Os 
profissionais de engenharia que não estiveram intimamente associados 
a este projeto e ao seu partido, o Partido Republicano Riograndense, 
certamente eram minoria.29 Constituindo-se numa espécie de ícone da 
racionalização dos processos de gestão social e econômica almejados 
pelo governo, a racionalidade técnica das engenharias aplicada à 
produção econômica, inclusive na pecuária, constituía-se numa aposta 
do governo para mudar a face política do Estado. A modernização da 
produção pastoril era um divisor de águas ideológico na Campanha.30 

em 1910, de um “aparelho de Raios-X” na Santa Casa de Misericórdia de Bagé, 
que havia sido importado da França por um médico estancieiro local. Círio Simon 
(op. cit.), apoiado em fontes primárias, descreve as campanhas de arrecadação de 
fundos, realizadas pelos profissionais liberais que fundaram o atual Instituto de 
Artes da Ufrgs, entre os potentados da Região da Campanha. O Conservatório de 
Música de Pelotas dispensa qualquer observação nesse sentido, bem como os cursos 
de Direito de Porto Alegre e Pelotas, este fundado em 1912. No caso do Instituto 
Livre de Belas Artes de Porto Alegre, a existência de um círculo de profissionais 
liberais amantes das artes compensava as dificuldades financeiras e políticas que 
a vida na Capital, num período especialmente tumultuado, podia acarretar. Mas 
foi essa articulação, aliada à determinação de alguns líderes, que possibilitou foros 
de autêntico profissionalismo às atividades fomentadas por essas instituições, 
superando a mera expressão “cultural” de elites cultivadas. Quanto às relações 
entre a profissão médica, incluindo a elite pertencente aos primeiros cursos médicos 
do RS, e a economia pastoril, pode-se consultar, além da obra já citada de Beatriz 
Teixeira Weber, os seguintes artigos de Odaci Luiz Coradini: ‘Grandes Famílias’ e 
Elite ‘Profissional’ Na Medicina No Brasil (História, Ciências, Saúde, Rio de Janeiro, v. 
2, n. 2, 1996), e O Recrutamento da Elite, As Mudanças Na Composição Social e A ‘Crise 
da Medicina’ No Rio Grande do Sul (História, Ciências, Saúde, Manguinhos, Rio de 
Janeiro, v. 4, n. 2, p. 265-286, 1997).

29 Diferentemente da medicina, a engenharia ainda não recebeu a devida atenção no 
que se refere a estudos históricos e sociológicos sobre sua institucionalização no 
Brasil, especialmente no RS. 

30 Veja-se, como ilustração literária, o conto Inimigos, de Alcides Maya.
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Foi por meio da estratégia de modernização técnica da produção 
agropecuária que o Estado positivista gaúcho alcançou as regiões 
coloniais, tanto por meio de extensões da Escola de Engenharia de Porto 
Alegre, como já referido, quanto por meio de iniciativas independentes, 
como a criação, em 1919, da Estação de Seleção de Sementes de Alfredo 
Chaves, no atual município de Veranópolis, núcleo inicial de uma rede 
de estações experimentais que deu origem à Fundação Estadual de 
Pesquisa Agropecuária.

3.2 A educação no projeto civilizatório da colônia imigrante clássica 
do RS

O afastamento das regiões coloniais em relação aos centros do 
poder político e econômico do Estado e, sobretudo, o modelo de 
organização social fundado na pequena propriedade familiar, criaram 
as bases para um projeto civilizatório distinto, fundado na utopia da 
liberdade individual ancorada na propriedade: o indivíduo é livre na 
medida em que tem uma propriedade que lhe garante a autonomia31.

Quando se trata de analisar o perfil da sociedade imigrante do Sul 
do Brasil, e do RS em particular, devemos chamar a atenção para um 
equívoco conceitual: o uso indiscriminado do termo “comunidade” 
como referência aos núcleos coloniais e às instituições que deles se 
originaram.

É verdade que a generalização do uso do termo na própria 
sociologia tornou seu significado pouco preciso.32 No entanto, a 
distinção entre “comunidade” e “sociedade”, estabelecida inicialmente 
por Tönnies,33 indica uma diferença objetiva. Ao indicar que a 
comunidade se caracteriza pela adesão incondicional dos indivíduos ao 
todo, resultando em unidade da vontade, e que a sociedade é o “lugar 
do homem comerciante ou de negócios”, ele estabelece um parâmetro 
conceitual que, embora com variações, será retomado por Durkheim e 
Weber, sendo, por meio destes, incorporado à tradição intelectual da 

31 SILVA, Walburga Arns da. – Saga de uma família teuto-brasileira: Lehrer Arns, registros 
e vida de um professor de colônia. Editora Unisinos, 1998.

32 O verbete “comunidade” do Dicionário de Ciências Sociais da Fundação Getúlio 
Vargas (Rio de Janeiro : FGV/MEC, 1986) registra que “depois de examinar 
detidamente 94 definições de comunidade, G. A. Hillery chegou à conclusão de que, 
‘exceto quanto à concordância pacífica de que as pessoas vivem em comunidade, 
nenhum consenso existe entre os cientistas sociais quanto à sua natureza’.”

33 TÖNNIES, Ferdinand – Comunidad y Sociedad. Buenos Aires : Ed. Losada, 1947.
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sociologia. Trata-se, em suma, da diferença entre sociedades pouco 
diferenciadas e sociedades muito diferenciadas internamente. Se 
a noção de que tal diferença seria o resultado de uma “evolução”, 
dodendo resultar numa abordagem conservadora que enfatiza a 
“pureza” da comunidade por oposição à sociedade, ou na defesa 
da “evolução” como tal com desprezo pelo “atraso” representado 
pela comunidade, não obstante essas dimensões ideológicas, ela é 
sociologicamente relevante. É aí que Durkheim ancora a distinção entre 
os conceitos de solidariedade mecânica e solidariedade orgânica, e são 
estes conceitos, em última análise, que operam em seu diagnóstico da 
crise da sociedade moderna, cuja raiz estaria na inadequação entre a 
vida subjetiva dos indivíduos e o padrão objetivo de solidariedade 
social implicado na crescente divisão do trabalho social. Já Weber 
denomina “comunidade a uma relação social quando e na medida em 
que a atitude na ação social – [...] – se inspira no sentimento subjetivo 
(afetivo ou tradicional) dos participantes de constituir um todo”,34 
denominando “sociedade a uma relação social quando e na medida em 
que a atitude na ação social se inspira em uma compensação de interesses 
por motivos racionais (de fins ou valores) ou também em uma união 
de interesses com a mesma motivação.”35 Assim, “a sociedade, de um 
modo típico, pode especialmente repousar (mas não exclusivamente) 
em um acordo ou pacto racional, por declaração recíproca. Neste caso a 
ação, quando é racional, está orientada: a) com respeito a valores: com 
base na crença do próprio pertencimento à sociedade; b) racionalmente 
com respeito a fins: na expectativa da lealdade da outra parte.”36 

A distinção estabelecida por Weber nos parece decisiva. Embora 
em ambas as situações o aspecto comunicacional é central, no segundo 
caso a intercompreensão subjetiva dos agentes dá-se pela mediação das 
instituições sociais sobre as quais se projetam os fins privados – que 
podem ou não encontrar possibilidades de realização, resultando daí 
estados variados de satisfação e frustração que incidem diretamente 
sobre o grau de adesão dos indivíduos à vida coletiva – , enquanto no 
primeiro ela tende a ser imediata e integral: cada indivíduo identifica-
se com a comunidade como o seu todo.

34 WEBER, Max – Comunidad y sociedade. In Economía y Sociedad, México : Fondo de 
Cultura Económica, 1964. 9ª impressão, 1992, p. 33. Tradução livre. Itálicos no 
original.

35 Ibid.

36 Ibid.
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É sobre esse conceito de comunidade que Faoro identifica a vida 
na estância gaúcha: “as comunidades domésticas da estância e da 
vizinhança. Pertencer à estância e ser vizinho de outra, aí estão as 
coordenadas onde se prende e associa a vida do gaúcho.” 37 Segundo 
este autor, “a estância vincula todos os membros da mesma ordem, 
sem igualá-los”, estando aí o segredo “da afetividade nas relações entre 
patrões e peões, entre escravos e senhores, na estância aristocrática”38, 
que tanto assombrou os viajantes vindos de outras latitudes. Destaca 
finalmente que, estando o tempo ausente, “a forma comunitária […] 
não desperta as forças espirituais do homem, não estimula a ‘vontade 
de valores’. Ela prende-se à terra e ao sangue. Acolhe o modo de agir, 
de valorar e de conduzir-se que está dirigido preponderantemente 
pelos impulsos de reprodução, de nutrição e de poder. O homem, nesse 
estágio, pertence ao reino abissal dos impulsos.”39

O sistema social das colônias é outro. É certo que 

O sistema de colonização adotado e os contingentes humanos 
nela envolvidos, determinaram, de início, uma igualdade de 
condições que, se não chegou a eliminar qualquer traço de 
camadas sociais superpostas num escalonamento de prestígio 
e importância na comunidade, reduziu e amenizou de maneira 
acentuada as diferenças passíveis de se tornarem os esteios de 
uma estratificação, imprimindo na população a ideia da não 
existência de classes e o ideal de ‘somos uma família só’.40

37 FAORO, Raymundo. Introdução ao estudo de Simões Lopes Neto. In TARGA, L. R. P. – 
Breve inventário de temas do sul. Porto Alegre : FEE/UFRGS; Lajeado : UNIVATES, 
1998, p. 25.

38 Ibid., p. 27.

39 Ib., p.28. Borges dirá dos gaúchos que “[...] / Fueron pastores de la hacienda brava, 
firmes en el caballo del desierto que habían domado esa mañana, enlazadores, 
marcadores, troperos, capataces, hombres de la partida policial, alguna vez 
matreros; alguno, el escuchado, fue el payador. / [...] / El diálogo pausado, el mate 
y el naipe fueron las formas de su tiempo. / [...] / Morían y mataban con inocência. 
/ [...] / Ciertamente no fueron aventureros, pero un arreo los llevaba muy lejos y 
más lejos las guerras. / [...] / No murieron por esa cosa abstracta, la patria, sino por 
un patrón casual, una ira o por la invitación de un peligro. / [...]” (BORGES, Jorge 
L. – Los gauchos. In Elogio de la sombra (1969).

40 SANTOS, Úrsula A. dos – Estrutura social de uma comunidade teuto-brasileira. 
In FERNANDES, F. (org.) – Comunidade e Sociedade no Brasil. São Paulo : Editora 
Nacional, 1975.
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Mesmo que essa ideia empolgasse os próprios colonos, ela era, 
no entanto, uma ilusão. O fato decisivo é que, por mais precárias que 
fossem em seus inícios, desprovidas de meios técnicos, de suporte 
financeiro e de materiais de trabalho que não fossem os estritamente 
necessários para uma primeira “derrubada” que desse lugar a um 
roçado, o horizonte das colônias era a produção de um excedente 
econômico. Era a produção desse excedente, como objetivo a ser 
alcançado custasse o que custasse, que mobilizava as energias de 
cada colono e sua família. O fundo das brenhas e dos grotões em que 
a maioria foi lançada jamais perdeu o elo com um capitalismo em 
expansão do qual eles eram os desbravadores. O diabo a amassar o 
seu pão de cada dia era o sobretrabalho ao qual se impunham sobre 
uma gleba unifamiliar pensada na perspectiva de uma nova sociedade, 
na qual não teriam nenhum privilégio de casta e nenhuma autoridade 
estamental ou comunitária a garantir os seus dias, que dependeriam 
única e exclusivamente da sua persistência e do seu talento empreendedor, 
mesmo que, num primeiro momento, essas virtudes não tivessem outro 
campo de exercício que não fosse o enfrentamento dos “bugres”.

É evidente que as condições difíceis impostas aos primeiros 
chegados, somadas à homogeneidade cultural, religiosa e mesmo étnica 
dos núcleos que foram se instalando, criavam um forte laço identitário 
entre seus membros. Esse laço identitário, em algumas ocasiões, 
transformou-se em atitudes de claro preconceito étnico e cultural, não 
só contra os “brasileiros” como entre as próprias etnias imigrantes. 
Menos do que a defesa de qualquer “tradição”, o que esse preconceito 
denotava era a competitividade emergente nas colônias: o “outro” era 
avaliado depreciativamente por suas “capacidades”, sua “cultura” e, 
sobretudo, por sua “inteligência”.41

A “ética do trabalho”, a “cultura técnica mais avançada” e o 
“espírito empreendedor”, que uma certa historiografia acrítica não cansa 
de louvar como sendo o fator decisivo aportado pelos imigrantes, que 
explicaria ainda hoje as diferenças econômicas e sobretudo sociais entre 
as metades Norte e Sul do Estado, não teriam sobrevivido (na hipótese, 
sempre a ser verificada, de sua generalidade entre os imigrantes!) 
sem um regime de propriedade que transformava a terra em bem 

41 Os poloneses, tendo chegado tardiamente e sem um Estado nacional capaz de 
lhes fornecer, por exemplo, apoio consular, dada a crise do Estado polonês nas 
primeiras décadas do século XX, foram vítimas de predileção desse preconceito. Ver 
WENCZENOVICZ, Thaís J., Montanhas que furam as nuvens! A colonização polonesa em 
Áurea - RS. 1910-1945. Passo Fundo: UPF Editora, 2002.
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econômico a ser valorizado por meio do trabalho, diferentemente da 
organização social da estância, na qual “a terra e o solo – a propriedade 
– não expressam valores de mercado; a posse supera, pela importância 
dada ao possuidor, o valor econômico do bem, o direito de família 
posterga o direito das coisas e regula toda a ordem jurídica do grupo.”42 
Nas colônias, a posse econômica dos bens produz uma racionalização 
do sistema social de personalidade que, encontrando eco na bagagem 
cultural dos imigrantes, facilitadora da intercompreensão subjetiva 
dos agentes sociais – e só nesta medida os valores trazidos tiveram 
influência significativa –, não produz os conflitos que, na região da 
Campanha, o mesmo processo de racionalização já estava produzindo.43 
É então que o colono desenvolve uma vida associativa, que compreende 
desde suas ações racionais com respeito a valores – as “sociedades de 
canto das Senhoras do Bom Pastor”, os clubes de bocha e bolão etc. – 
até as ações racionais com respeito a fins – as cooperativas de crédito e 
de produção rural etc. 

A capela e a escola constituíram o centro associativo desse padrão de 
sociabilidade, levando ambas ao mesmo: a racionalização da conduta 
social dos indivíduos. O catolicismo, que uma leitura apressada de 
Weber acabou por associar a uma visão de mundo conservadora e 
irracional, provou, nas colônias, ser tão eficaz quanto o protestantismo 
quando se trata de trazer a ética para a vida pública e motivar os 
indivíduos para o sucesso pessoal com base no trabalho metódico.

Mais do que simples instituições, capela e escola, a primeira 
predominante nas colônias italianas e a segunda nas alemãs, tanto 
de religião protestante quanto católica, constituíram formações sócio-
históricas44. Como tal, elas sistematizaram o universo de valores que 
orientou o projeto civilizatório da colônia imigrante clássica do Sul 
do Brasil, RS em particular. Ambas institucionalizaram a religião 

42 FAORO, Op. cit., p. 27.

43 Na Campanha, a racionalização do trabalho levava à dissolução da organização 
social da estância e dos laços comunitários que lhe eram próprios. Nas colônias esta 
racionalização levava à expansão de uma organização social já presente desde a 
instalação das “comunidades”.

44 Adotamos aqui o conceito estabelecido por DACANAL (Op. cit., p. 23), que lhe dá 
o sentido de estrutura civilizatória, “no sentido de forma de vida característica de um 
grupo humano específico”. Embora este autor limite o conceito ao âmbito da capela 
das colônias italianas, o ampliamos para incluir a escola das colônias alemãs, por 
entendermos que as funções são basicamente as mesmas.
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como “fundamento civilizatório primeiro da sociedade”45. Associadas 
à propriedade privada da terra como bem econômico explícito, elas 
impulsionaram o trabalho produtivo individual como única forma de 
vencer o meio hostil. As formas colaborativas de trabalho que o meio 
impunha, e das quais elas se fizeram promotoras entusiastas, não foram 
suficientes para estabelecer um padrão de intercompreensão subjetiva 
motivada por valores em sentido pleno. Pelo contrário, o que estava 
em perspectiva era vencer as dificuldades do meio como condição para 
o sucesso econômico privado. Nessa perspectiva, o outro era objeto de 
expectativas de lealdade, componente fundamental do cálculo que, desde 
o início, embasava a interação racional estrategicamente motivada. Era 
apenas na perspectiva desse cálculo de interesses que emergia a noção de 
uma “empresa comum” em face das dificuldades. 

Assim, a sociedade colonial imigrante evoluiu mais rapidamente 
para um padrão societário propriamente dito. Ela não encontrou, no 
entanto, a sociedade tradicional que evoluía no mesmo sentido. As 
vicissitudes políticas do Estado, decorrentes em grande parte dos 
conflitos da evolução interna desta última, determinando um complexo 
jogo político com o Estado nacional que lhe absorvia as energias, 
deixou-a por largo período numa espécie de limbo político.

Isso teve impacto, em primeiro lugar, num déficit de 
institucionalização das instâncias necessárias à plena realização de seu 
projeto civilizatório – educação em primeiro lugar. As iniciativas nesse 
campo, até as primeiras décadas do século XX, eram dos próprios núcleos 
coloniais, por meio da constituição de escolas de ensino fundamental, 
via de regra com apoio religioso e utilizando os recursos culturais das 
próprias comunidades. Uma primeira fase de institucionalização plena 
dessas iniciativas, sobretudo nas comunidades católicas, deu-se pela 
incorporação das escolas pelas ordens religiosas propriamente ditas. 
Uma segunda fase, inaugurando a presença do Estado neste âmbito, 
foi marcada pelos traumas da política de “brasilianização” do Estado 
Novo, sendo motivada por esta. Uma verdadeira política pública no 
âmbito educacional, sem distinções regionais, só vem a ocorrer no 
final dos anos 1950, durante o governo de Leonel Brizolla, ficando, no 
entanto, restrita ao ensino básico e fundamental. 

Quanto ao desenvolvimento da educação superior em seu meio, 
ela reflete a contínua e consistente perda da capacidade da elite 
política regional em continuar a obra de construção de um Estado 

45 DACANAL, op. cit., p. 24.
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moderno, uma vez tendo-se desvencilhado da matriz positivista que 
moldou as iniciativas neste sentido na transição do século XIX para 
o século XX. No que diz respeito ao ensino superior, essa perda de 
capacidade manifestou-se na sequência à federalização da Urgs em 
1950, que correspondeu, de fato, à transferência permanente de toda 
responsabilidade sobre esse nível de ensino ao Estado federal. As 
iniciativas modernizadoras e descentralizadoras que precederam 
àquela federalização restringiram-se ao âmbito da Igreja católica e 
às lideradas por José Mariano da Rocha, em Santa Maria, e Francisco 
Martins Bastos, em Rio Grande, concretizaram seus frutos já sob os 
auspícios do Governo Federal.46

As iniciativas no âmbito da Igreja católica são as que deram origem 
à Pontifícia Universidade Católica do RS, por meio da fundação, pelos 
Irmãos Maristas, em 1931, de uma Faculdade de Ciências Políticas e 
Econômicas, seguida por faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, de 
Serviço Social e de Direito, todas em Porto Alegre; à Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos, que remonta ao antigo Colégio dos Jesuítas de 
São Leopoldo, que notabilizou-se como centro de ensino e formação 
intelectual desde a segunda metade do século XIX e desenvolveu uma 
importante área de pesquisas em ciências naturais já em meados do séc. 
XX; e à Universidade Católica de Pelotas, através da constituição de um 
Curso de Ciências Econômicas em 1937, pela Congregação dos Irmãos 
Lassalistas.

3.3 A emergência e o desenvolvimento do ensino superior 
comunitário

A partir dos anos 1950 desencadeia-se uma série de 
transformações na sociedade riograndense. A principal delas 
diz respeito à consolidação e expansão econômica das regiões 
coloniais, principalmente de seus principais núcleos urbanos, que 
se industrializam em conexão com a expansão da economia agrícola 
e, rapidamente, articulam-se nas cadeias produtivas lideradas pela 
indústria do sudeste brasileiro. Defasados no que diz respeito à 

46 Concretização que, ocorrendo sob o regime militar e na contramão da política 
deste para o ensino superior – que apostava claramente na sua expansão via 
iniciativa privada – demonstra não apenas o caráter autônomo dessas iniciativas 
relativamente às lideranças políticas regionais, mas a um voluntarismo sustentado 
numa capacidade de articulação que, claramente, não refletia qualquer tendência 
“estrutural” de expansão do ensino superior. O perfil da iniciativa de Mariano da 
Rocha é particularmente evidente nesse sentido.
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incorporação, às suas bases políticas, da dinâmica social daí resultante, 
sucessivos governos estaduais careceram de capacidade quanto à 
definição de horizontes estratégicos para o desenvolvimento regional, 
com a notável exceção voluntarista do governo Brizolla no contexto da 
crise político-institucional que culmina no golpe de Estado de 1964. O 
próprio aparelho de Estado acusa crescente obsolescência, limitando o 
impacto da criação de órgãos técnicos de prospecção econômica e apoio 
ao desenvolvimento industrial e agrícola. Mais que esses órgãos, será 
a Ufrgs, a partir da base técnico-científica herdada da antiga Escola de 
Engenharia e das instituições a que esta deu origem (principalmente 
o Instituto de Química e as faculdades de Agronomia e Veterinária), 
mas principalmente pela articulação, marcada no seu DNA, entre o 
ensino e a pesquisa como suporte à prestação de serviços avançados 
à sociedade, que fornecerá as condições requeridas para a conversão 
da base tecnológica da economia estadual. Mais do que isto, uma elite 
de docentes pesquisadores dessa universidade colocar-se-á à frente de 
iniciativas que, articuladas aos focos mais dinâmicos do empresariado 
regional, ultrapassam largamente os horizontes dos meios políticos 
regionais.47 

A essas transformações, que correspondiam a uma modernização 
endógena da sociedade, obviamente não isenta de conflitos, 
acrescentaram-se outras decorrentes da crescente subordinação da 
economia regional aos polos econômicos nacionais, que se acentuaram 
como resultado da política econômica desencadeada pelo regime militar 
em direção ao que se convencionou denominar de “modernização 
conservadora da economia”.

Essa “modernização” teve impacto social profundo, e está na 
origem do aumento exponencial da demanda por ensino superior em 
praticamente todo o país, gerando a “crise dos excedentes” dos exames 
vestibulares que caracterizou o final dos anos 196048 e que, por sua vez, 

47 Exemplos de resultados dessas iniciativas são a “Operação Tatu”, da qual se falará 
adiante, e o Polo Petroquímico de Triunfo.

48 Até a reforma universitária de 1969, os exames vestibulares eram aprobatórios, 
significando que, em tese, um estudante aprovado num exame vestibular 
teria direito a pleitear uma vaga na instituição para a qual prestou o exame. O 
sistema não causou grandes problemas até meados dos anos 1960, quando um 
crescimento exponencial da demanda por ensino superior fez explodir o número 
de “excedentes”, isto é, estudantes que, embora aprovados nos exames vestibulares, 
não encontravam vagas nas universidades públicas. Apenas na cidade do Rio de 
Janeiro houve mais de 100 mil excedentes no ano de 1968. Como forma de contornar 
o problema, a partir de 1969 o vestibular passou a ser classificatório, significando 
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foi um dos estopins para a reforma do ensino superior imposta pela 
ditadura militar em 1969-1970.

Cunha associa o aumento da demanda por ensino superior 
ao efeito combinado da expansão da economia e à liquidação do 
horizonte econômico da pequena burguesia proprietária. 49 Embora a 
perpetuação do regime de economia oligopólica durante todo o período 
republicano tenha reservado para esta um lugar marginal na economia, 
o adensamento das principais regiões urbanas produz uma demanda 
de serviços e de consumo de bens finais que, naturalmente, ensejou 
a constituição de pequenos negócios e a capilarização do comércio. 
Assim, equilibrar-se-iam uma oferta restrita de ensino superior com 
uma demanda igualmente restrita, contida que era pelas expectativas 
de viabilidade econômica dos pequenos negócios. 

Embora a política econômica do regime militar tenha acelerado 
mudanças sociais, decorrentes do financiamento massivo à expansão 
do capital oligopólico, que passa a ocupar inclusive setores até então 
dominados pelos pequenos e médios capitais – as redes de comércio 
urbano, por exemplo – e do aumento da produtividade rural via 
incremento de insumos tecnológicos direcionados à concentração 
da propriedade fundiária, a transição societária sobre a qual elas se 
inserem tem, contudo, origem anterior, remontando aos anos 1950, 
quando, em consequência do incremento da indústria, prepara-
se a transição de uma sociedade majoritariamente rural para uma 
sociedade majoritariamente urbana, o que ocorre nos anos 1960. 
Como representado no gráfico abaixo, enquanto a população total e a 
população urbana do Brasil apresentaram evolução positiva constante, 
a população rural do país apresentou evolução negativa a partir do 
período 1960-1970. Foi nesse período que o êxodo rural se intensificou 
e a linha da população rural cruzou a linha da população urbana, 
indicando a inversão de uma população majoritariamente rural para 
uma população predominantemente urbana.

que têm direito a uma vaga os melhores classificados nos exames, até o número 
limite de vagas da respectiva universidade. 

49 CUNHA, Luiz Antônio - Política Educacional no Brasil: a profissionalização do ensino 
médio (1973).
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Gráfico 1 - Brasil: evolução da população urbana, rural e total entre os 
anos 1950 e 2000

Fonte: GIRARDI, E. P., Atlas da Questão Agrária Brasileira, In <http://www4.fct.
unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm>.

Tomando-se isoladamente a evolução da população urbana nas 
distintas regiões brasileiras, tem-se a seguinte configuração:

http://www4.fct.unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm
http://www4.fct.unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm
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Gráfico 2 - Brasil: evolução da população urbana nas diferentes regiões 
entre os anos 1950 e 2000

Fonte: GIRARDI, E. P., Atlas da Questão Agrária Brasileira, In <http://www4.fct.
unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm>.

Já a evolução da população rural, conforme mostra o quadro 
abaixo, decresce consistentemente na região Sudeste a partir de 1960, 
na região Sul a partir de 1970 e no Nordeste a partir de 1980, ainda que 
de modo menos significativo que nas anteriores. Seu crescimento só é 
contínuo na região Norte, em razão da migração interna proveniente 
principalmente do Sul, verificando-se, no Centro Oeste, região de 
intensa atração de migrantes, pequeno decréscimo a partir de 1980.

http://www4.fct.unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm
http://www4.fct.unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm
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Gráfico 3 - Brasil: evolução da população rural nas diferentes regiões 
entre 1950 e 2000

Fonte: GIRARDI, E. P., Atlas da Questão Agrária Brasileira, In <http://www4.fct.
unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm>.

Acompanhando a tendência brasileira, o RS apresentou um 
crescimento do número de habitantes urbanos a partir da década 
de 1950, quando a taxa de urbanização do Estado era de 31,14%. 
A população urbana do Estado ultrapassou a rural na década de 
60, mantendo a partir daí um crescimento constante. Em números 
absolutos, a população rural começa a decrescer na década de 70, 
permanecendo em queda até 2000, quando atinge 1.874.899 habitantes. 
Em 1991 atinge número inferior ao de 1940. Desde então, de forma 
progressiva, a população gaúcha vem se concentrando nas cidades, 
tendo o Estado atingido, em 2010, uma taxa de urbanização de 85,1%.50

É também a partir de 1950 que se inverte a característica do Estado 
no que se refere ao balanço migratório. Até então receptor de imigrantes, 
o RS começa a apresentar saldo negativo, com mais emigrantes do que 
imigrantes, conforme mostra a tabela abaixo, relativa ao período 1950 – 
197051:

50 Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser 

51 ROSSATO, Ricardo – Migrações internas no RS. Disponível em http://www.abep.
nepo.unicamp.br/docs/anais/pdf/1978/T78V01A05.pdf

http://www4.fct.unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm
http://www4.fct.unesp.br/nera/atlas/caracteristicas_socioeconomicas_b.htm
http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/anais/pdf/1978/T78V01A05.pdf
http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/anais/pdf/1978/T78V01A05.pdf
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Tabela 1 – Saldo migratório do Rio Grande do Sul entre 1950 e 1970

Fonte: IBGE, Censos Demográficos 1950, 1960, 1970.

Como se sabe, essa tendência se acentua significativamente 
nos anos 1970, quando os gaúchos tornam-se agentes privilegiados 
da expansão da fronteira agrícola no Centro-Oeste e Norte. Como 
resultado, a maior parte do território do RS continua a sofrer perda 
de população, tanto em termos absolutos quanto relativos, como 
o demonstram os quadros abaixo, perda esta que não é absorvida 
pelas áreas, francamente minoritárias, que apresentam incremento 
populacional.
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Quadro 1 – Variação populacional absoluta, por municípios, no Rio 
Grande do Sul, entre 2000 e 2010

Fonte: Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser. 
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Quadro 2 – Variação populacional relativa, por municípios, no Rio 
Grande do Sul, entre 2000 e 2010

Fonte: Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser. 

Esse conjunto de mudanças produz um forte impacto na percepção 
social dos indivíduos e grupos sociais. A percepção mais comum é de 
que os velhos hábitos já não são mais condizentes “com os dias de 
hoje”. Isso pode gerar diversas atitudes. Numa sociedade agrícola que 
assiste ao esgotamento dos seus recursos e, presa dos “velhos hábitos” 
da sua atividade econômica e das suas formas de interação social, não 
vê perspectivas locais, as alternativas para os menos capitalizados é 
a emigração ou o empobrecimento. Fato comum entre os emigrantes 
econômicos de praticamente todo o mundo, eles vão realizar “lá 
fora”, onde novas e desafiadoras circunstâncias exigem um empenho 
de trabalho e uma criatividade econômica fora dos padrões habituais 
de suas vidas anteriores à emigração, a modernização a que não têm 
acesso em sua terra de origem. Nos anos 1970, os gaúchos viveram 
essa experiência como ninguém mais no Brasil. Há uma extensa 
bibliografia que credita esse processo de êxodo à estrutura fundiária 
das regiões coloniais, que inviabiliza economicamente o parcelamento 
de propriedades que, na sua origem, já se constituíam como parcelas 
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familiares. Esta abordagem, que já se tornou uma espécie de senso 
comum sobre a origem da “diáspora gaúcha”, parece tomar a atividade 
agrícola como uma condição natural da sociedade gaúcha – ou ao 
menos da sua porção descendente dos antigos colonos – a despeito do 
desenvolvimento industrial de algumas regiões. Essa “naturalização” 
de um fenômeno que, em si mesmo, é um fenômeno social, acaba por 
dificultar a visualização de alternativas que pudessem contrastá-lo 
– e as alternativas se resumiriam à criação de oportunidades sociais 
fundadas na diversificação econômica das regiões de origem desses 
novos migrantes, fortalecendo, a par da modernização da economia 
agrícola, uma economia urbana fundada na expansão da indústria e 
dos serviços, capaz não só de interagir sinergicamente com a economia 
rural, mas de inserir-se de forma competitiva na economia globalizada. 
É o que demonstra a experiência de cidades como Erechim e Panambi. 

Ao lado dessa percepção, que evolui para a emigração como 
saída natural e necessária, há um outro modo de ver, fundado no 
engajamento na “causa comum”, que marca a percepção de algumas 
lideranças sociais dos meios urbanos. Muito simplesmente, trata-se de 
ver que, “hoje”, são outras as dificuldades a serem superadas, e essa 
visão pode se exprimir muito limpamente: 

Notava-se, também, a necessidade de nossos jovens empresários 
formarem-se em cursos superiores; não bastava mais a herança, a 
sucessão dos pais e avós. [...] Este sistema de pais para filhos não 
estava mais dando conta. É incrível! Avós ricos, pais medíocres 
e netos pobres! [...] Muitos diziam: ‘meu filho não deve ser o que 
eu sou, meu filho tem que ser diferente, não quero que siga a minha 
profissão, isso me incomoda muito’.52

Seja pelas novas condições do mercado industrial no eixo Porto 
Alegre – Caxias do Sul, da modernização induzida da agricultura no 
Noroeste e Missões, ou ainda da estagnação da economia tradicional 
da Campanha, as mudanças ocorridas na sociedade brasileira no 
período compreendido entre fim dos anos 1950 e início dos anos 
1970 repercutiram intensamente no RS. No entanto, num período 
crucial da sua história contemporânea, quando a dinâmica social 
liberava forças que poderiam ser integradas num outro patamar de 

52 Depoimento de Gastão Spohr sobre a constituição da Associação Pró-Ensino 
Superior em Novo Hamburgo – ASPEUR. In SCHEMES, C. e SILVA, C. E. da – 
ASPEUR. Uma trajetória comunitária. Memórias de seus colaboradores. Novo Hamburgo: 
Editora Feevale, 2003, p.26.
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desenvolvimento, tudo se passou como se a instância política da 
sociedade escolhesse o caminho da autovitimização. A transferência 
de fato da responsabilidade pública com o ensino superior para a 
esfera federal, já citada, é parte desse caminho. Restou às próprias 
comunidades regionais arcarem com a responsabilidade de iniciativas 
que apontassem noutra direção. E é justamente nesse período que se 
concentram as iniciativas que levaram à constituição das atuais IES 
comunitárias gaúchas. O período de fundação da maioria dessas IES é 
um reflexo disso. Senão, vejamos53: 

Universidade Feevale: constituída como universidade em 2009, foi 
fundada em 1970, a partir da Associação Pró-Ensino Superior em Novo 
Hamburgo (ASPEUR), constituída em 1969.

Centro Universitário Metodista: constituído formalmente em 2006, tem 
sua origem na Escola Superior de Educação Física do antigo Instituto 
Porto Alegre – IPA, fundada em 1970.

Pontifícia Universidade Católica do RS: fugindo do padrão, o que 
se explica pelo empreendedorismo dos Irmãos Maristas instalados 
no RS na área da educação, que remonta aos inícios do século XX, foi 
constituída como universidade em 1948, tendo sua origem na Escola 
Superior de Comércio fundada em 1931.

Universidade Católica de Pelotas: constituída como universidade em 
1960, sucedeu a Universidade Católica Sul-Riograndense de Pelotas, 
que incluía a Faculdade de Ciências Econômicas (1937), Filosofia (1953), 
Comunicação Social (1958), Filosofia, Ciências e Letras de Bagé (1959) e 
Direito de Rio Grande (1960).

Universidade de Caxias do Sul: fundada em 1967 a partir da Escola 
Superior Belas Artes da Prefeitura (1949), da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Mitra Diocesana (1958), da Escola de Enfermagem das 
Irmãs da Congregação de São José (1957) e do Curso de Direito da 
Sociedade Hospitalar Nossa Senhora de Fátima (1960).

Centro Universitário Franciscano – Unifra: reconhecido como Centro 
Universitário em 1998, teve seu início em 1953, quando a Sociedade 
Caritativa e Literária São Francisco de Assis, com apoio da Associação 
Pró-Ensino Superior de Santa Maria, constituiu a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras Imaculada Conceição, que começou suas 
atividades em 1955.

53 Fontes diversas.
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Centro Universitário La Salle – Unilassalle Canoas: fundado em 1976.

Universidade de Cruz Alta – Unicruz: constituída em 1988, tem sua 
origem na Associação dos Professores da Escola Técnica de Comércio de 
Cruz Alta, fundada em 1948, que, a partir de 1958, passa a denominar-
se Associação de Professores de Cruz Alta, fundando a Faculdade de 
Ciências Econômicas em 1959 e a de Direito em 1968.

Universidade Regional do Noroeste do RS – Unijuí: reconhecida 
como universidade em 1985 sob a denominação de Universidade de 
Ijuí, assume a atual denominação em 1993. Tem origem na Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras, fundada em 1957 pelos Frades Menores 
Capuchinhos, que, em 1969, passa para o patrimônio da Fundação de 
Integração, Desenvolvimento e Educação do Noroeste do Estado do RS 
(Fidene), que hoje mantém a Unijuí, o Museu Antropológico Diretor 
Pestana (MADP), o Centro de Educação Básica Francisco de Assis 
(EFA), e a Rádio Educativa Unijuí (Unijuí FM).

Universidade de Santa Cruz do Sul – Unisc: criada em junho de 1993, 
é mantida pela Associação Pró-Ensino em Santa Cruz do Sul - APESC, 
entidade filantrópica criada em 1962. O primeiro curso, de Ciências 
Contábeis, começou a funcionar em 1964.

Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS: ainda que 
tenha sua origem no Colégio Jesuíta Conceição, fundado em 1869, a 
universidade foi constituída em 1969, vivendo um intenso processo de 
expansão de vagas em seus primeiros anos.

Centro Universitário UNIVATES: constituído como Centro 
Universitário em 1999, tem sua origem em cursos de extensão da 
Universidade de Caxias do Sul organizados na cidade de Lajeado em 
1969, que serão assumidos em 1974 pela Fundação Alto Taquari de 
Ensino Superior (Fates), fundada em 1972 e mantenedora da Univates.

Universidade de Passo Fundo – UPF: oficializada em 1968, origina-
se da fusão da Sociedade Pró-Universitária, fundada em 1950, que 
mantinha um curso de Direito desde 1956, e do Consórcio Universitário 
Católico, fundado em 1955, que atuava na formação de professores. 
Ambas já haviam tentado constituir uma universidade pública em 
1962, não encontrando apoio nos governos estadual e federal. 

Universidade da Região da Campanha – Urcamp: reconhecida como 
universidade em 1989, tem sua origem numa Faculdade de Ciências 
Econômicas, fundada em 1953, e na Faculdade Católica de Filosofia, 
Ciências e Letras que, fundada em 1955, inicialmente pertencia 
à Universidade Católica de Pelotas. Foi instituída em 1969 como 
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Fundação Universidade de Bagé, logo a seguir passando a denominar-
se Fundação Attila Taborda.

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
– URI: oficializada em 1992, originou-se dos Centros de Ensino 
Superior de Erechim, Frederico Westphalen, Santo Ângelo e Santiago, 
e Movimentos Pró-Ensino Superior de São Luiz Gonzaga e de Cerro 
Largo, formados a partir dos anos 1960.

Temos aí um período de aproximadamente duas décadas (se não 
contarmos as iniciativas pioneiras que deram origem à Pucrs e à UCPel) 
em que as organizações da sociedade civil regional tomaram a si a 
responsabilidade das iniciativas em matéria de ensino superior. Esse 
fenômeno não ocorreu apenas nas regiões coloniais. Ele acompanhou 
o processo de diferenciação social destas, mas também das regiões que 
assistiram à erosão do predomínio – político, ideológico e econômico – 
da organização social da estância, com a vida comunitária que lhe era 
característica, em benefício da evolução de um padrão societário no qual 
os indivíduos começavam a perceber, concretamente, a necessidade de 
horizontes próprios de realização pessoal.

A comparação com o que ocorria em outros Estados da Federação 
é significativa. No mesmo período, diversos governos estaduais 
mostraram-se empenhados em erigir estruturas – certamente não 
foram restritas a este setor de atividades – voltadas ao fortalecimento 
das respectivas sociedades em face das mudanças em processo. Segue 
uma listagem parcial54:

Universidade do Estado de Santa Catarina – constituída em 1965, 
apenas dois anos depois da criação da Universidade Federal de Santa 
Catarina.

Universidade Estadual do Ceará – criada em 1975, a partir de proposta 
elaborada por uma comissão constituída pelo governo estadual em 
1973.

Universidade Estadual de Feira de Santana (Bahia) – criada em 1970 
com o nome de Fundação Universidade de Feira de Santana, a partir de 
uma primeira faculdade constituída em 1968, “como resultado de um 
projeto integral de educação instituído pelo governo estadual”.

54 Fontes: sites das instituições mencionadas.
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Universidade Estadual de Ponta Grossa (PR) – criada em 1969, a partir 
de cinco instituições isoladas estaduais preexistentes, constituídas a 
partir dos anos 1940.

Universidade Estadual de Maringá (PR) – constituída em 1969 a 
partir de três faculdades estaduais preexistentes: Faculdade Estadual 
de Ciências Econômicas (1959), Faculdade Estadual de Direito (1966) e 
Fundação Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (1966).

Universidade Estadual do Maranhão – constituída em 1972, sucedendo 
a Federação das Escolas Superiores do Maranhão, que reuniam 
quatro escolas superiores: Administração, Engenharia, Agronomia e a 
Faculdade de Caxias. 

Universidade do Estado de Minas Gerais – constituída pela 
Constituinte Mineira de 1989, integrando fundações estaduais isoladas 
de ensino superior preexistentes.

Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul – criada pela primeira 
Assembleia Constituinte Estadual em 1979.

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”: criada 
em 1976, resultante da incorporação dos Institutos Isolados de Ensino 
Superior do Estado de São Paulo, situados em diferentes pontos do 
interior paulista. Abrangendo diversas áreas do conhecimento, tais 
unidades haviam sido criadas, em sua maior parte, no fim dos anos 
1950 e início dos anos 1960.

Universidade Estadual de Montes Claros (MG): criada por Lei 
Estadual, em 1962, como Fundação Universitária do Norte Mineiro.

Universidade de Campinas (SP) - fundada em 1966 com um projeto 
orientado para o desenvolvimento técnico-científico em interação com 
o setor industrial.

Temos aí um conjunto de instituições que apresentam 
desenvolvimento desigual, é certo, e que, em muitos casos, sofreram 
dificuldades as mais diversas que limitaram seu impacto positivo. 
Nem todas nasceram sob um projeto conceitual definido, como foi o 
caso da Universidade de Campinas. No entanto, elas resultaram de 
tomadas de posição decisivas por parte dos respectivos governos, que, 
num período crucial de transição societária, buscaram alternativas 
para o futuro dos seus cidadãos. Além disso, sua história recente, 
praticamente sem exceções, apresenta conquistas que as transformam 
num valioso recurso com vistas ao desenvolvimento sustentado das 
respectivas sociedades.
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No caso do RS, a omissão governamental limitou o alcance das 
iniciativas das sociedades civis regionais. Em muitas delas, tanto na 
região colonial quanto na região da Campanha, repetiu-se o ocorrido 
quando das iniciativas da antiga sociedade colonial imigrante no 
campo da educação básica: sem apoio governamental, as comunidades 
lançavam mão de seus próprios recursos culturais para a organização 
das atividades de ensino superior. Ora, o idealismo voluntarista, 
que constituiu – e ainda constitui – um dos principais valores dessas 
iniciativas, foi capaz de identificar que os limites de um padrão baseado 
na força do costume no plano da economia e na simples reprodução 
da tradição no plano cultural55, não era capaz, por si só, de identificar 
com clareza as oportunidades de uma estratégia de desenvolvimento 
fundada na inovação econômica, tecnológica e cultural, e, sobretudo, de 
identificar as medidas a serem tomadas nesta direção. Esta capacidade 
de discernimento seria o resultado do engajamento estatal, provendo a 
cobertura institucional e o apoio material, financeiro, de planejamento, 
necessários para a atração dos recursos docentes, técnicos e científicos 
de que as comunidades regionais careciam.

Além das limitações óbvias daí resultantes, a omissão de sucessivos 
governos criou desentendimentos e, não raro, rancores que ainda hoje 
dificultam o diálogo com vistas à superação de problemas numa área 
que, no sentido mais rigoroso do termo, é crucial para os interesses 
da sociedade gaúcha como um todo. Desentendimentos e rancores 
explicitados em depoimentos como este:

[...] Nos últimos anos, em face de solicitações da própria comunidade 
rio-grandense e havendo um vazio muito grande para a formação de 
profissionais e para atender às necessidades específicas das diferentes 
regiões do Estado, começaram a surgir outras universidades56, 
normalmente nascidas do esforço das comunidades locais, para 
tentar preencher os espaços vazios. Surgiram diversas universidades 
e muitas instituições isoladas, quase todas de iniciativa privada. A 
partir de agora, quando começa a se questionar a privatização do 
ensino superior, o esforço realizado pelas comunidades do interior 
do Rio Grande do Sul acaba sendo envolvido na crítica global que 
vem sendo feita no País contra a privatização do ensino superior. 
Acaba-se, assim, esquecendo-se que essas instituições surgiram para 

55 Vale lembrar o depoimento, já citado, de um dos fundadores da Feevale: “[...] não 
bastava mais a herança, a sucessão dos pais e avós. [...] Este sistema de pais para 
filhos não estava mais dando conta.[...]”.

56 Isto é, além das Federais já existentes.



Universidades e desenvolvimento regional- 52 -

preencher um espaço que não estava sendo assumido pelo Estado. 
No caso do Rio Grande do Sul, ocorreu um fenômeno diferente do 
que tem ocorrido em outros estados, principalmente no Sul, porque, 
enquanto nesses Estados os governos estaduais ocuparam os espaços, 
criando instituições vinculadas ao Estado, isso não aconteceu no Rio 
Grande do Sul, ficando essa iniciativa entregue à sociedade. Hoje, essa 
sociedade é, de alguma forma, acusada de ter tomado essa iniciativa 
e condenada por ter feito isso, enquanto medidas governamentais 
acabam retirando delas condições de sobrevivência.57

4 A retomada dos esforços com vistas a uma política estadual para o 
ensino superior

A omissão do Estado gaúcho na área do ensino superior começou a 
ser mais duramente contestada no final dos anos 1980, coincidindo com 
o período final da transição democrática que culminou na Constituinte 
de 1986-88. A Revisão Constitucional do Estado de 1989, determinada 
pela nova Constituição Federal, produziu o espaço necessário para a 
emergência desse debate.

Em 1987, por iniciativa do então deputado estadual Éden Pedroso, 
do PDT, a Assembleia Legislativa do Estado instituiu uma Comissão 
Especial com a finalidade de analisar a participação do Estado do Rio 
Grande do Sul no ensino superior. Instalada no dia 4 de julho daquele 
ano, a Comissão emitiu seu relatório final no dia 1º de dezembro do 
mesmo ano.58

57 Depoimento de José Clemente Pozenato, “em nome das instituições superiores 
da Região da Serra Gaúcha”, à Comissão Especial com a Finalidade de Analisar a 
Participação do Estado do Rio Grande do Sul no Ensino Superior, em 22/06/1987. 
In ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RS (Comissão Especial com a 
Finalidade de Analisar a Participação do Estado do RS no Ensino Superior – 1987 ). 
Documento nº 3 (Documento 3.A), p. 11.

58 Presidida pelo seu proponente, deputado Éden Pedroso, a Comissão foi composta 
pelos deputados Germano Bonow (PFL), Constantino Picarelli (PMDB), Celso 
Bernardi (PDS) e Raul Pont (PT), tendo como suplentes Valdomiro Lima (PDT), 
Joaquim Moncks (PMDB), João Odil Haas (PDS) e Athos Rodrigues (PFL). 
Dividindo os assuntos abordados em três temas (“Projeto de desenvolvimento do 
Estado e uma Universidade para este desenvolvimento”, “A universidade gaúcha 
hoje – entraves e potencialidades” e “Funções do Estado frente à Universidade”), a 
Comissão ouviu 28 pessoas entre professores, dirigentes de instituições de ensino 
superior, dirigentes sindicais, dirigentes empresariais, estudantes e administradores 
públicos, num total de 17 reuniões, sendo quatro delas realizadas em universidades 
do interior. 
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Mencionando que, “dentre os argumentos que inspiraram a criação 
do grupo de trabalho, (destaca-se) o fato concreto de que o Governo do 
Rio Grande do Sul, ao menos durante as últimas três décadas, manteve-
se completamente ausente do ensino universitário no Estado”, a 
Comissão formula um Parecer Conclusivo em seis pontos, que vale a 
pena citar:

“1º) O Estado não tem apresentado, no Rio Grande do Sul, 
políticas que priorizem o seu próprio desenvolvimento de 
forma global;
“2º) Em decorrência da falta de um plano global, o Estado 
não apresenta e não prioriza diretrizes e metas, sejam 
culturais, de pesquisa científica, de ensino e de socialização do 
conhecimento de forma abrangente e continuada;
“3º) O Estado tem se mantido alheio às atividades universitárias. 
Em decorrência, não apoiou, não orientou e não interferiu 
nas atividades universitárias. Como fruto desta política de 
ausência, o Estado não tem podido se valer do arcabouço 
universitário para instrumentalizar o seu desenvolvimento. 
Instrumentalizará o seu desenvolvimento se usar o estoque 
de conhecimentos para a definição de seu projeto, para a 
implementação de políticas referentes à tecnologia, à pesquisa, 
à cultura e à melhoria da qualidade de vida do povo Gaúcho, 
além da geração dos quadros capacitados para as diversas 
áreas de atividade produtiva.
“4º) A atividade universitária de Ensino, Pesquisa e Extensão 
realizada hoje no Rio Grande do Sul necessita, de um modo 
geral, maior qualificação para atender às necessidades 
emergentes que a realidade econômica, social e cultural do 
Estado exige;
“5º) O Estado do Rio Grande do Sul está bem aparelhado de 
Universidades e Instituições de Ensino Superior, do ponto 
de vista espacial. São 06 (seis) universidades mantidas pela 
iniciativa das respectivas comunidades, como também 45 
(quarenta e cinco) instituições isoladas mantidas nas mesmas 
condições, além de 01 (uma) faculdade federal isolada, e 04 
(quatro) universidades mantidas pela União, o que representa, 
quanto ao número, uma exceção no quadro nacional;
“6º) Ouvidos todos os segmentos organizados do Rio Grande 
do Sul, através das entidades representativas de empresários, 
trabalhadores, estudantes, professores, universidades e 
instituições de Ensino Superior e o próprio Governo, foi 
unânime a constatação que urge que o Estado venha a 
participar, de forma direta, nos rumos do Ensino Superior, da 
Pesquisa e da Extensão Universitária, e que, se o fizer, resgata 
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uma de suas funções e se instrumentaliza para articular as 
políticas que contemplem o seu projeto de desenvolvimento e 
que tem nas atividades universitárias suporte fundamental.59

Como se percebe, a crueza do diagnóstico não se traduziu 
em recomendações com um mínimo de precisão – e não por falta 
de subsídios. Abundaram, nos depoimentos das personalidades 
convidadas, dados sobre a situação de marginalidade a que foram 
relegados os órgãos da Administração Estadual ligados à área, 
especialmente a Fundação de Amparo à Pesquisa do RS (Fapergs), 
bem como sobre as ameaças concretas de insolvência financeira que 
pesavam sobre as instituições comunitárias, que enfrentavam, no 
período, as consequências da “década perdida” que caracterizou a 
economia brasileira nos anos 1980. Uma situação, em suma, pouco 
propícia à sustentabilidade do quadro róseo desenhado no item 5 do 
Parecer. Tampouco as comparações com políticas desenvolvidas por 
outros Estados da Federação, especialmente Santa Catarina, Paraná e 
São Paulo, foram suficientes para inspirar a Comissão a propor medidas 
mais concretas. Enfim, tudo se passou como se as “três décadas” de 
omissão governamental tivessem contaminado os meios políticos 
gaúchos em todo o seu espectro ideológico, que passou a se revelar 
incapaz de gerar um debate profícuo sobre o tema, revelando, antes, 
um estranhamento em face do mundo acadêmico e de suas exigências, 
que se revela justamente na retórica com que aparenta louvar a sua 
importância. 

O fato em si tem importância e mereceria reflexão – o que 
infelizmente extrapola os limites e os propósitos deste texto –, pois 
indica um fenômeno complexo e curioso: a intensa e duradoura 
mobilização social por ensino superior não se comunicou à esfera 
política da sociedade. 

Dentre os diversos depoimentos colhidos pela Comissão, 
vários referiam-se às universidades comunitárias. À época, iniciava-
se justamente a discussão que culminaria no reconhecimento do 
seu caráter “público não estatal”, sintetizado na denominação 
“comunitária”, adotada pela Constituição de 1988. Sua importância 
resultava evidente: além de já serem responsáveis pelo maior número 
de matrículas no ensino superior no Estado, sua dinâmica interna, ainda 

59 COMISSÃO Especial com a Finalidade de Analisar a Participação do Estado do Rio 
Grande do Sul no Ensino Superior - Relatório Final. In ASSEMBLEIA DO ESTADO 
DO RS, op. cit.
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que diferenciada em alguns casos, e seu propósito explícito de vincular-
se às respectivas regiões como fatores de desenvolvimento sustentado, 
deixava claro que se constituíam num modelo alternativo não só viável 
como capaz de dar uma contribuição diferenciada, na medida em que 
sua missão pública não estava condicionada a um regime jurídico de 
tutela estatal. Por outro lado, seu caráter jurídico privado exigia que 
se avançasse na compreensão sobre o sentido dos interesses privados 
numa sociedade secularmente submetida a lógicas corporativas. Em 
suma, as IES comunitárias, por sua própria história, evidenciaram que 
o interesse público não se forma nem surge na esfera estatal. Embora 
esta deva acolhê-lo pela ação dos entes públicos e governamentais e 
do sistema legal, ele emerge da capacidade de distintos interesses 
privados da sociedade civil engajarem-se no debate e na argumentação 
pública com vistas à definição de estratégias comuns de ação. Em 
suma, ele se constitui no espaço público da sociedade. Vistas as coisas 
retrospectivamente, é compreensível que, numa sociedade constituída, 
no essencial, como resultado de medidas administrativas de Estado60, 
que por isto mesmo ainda encontra dificuldades para definir os espaços 
de exercício autônomo da cidadania (frequentemente confundida com 
o simples acesso a bens unilateralmente definidos pelo próprio Estado), 
tenha se encontrado dificuldades para compreender o caráter moderno, 
no sentido republicano e democrático, da iniciativa da sociedade civil 
que emergia dos mundos sociais da estância e da colônia imigrante, 
raízes da sociedade gaúcha. 

O reconhecimento do seu caráter público exigia, como todavia 
exige, o seu reconhecimento pelo Estado, o que significava colocar 
em causa a letargia de sucessivos governos. Assim, já em 1987, um 
documento interno da Delegacia Regional do MEC no RS mencionava as 
universidades de Ijuí, Passo Fundo e Caxias do Sul como “merecedoras 
do reconhecimento público e do apoio continuado das comunidades 
onde se inserem, bem como por parte de instituições nacionais e 
internacionais de apoio à pesquisa e à formação acadêmica. Merecem 
também incentivo do Estado, seja em sua esfera federal, estadual 
ou municipal.”61 Além disso, a necessidade de um novo padrão de 
relacionamento entre o Estado e as IES comunitárias foi objeto de 
reivindicação durante o “1º Fórum de Debates sobre os Rumos do RS”, 

60 A bibliografia sobre este tema, no campo das ciências sociais, é longa. Para um 
apanhado geral, veja-se CERQUEIRA, Eli D. e BOSCHI, Renato R., Estado e Sociedade 
no Brasil – uma revisão crítica (BIB, nº 1, 1977 [ anexo a Dados, nº 15], pp. 9-34.

61 Ib., p. 21.



Universidades e desenvolvimento regional- 56 -

realizado na Unijuí em setembro de 1986. Em seu documento final, lê-
se que 

- As relações entre o Estado e a Universidade devem pautar 
pela criação do espaço de diálogo, onde se processem trocas 
de informações, debates a respeito das linhas de pesquisa 
de áreas carentes nos planos de desenvolvimento de setores, 
regiões, projetos...
- Cabe à Universidade a produção do saber crítico que 
auxilia a luta pela organização da sociedade; a condução da 
pesquisa básica e aplicada de forma a fundamentar e viabilizar 
estratégias que delineiem os rumos do RS no sentido que 
beneficiem todos os segmentos que a compõem; cabe, também, 
a realização de fóruns regionais e do 2º fórum em continuidade 
ao primeiro, com o objetivo de analisar especificamente as 
questões de Educação, Saúde e Trabalho.
- O Estado, atento à necessidade da universalização do ensino 
o faz através de instituições de caráter público e gratuito, 
participando efetivamente com repasses de verbas, de forma 
a atender a crescente demanda da população estudantil 
gaúcha.62

Em outubro de 1988 a questão começa a ser colocada sob a forma 
concreta de proposição de criação de uma universidade estadual. Com 
este fim, constituiu-se, a partir de um encontro realizado na cidade de 
Caxias do Sul, um Movimento pró-Uergs, que deliberou, entre outras 
questões, que “a Uergs deve ser estruturada a partir das Instituições 
de Ensino Superior já existentes”, devendo, por isto, “ser formada por 
vários campi que tenham integração a nível da estrutura administrativa 
e acadêmica”63.

A eleição de Olívio Dutra ao governo do Estado em 1998, tendo 
em seu programa a criação de uma universidade estadual, deu novo 
impulso ao debate. Um documento firmado por militantes do Sindicato 
dos Professores do Ensino Privado do RS, ligados ao Partido dos 
Trabalhadores, sintetiza as principais questões que se colocavam, 
ressaltando que

62 1º Fórum de Debates sobre os Rumos do RS. Documento final de conclusões. Ijuí, 
UNIJUÍ, 1986.

63 Conclusões do Congresso de Caxias – 1988. S/data, s/ed.
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[…] uma proposta de Universidade Estadual não poderá 
ignorar a experiência e o acúmulo intelectual e administrativo 
das universidades comunitárias gaúchas e nem deixar de 
tomá-las como ponto de partida e de sustentação, 64

mencionando ainda que “[…] os debates anteriormente travados 
no Rio Grande do Sul tinham o mesmo modelo como referência.”65

Como argumentos, acrescentavam os autores do documento que 

As universidades comunitárias possuem as seguintes 
características principais que as credenciam como instituições 
estratégicas para a viabilização inicial e a consolidação dos 
objetivos básicos da UERGS:
(a) São instituições públicas não-estatais, surgidas de 
iniciativas essencialmente comunitárias, e definidas como não-
confessionais, não-empresariais e sem alinhamento político-
partidário ou ideológico de qualquer natureza.
(b) Sob o ponto de vista patrimonial, essas universidades não 
pertencem a um dono ou grupo privado, mas a fundações 
comunitárias, cuja totalidade dos seus bens, conforme o 
explicitado em seus estatutos, tem destinação pública, 
revertendo, em caso de dissolução, para o controle do 
Estado. Seus balanços, após análise e aprovação internas, são 
submetidos a auditores independentes, a um conselho de 
curadores e à aprovação do Ministério Público.
(c) No que se refere à gestão, caracterizam-se pela eleição 
democrática de seus dirigentes, de que participam todos os 
segmentos da comunidade acadêmica. Ressalte-se que, de 
seus conselhos superiores, participam também representantes 
da comunidade externa.
(d) As atividades de ensino, pesquisa e extensão, desenvolvidas 
por essas instituições, tem uma vinculação privilegiada com 
a comunidade regional, destacando-se projetos ligados ao 
desenvolvimento regional e à promoção humana e social, 
priorizando os segmentos menos privilegiados.66

64 CENCI, Amarildo P., GIOLO, Jaime; FÜHR, Marcos; VOGT, Olgário; SILVEIRA, 
Rogério e GEDOZ, Sirlei – Sobre A Universidade Estadual Do Rio Grande Do Sul 
(Documento provisório). s/d. 

65 Ib.

66 Ibid.
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Ressaltando que, entre as instituições públicas e as privadas, as 
instituições comunitárias “têm muito mais a ver com as primeiras”, 
acrescentam que 

[…] a sua identificação com a comunidade pode, inclusive, 
introduzir elementos novos para o conceito de público, 
principalmente no sentido moderno do termo, em que se 
sublinha muito mais o controle comunitário do que o controle 
via aparelho estatal,67

para concluir que 

[…] é vantajoso, portanto, para o poder público rio-grandense, 
quando se pretende criar a UERGS, fazê-la surgir de uma 
parceria com essas instituições comunitárias.68

Finalmente, em junho de 2000, o governador do Estado institui um 
grupo de trabalho encarregado de “estudar os aspectos estratégicos, 
institucionais, pedagógicos, jurídicos e financeiros relativos à criação da 
Universidade do Estado do Rio Grande do Sul”.69 No que dez respeito 
à implantação e ao funcionamento da universidade a ser constituída, 
a Comissão ressaltou a importância de serem implementadas ações 
conjuntas com as demais IES gaúchas, entendendo que 

[…] essas ações conjuntas serão enormemente facilitadas, 
mercê do perfil destas (as IES gaúchas), especialmente no 
que tange às IES públicas e às comunitárias. A propósito 
deste perfil, é de sublinhar-se não apenas seus aspectos 
institucionais e acadêmicos, mas o perfil da distribuição 
regional das instituições que, embora sem superar o problema 
estrutural da exiguidade de vagas, [...], e compreensivelmente 
concentradas em algumas regiões (e de forma distorcida no 
que respeita às IES públicas), logram uma ampla cobertura 
do território estadual. Tais ações deverão, portanto, constituir 
preocupação estratégica permanente da nova Universidade, 

67 Ib.

68 Ib.

69 O Grupo de Trabalho foi instituído em 13 de junho de 2000 por meio de Ato 
publicado no Diário Oficial do Estado de 14/06/2000, p. 3. A Comissão foi formada 
pela Secretária da Educação, Lúcia Camini, pelo Secretário da Ciência e Tecnologia, 
Adão Villaverde, pelo Diretor-Presidente da Fapergs, Renato de Oliveira, e por 
Jefferson Miola, integrante da Secretaria-Geral de Governo.
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devendo estender-se no campo do ensino, tanto de graduação 
quanto de pós-graduação, e da pesquisa e extensão.
Tais ações poderão almejar, dentre outras realizações, a oferta 
conjunta de cursos, objetivo não só possível como altamente 
recomendável. Com isto, dois objetivos prioritários poderão 
ser atingidos de imediato: primeiro, o aumento da oferta 
de vagas em regime de gratuidade, seja aproveitando-se a 
capacidade ociosa dessas instituições, seja através da abertura 
de novos cursos; segundo, a orientação, de forma negociada, 
da capacidade instalada dessas instituições e do potencial 
de seus recursos humanos, especialmente no que se refere 
aos novos cursos, no sentido das prioridades que vierem a 
ser definidas pela Universidade Estadual no contexto da sua 
missão institucional.70

Destacou ainda que 

[…] a oferta conjunta de cursos possibilita um planejamento 
mais adequado e qualificado da ampliação de vagas, como 
por exemplo (e apenas como exemplo) na área de formação 
de professores. A oferta conjunta não significa a mera 
ampliação de vagas nos cursos já existentes. Ela possibilita a 
emergência de novas áreas de conhecimento nas instituições 
e a oferta de vagas em espaço e tempo diferenciados, de 
acordo com a demanda regional por formação profissional. 
Ela pode atender ainda a públicos específicos, possibilitando 
assim o estabelecimento de critérios de ingresso diferentes do 
tradicional vestibular,71

para concluir que 

[…] a oferta conjunta de cursos deve ser concebida desde 
a perspectiva de constituição de uma rede, da qual a 
Universidade Estadual será o pólo organizador.72

70 GRUPO de Trabalho Encarregado (...). Relatório Final, item 7.3 - A Universidade do 
Estado do Rio Grande do Sul frente às instituições gaúchas de ensino superior e aos demais 
órgãos de ensino e pesquisa do estado.

71 Ib.

72 Ib.
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Quanto às condições que deveriam ser cumpridas visando 
a assegurar o caráter público dessas ações conjuntas, a Comissão 
propunha, sem prejuízo de outras que viessem a ser definidas, a 

[…] co-gestão dos sistemas de planejamento e avaliação dos 
novos cursos e atividades a serem desenvolvidas entre as IES e 
a Universidade Estadual”73

bem como a 

[…] transparência dos critérios de cálculo dos custos a serem 
financiados com recursos públicos estaduais, vedados os 
excedentes financeiros. Tais custos deverão ser objeto de 
planilhas específicas.74

Com tais proposições, buscou-se uma posição intermediária entre 
a constituição de uma Universidade em sentido pleno e a constituição 
de uma simples 

[…] instância mentora e coordenadora que trabalha 
integradamente com as demais instâncias do Estado (Secretaria 
da Educação, Secretaria da Ciência e Tecnologia, Secretaria 
da Cultura etc.), com conselhos regionais e locais, com as 
universidades comunitárias, (conselho que) traçaria ainda, em 
conjunto com o governo do Estado, políticas e diretrizes para 
o ensino e a pesquisa acadêmica de forma articulada com o 
conjunto das universidades integrantes e com os conselhos 
regionais e locais de desenvolvimento estabelecendo ainda 
estratégias que viabilizassem o desenvolvimento espraiado, 
harmônico e socialmente justo de nosso Estado.75

Se a trajetória adotada pela Uergs desde sua implantação seguiu 
ou não as proposições que embasaram seu projeto conceitual, não 
nos cabe aqui julgar. O que parece evidente, no entanto, é que ela 
representou a culminância de uma intensa mobilização da sociedade 
gaúcha cujo início situa-se em meados do século passado. Um longo 
período de mobilização no qual a instância política da sociedade, o 
Estado, representado por sucessivos governos, não acompanhou a 

73 Ib.

74 Ib.

75 CECI, Amarildo P. et. al.. op. cit.
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sociedade. Diferentemente de outros Estados da Federação – alguns 
inequivocamente com dificuldades incomparavelmente maiores! –, o 
Estado gaúcho afastou-se da cidadania neste aspecto e, afastando-se, não 
apresentou políticas que priorizassem o seu próprio desenvolvimento 
de forma global. Em decorrência, e voltando aos termos do já citado 
Parecer Conclusivo da Comissão instituída pela Assembleia Legislativa 
em 1986, não apresentou nem priorizou diretrizes e metas, fossem 
culturais, de pesquisa científica, de ensino ou de socialização do 
conhecimento de forma abrangente e continuada.

Nessa perspectiva, o período que culminou com a aprovação da 
Uergs pela Assembleia Legislativa do Estado representou a expectativa, 
alimentada por inúmeras associações de docentes e pesquisadores 
acadêmicos, entidades estudantis e empresariais, sindicatos de 
trabalhadores urbanos e rurais, lideranças políticas locais e movimentos 
sociais os mais diversos, além de centenas de militantes políticos 
de diversos matizes, de um reencontro entre a sociedade gaúcha e o 
seu Estado. As reivindicações de acolhimento, por parte do Estado, 
da experiência longamente acumulada por instituições fortemente 
enraizadas na vida local, foi parte de um movimento no qual a sociedade 
buscou reconhecer-se no seu Estado. Não por acaso tais reivindicações 
vieram à luz no período da transição democrática. Elas fizeram parte 
de uma exigência ética maior da multidão de indivíduos que, apesar 
das frustrações acumuladas há gerações e das experiências traumáticas 
do regime autoritário recente, buscaram o enlace entre a esfera política 
da sociedade e o seu mundo cotidiano, assegurando assim o espaço de 
exercício da cidadania reconquistada.

Por outro lado, as dúvidas que pesavam sobre a legitimidade do 
apoio estatal às IES comunitárias estão há muito superadas. Não só 
o debate jurídico e político evoluiu no sentido de uma compreensão 
ampla do sentido público das IES comunitárias,76 como a experiência 
internacional já demonstrou que o apoio governamental às atividades 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica é não só 
necessária como legítima do ponto de vista moral, político e jurídico. 
É esse apoio que garante os benefícios sociais dessas atividades: a 
melhoria da qualidade dos produtos postos à disposição da população, 
o aumento do bem-estar social, a geração de externalidades positivas 

76 Veja-se, a respeito, a excelente resenha de SCHMIDT, J. P. e CAMPIS, L. A. C. a, As 
instituições comunitárias e o novo marco jurídico do público não-estatal. In SCHMIDT, J. 
P. (org.), Instituições Comunitárias: instituições públicas não-estatais. Santa Cruz do Sul 
: EDUNISC, 2009.
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resultantes da melhoria do desempenho das organizações públicas 
e privadas na esfera da produção e circulação de bens, bem como na 
gestão pública e privada, o aumento da capacidade de geração de 
riqueza pelo trabalho socialmente produtivo, a defesa da economia 
regional em face da competitividade global, o descortínio de novos 
horizontes culturais etc.

A complexidade desse processo exige, sem dúvida, um período 
de amadurecimento. Mais que isso, ele não tem um ponto de chegada. 
Dotar o RS de um sistema articulado de ensino superior e pesquisa que 
relance a experiência histórica de suas comunidades regionais a um 
outro nível de competência, concretizando, ao mesmo tempo, o projeto 
conceitual da Uergs, deve ser constantemente recolocado como objetivo 
a ser alcançado, desdobrando-se em ações que possam, a cada momento, 
responder aos desafios que o imperativo maior do desenvolvimento 
coloca. A proposta a seguir delineada tem este objetivo. Move-a, de 
um lado, a preocupação em superar um passivo histórico, sem ilusões 
de que ele será vencido por um simples ato de vontade, por mais que 
esta seja compartilhada. Pelo contrário, entendemos que este passivo 
representa uma realidade histórica específica, com condicionantes 
igualmente específicos, que determinam, entre outras coisas, os 
limites de intercomunicação compreensiva entre os distintos agentes 
envolvidos. A consciência crítica deste passivo, como base para a ação 
comum entre o governo – representante de um legado comum ao mundo 
político regional que não pode ser associado, de forma simplista, a um 
ou mais componentes do espectro político-partidário – e as instituições 
comunitárias – portadoras de uma cultura política constituída, em 
grande parte, como resistência à lógica de submissão política –, deve 
servir de alerta sobre as dificuldades que se avizinham e, ao mesmo 
tempo, deve mostrar que essas dificuldades não são naturais, podendo 
ser influenciadas pelo comprometimento e capacidade de iniciativa dos 
agentes envolvidos.
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5 Ações propostas e respectivos subprojetos77

1 Área de Ensino:

Subprojeto 1.1

Gerente: A definir.
Descrição: Disponibilização de 50 mil vagas para formação de profissionais 
em nível de graduação nas áreas de Formação de Professores (com ênfase 
no ensino de ciências para o 1º e 2º graus), Engenharia e Tecnologias da 
Informação, em modalidade presencial nos turnos matutino e vespertino.
Justificativa / Oportunidade: 

1) A formação qualificada de professores para o ensino de ciências no 1º e 2º 
graus é um gargalo consistente na educação brasileira e gaúcha em particular. 
O desempenho brasileiro nos rankings internacionais nesta área não são 
condizentes com um país que precisa reverter rapidamente seu padrão 
econômico, visando aumentar a agregação de conhecimento em todos os 
setores da economia. Além disso, o desempenho do RS comparado ao de 
outros Estados da Federação vem decrescendo continuamente. Os prejuízos 
decorrentes do desperdício de jovens talentos nas matemáticas e ciências 
naturais, por exemplo, em função de deficiências no sistema de ensino de 
1º e 2º graus, são incalculáveis, gerando obstáculos intransponíveis para a 
expansão da formação de técnicos, cientistas, engenheiros e pesquisadores 
em níveis compatíveis com o atual padrão internacional de competitividade 
econômica. 

2) O atual ciclo de expansão da economia nacional tem evidenciado um déficit 
de milhares de profissionais de engenharia, situação que já está causando 
atrasos e adiamentos de investimentos privados em setores econômicos 
de maior valor agregado, dificultando inclusive desenvolvimento de 
programas governamentais de atração de investimentos estrangeiros 
produtivos. No RS, os planos de investimento no Polo Naval de Rio Grande, 
tanto públicos quanto privados, encontram na escassez de profissionais 
de engenharia um dos seus principais fatores de risco, e inúmeros líderes 
empresariais têm insistido ser este um fator limitativo da ampliação dos 
investimentos privados em inovação tecnológica nos diversos setores da 
indústria e dos serviços. 

77 Além das propostas constantes neste texto, foi acrescentada posteriormente a 
proposição de constituição de dois Conselhos Consultivos: um Conselho Social, 
composto por representações do governo estadual, corporações empresariais, 
sindicatos de trabalhadores, Conselho Regional de Desenvolvimento (Corede) e 
pessoas de presença destacada na vida científica e cultural do estado, e um Conselho 
Internacional, integrado por especialistas em políticas de ensino superior.
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3) A indústria gaúcha de eletrônica e informática é uma das principais 
do país, sendo o RS o principal polo nacional de desenvolvimento de 
plataformas para Telecom, setor-chave para a inovação em todos os 
setores da economia. Além disso, o setor de TI, especialmente na área de 
desenvolvimento de softwares, é um setor em forte expansão internacional 
e com enorme capacidade de agregação de valor, no qual o RS concentra 
grande competência (apenas um exemplo, a 4ª empresa gaúcha em 
faturamento é uma empresa de TI de Campo Bom fundada em 2006, a 
GetNet). É de se mencionar também o propósito do governo estadual, por 
meio da Secretaria da Saúde, de implantar um programa de telemedicina, 
tendo como meta inicial a informatização e gestão em rede de prontuários 
médicos em nível estadual. No entanto, o Estado vem perdendo 
desempenho e competitividade no setor por falta de uma política articulada 
de formação de profissionais, havendo forte evasão nos cursos do setor. 
Estima-se que dos aproximadamente 14 mil estudantes de graduação em 
TI no Estado, cerca de 50% estejam com suas matrículas trancadas. Sendo 
este um setor que atrai fortemente jovens oriundos de famílias de menor 
poder aquisitivo, o custo das mensalidades dos cursos, concentrados nas 
IES privadas e comunitárias, certamente é o principal fator de evasão e 
atrasos na conclusão de cursos.

Produto: Cursos presenciais de graduação nos turnos matutino e vespertino, 
em convênio com a Uergs, distribuídos pelas IES comunitárias segundo suas 
disponibilidades físicas e laboratoriais.
Principais entregas e prazos: 
1) Definição dos cursos a serem oferecidos: novembro de 2011;
2) Respectivos projetos acadêmicos, definição do número de vagas com 

respectiva localização: fevereiro de 2012; 
3) Projeto de alocação de recursos humanos e infraestrutura material: maio de 

2012.
4) Projeto de viabilidade financeira: junho de 2012;
5) Assinatura de convênio com a Uergs: junho de 2012; 
6) Realização da seleção para ingresso das primeiras turmas de alunos: julho 

de 2012. 
7) Início das aulas: agosto de 2012.
Partes interessadas: Secretaria de Estado da Educação; Secretaria de Estado 
da Ciência, Inovação e Desenvolvimento Tecnológico; Sedai; Famurs; Fiergs; 
Aninee-RS; Assespro-RS.
Objetivos: 
1. Superar o déficit de formação profissional nas áreas referidas;
2. Utilizar a capacidade ociosa das IES comunitárias, ampliando e qualificando 

a formação profissional por meio de uma ação coordenada entre as IES 
envolvidas, com interlocução entre órgãos públicos e privados.

Metas: Matricular X novos estudantes de graduação nas áreas definidas em 
agosto de 2012.
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Recursos necessários para a realização do projeto:
1) Suporte administrativo e de pessoal para a realização de sondagens e 

reuniões com as partes interessadas;
2)  Equipes para desenho pedagógico e planejamento dos cursos a serem 

oferecidos.
3) 1 (um) coordenador geral do subprojeto.
Premissas: Convênio com a Uergs mediante ressarcimento do custo/aluno às 
IES comunitárias participantes.
Restrições: 
1. Deficiência na formação básica dos futuros alunos, eventualmente exigindo 

reforço pedagógico ao longo do curso;
2. Necessidades de deslocamentos dos professores envolvidos visando a 

atender a demanda descentralizada de atividades docentes.
Riscos: 

Estimativa de custo:

Estimativa de prazo: agosto de 2012.

Data proposta para instalação do subprojeto: outubro de 2011.

Subprojeto 1.2

Gerente: A definir.
Descrição: Abertura de dois cursos de mestrado multi-institucionais nas 
áreas de engenharia e ensino de ciências para 1º e 2º graus, num total de 40 
vagas, e um de doutorado na área de biotecnologia num total de 15 vagas, 
em convênio com a Uergs e centralizados por esta no que se refere à gestão 
acadêmica.
Justificativa / Oportunidade:

1) A qualificação da formação de professores para o ensino de ciências para 
o 1º e 2º graus requer o desenvolvimento de pesquisas aplicadas ao tema, 
o que depende da constituição de uma base de pesquisadores de alto nível 
com formação na área;

2) No quadro da oferta de pós-graduação nas diversas áreas da engenharia, 
o RS apresenta vazios importantes em áreas como a engenharia química, 
por exemplo, com impacto num amplo espectro de atividades centrais 
para a economia regional, como as indústrias de plásticos e polímeros e de 
alimentos, entre outras;
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3) O desenvolvimento das biotecnologias e suas aplicações é crucial para 
diversos setores da economia gaúcha, tanto no setor primário quanto no 
setor industrial. O fortalecimento da agricultura familiar, por exemplo, 
necessita do desenvolvimento de cadeias produtivas agroindustriais, para 
as quais a biotecnologia tem, hoje, contribuição decisiva. Por outro lado, a 
perspectiva imediata de definição de um programa de desenvolvimento 
industrial para a saúde humana, ora em discussão pela AGDI, aumentará a 
demanda por pesquisadores de alto nível neste setor. 

Produto: Três cursos de pós-graduação coordenados pela Uergs.
Principais entregas e prazos: 
1) Áreas de concentração com respectivos projetos acadêmicos, coordenações, 

corpos docentes e locais de realização: abril de 2012;
2) Submissão dos projetos à Capes: maio de 2012;
3)  Abertura de inscrições para candidatos: novembro de 2012;
4) Início dos cursos: março de 2013.
Partes interessadas: Secretaria Estadual da Educação, Secretaria Estadual da 
Ciência, Inovação e Desenvolvimento Tecnológico, Uergs, IES comunitárias.
Objetivos: 
1) Ampliar a capacidade de pesquisa científica e tecnológica do RS nas áreas 

mencionadas;
2) Ampliar a oferta de profissionais de alto nível nas áreas mencionadas.
Metas: Matricular 40 novos estudantes de mestrado e 15 de doutorado em 
março de 2013.
Recursos necessários para a elaboração do projeto: 
1) Recursos humanos: um doutor em cada uma das áreas mencionadas para 

atuar como coordenador do respectivo projeto, assessorado por uma 
equipe de doutores das respectivas áreas;

2) Recursos financeiros: passagens rodoviárias e diárias para reuniões com as 
partes interessadas e reuniões das equipes; passagens aéreas e diárias para 
reuniões na Capes.

Premissas: Suporte financeiro da Fapergs, por meio de bolsas de estudo.

Restrições: 

Riscos: Possível indisponibilidade de recursos da Fapergs.

Estimativa de custo:

Estimativa de prazo: março de 2013.

Data proposta para instalação do subprojeto: outubro de 2011.
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Subprojeto 1.3

Gerente:

Descrição: oferecimento de cursos técnicos nas instalações das IES 
comunitárias dirigidos aos alunos da rede pública de ensino de 2º grau do 
Estado, nos turnos matutino e vespertino, em convênio com a Secretaria de 
Estado da Educação e o Ministério da Educação.
Justificativa / Oportunidade: 

1. Ao lado da carência de profissionais de nível superior nas áreas técnicas, 
a carência de pessoal técnico de nível médio constitui uma das principais 
barreiras ao desenvolvimento de políticas de inovação no país e 
particularmente nas empresas. A oferta atualmente existente, concentrada 
nas instituições do Estado e em instituições como o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai) e algumas escolas técnicas privadas, está 
longe de suprir as necessidades do mercado. Além disso, com exceção do 
Senai, a maioria das instituições públicas e privadas sofrem carência de 
pessoal docente e deficiência de infraestruturas materiais e laboratoriais, 
com consequências negativas na qualidade da formação de grande número 
dos egressos, bem como no perfil dos cursos oferecidos. Já o histórico 
da maioria de egressos de instituições como a E. T. Liberato Salzano 
demonstra que, do ponto de vista de perspectivas de carreira profissional, 
uma formação de nível técnico de qualidade é tão ou mais competitiva 
que muitas profissões de nível superior. Este fato, convenientemente 
trabalhado numa política de comunicação na rede pública de ensino de 
1º e 2º graus pode gerar uma significativa demanda, hoje reprimida por 
uma expectativa social com relação ao papel da educação na vida dos 
indivíduos que guarda muito de valores culturais arcaicos, comprometida 
por políticas públicas tímidas e ineficazes;

2. O conjunto das IES comunitárias dispõe de laboratórios e pessoal docente 
altamente qualificados em praticamente todas as áreas sensíveis para 
uma formação de pessoal de nível técnico que contemple um amplo arco 
das necessidades qualitativas da economia gaúcha (ciências naturais, 
engenharias, biotecnologia, ciências sociais aplicadas etc.);

3. O interesse das entidades empresariais do Estado pode e deve ser 
explorado na busca de parcerias concretas que viabilizem o oferecimento 
dessa formação.

Produto: projeto de cursos técnicos em áreas a serem definidas em comum 
acordo com a Secretaria Estadual de Educação e demais partes interessadas.
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Principais entregas e prazos:
1. Relatório consolidado do perfil da oferta potencial em cada IES (áreas de 

competência e disponibilidade de vagas): novembro de 2011;
2. Relatório do perfil de necessidades, consolidado com a Secretaria de Estado 

da Educação (SEC) e Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do 
Sul (Fiergs): dezembro de 2011;

3. Apresentação do perfil da oferta efetiva em cada IES e submissão do projeto 
à SEC: abril de 2012.

Partes interessadas: Secretaria de Estado da Educação; Fiergs; Ministério da 
Educação.
Objetivos:
1. Ampliar a oferta de ensino técnico no Estado do RS.
2. Preencher vazios na oferta de cursos técnicos no Estado.
3. Qualificar a formação técnica de 2º grau no Estado do RS.
4. Ampliar a utilização social da infraestrutura física das IES comunitárias.
Metas: oferecer 10 mil vagas em cursos técnicos para alunos da rede 
educacional pública do RS em março de 2013.
Recursos necessários para a elaboração do projeto:
1. Recursos humanos: 1 (um) docente de cada IES comunitária para compor a 

equipe de trabalho.
2. Recursos financeiros para realização de viagens e reuniões de trabalho.
Premissas: 
1. Comprometimento das partes interessadas.
2. Suporte financeiro da SEC e MEC.
Restrições:
1. Logística de deslocamento dos alunos que se matricularem.
Riscos:

Estimativa de custos: depende dos cursos a serem oferecidos.

Estimativa de prazos: abril de 2012 para submissão do projeto à SEC.

Data proposta para a abertura do projeto: outubro de 2011.

2 Área de pesquisa:

Subprojeto 2.1

Gerente: a definir (Pesquisador Doutor em Ciências Agrárias e/ou 
Veterinárias).
Descrição: constituição de um Centro de Excelência em Pesquisa Agropecuária 
para Pequena e Média Propriedade Rural e Gestão e Desenvolvimento 
Tecnológico da Agroindústria.
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Justificativa / Oportunidade: o sucesso do agronegócio brasileiro tende 
a aprofundar distorções e assimetrias no que se refere à incorporação 
de tecnologia entre as grandes empresas rurais e as pequenas e médias 
propriedades de agricultura familiar. Ao lado de uma agropecuária 
empresarial que se constituiu em referência internacional de produtividade 
e competitividade, sobrevive uma agropecuária de pequena e média escala, 
normalmente de base familiar, que não consegue acompanhar o avanço 
tecnológico setorial. Num Estado que tem grande parte do seu tecido 
social e da sua referência identitária baseados nesse setor, os problemas daí 
derivados são múltiplos. Recentemente, uma série de levantamentos sobre 
a origem e a localização da pobreza extrema no RS demonstrou que ela se 
localiza sobretudo nas regiões de agricultura de pequena escala, que, isoladas 
do mercado, se mantêm numa “cápsula de tempo” que marginaliza cada 
vez mais as pessoas que dela dependem para sua sobrevivência. Enquanto 
o agronegócio, movido pela competitividade global, gera uma demanda de 
inovação suficiente para mobilizar vultosos recursos públicos e privados 
aplicados à pesquisa tecnológica setorial, a agropecuária familiar de pequena 
e média escala não consegue gerar uma demanda equiparável, ficando 
assim marginalizada dos benefícios da inovação tecnológica setorial. Dados 
os efeitos de desestabilização social, econômica e cultural que essa situação 
gera no Estado, cumpre ao Poder Público, em sinergia com as instituições 
de ensino superior vocacionadas, pensar os problemas do desenvolvimento 
regional, constituir alternativas que revertam a situação de empobrecimento 
desse setor.
Produto: Constituição de uma Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público – Oscip, ou Fundação de Direito Privado com gestão articulada pelo 
Comung.
Principais entregas e prazos: 
1) Localização da sede administrativa: novembro de 2011;
2) Detalhamento do regime jurídico, estatuto e definição da estrutura e 

quadro de pessoal: março de 2012;
3) Definição de áreas temáticas prioritárias iniciais: abril de 2012;
4) Composição do quadro de pessoal: maio de 2012;
5) Instalação do Centro: junho de 2012.
Partes interessadas: Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável do Estado do RS; Secretaria da Agricultura, Pecuária e 
Agronegócio; Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo; 
Secretaria da Ciência, Inovação e Desenvolvimento Tecnológico; Famurs; 
Fepagro; Emater; Fetag-RS; Corede; Ocergs.
Objetivo: 
1) Fortalecer a agropecuária de pequena e média propriedade do RS, 

ampliando sua competitividade e capacidade de agregação de renda às 
famílias envolvidas.

Metas: 
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Recursos necessários para a elaboração do projeto:
1) Recursos humanos: assessoria jurídica e administrativa; apoio 

administrativo;
2) Financeiros: passagens rodoviárias para reuniões com partes interessadas 

e gestores dos Polos de Modernização Tecnológica.
Premissas:
1) Integração dos Polos de Modernização Tecnológica afins;
2) Convênio com o Centro Estadual de Sensoriamento Remoto;
3) Quadro gestor cedido pelas IES Comunitárias;
4) Constituição de um setor interno capacitado à elaboração e gestão de 

projetos e captação de recursos financeiros; 
5) Remuneração dos gestores pelas IES cedentes;
6) Remuneração dos pesquisadores via projetos;
7) Remuneração do pessoal administrativo e dos custos operacionais via 

projetos, comercialização de produtos e prestação de serviços.
Restrições: desmotivação / desinformação das lideranças setoriais.

Riscos: indisponibilidade de recursos para financiamento de projetos.

Estimativa de custo:

Estimativa de prazo: junho de 2012.

Data proposta para instalação do subprojeto: outubro de 2011.

Subprojeto 2.2

Gerente: A definir.
Descrição: implantação de Programa Interinstitucional de Pesquisa 
Tecnológica Aplicada aos Arranjos Produtivos Locais e Cadeias Produtivas 
Regionais do RS.
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Justificativa / Oportunidade: recente trabalho realizado por Gerrero e 
Conceição (“Identificação e classificação das aglomerações produtivas e dos 
Arranjos Produtivos Locais no Estado do Rio Grande do Sul” – Textos para 
Discussão FEE, n.092 – 2011) permitiu a identificação de 99 aglomerações 
produtivas no RS, que totalizam 338.229 empregos formais (50,52% do 
emprego industrial) e 13.304 estabelecimentos (36,07% do total). Dessas 
aglomerações, 25 são do tipo Núcleos de Desenvolvimento Setorial-Regional 
(NDSR), nove são Vetores de Desenvolvimento Local (VDL), 47 são Vetores 
Avançados (VA) e 18 são Embriões de Arranjo Produtivo (E). A importância 
dessa realidade para o planejamento de políticas de desenvolvimento regional 
parece óbvia. Por outro lado, se a inovação tecnológica constitui um fator-
chave para a sobrevivência e o desenvolvimento desses aglomerados, ela 
apresenta problemas específicos, que vão desde a identificação dos gargalos 
tecnológicos relevantes do ponto de vista da sua inserção no mercado até 
problemas de cultura de gestão empresarial, ausência de articulações entre as 
empresas e demais organizações que os compõem etc. Dada sua importância 
e o histórico do tema nas políticas públicas estaduais no período mais 
recente, o fortalecimento dos APL foi incluído na agenda do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social.
Produto: 5 (cinco) propostas de editais temáticos de pesquisa tecnológica.
Principais entregas e prazos: 
1. Definição de 5 (cinco) APL a serem abrangidos numa primeira fase: 

novembro de 2011;
2. Relatórios setoriais consolidados de demandas tecnológicas: fevereiro de 

2012;
3. Apresentação dos temas e linhas de pesquisa pertinentes: abril de 2012;
4. Submissão dos temas à Fapergs para elaboração e divulgação de editais 

correspondentes: abril de 2012;
5. Previsão de contratação de projetos pela Fapergs: julho de 2012.
Partes interessadas: Secretaria da Ciência, Inovação e Desenvolvimento 
Tecnológico; Secretaria do Desenvolvimento e Promoção do Investimento; 
Agência Gaúcha de Desenvolvimento Industrial; Secretaria de Economia 
Solidária e Apoio à Micro e Pequena Empresa; Fiergs; Sebrae; associações 
empresariais correspondentes; Corede; FEE.
Objetivos: incrementar a capacidade de inovação dos Arranjos e Cadeias 
Produtivas Regionais do RS.
Metas: Lançamento de 5 (cinco) editais temáticos pela Fapergs em maio de 
2010.
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Recursos necessários para a elaboração do projeto:
1. Recursos humanos: 5 (cinco) coordenadores setoriais, pesquisadores 

doutores nas temáticas dominantes dos Arranjos escolhidos;
2. Recursos financeiros e materiais: passagens rodoviárias para realização de 

reuniões com as partes interessadas. Passagens e infraestrutura (salas de 
reuniões etc.) para realização de reuniões e seminários com lideranças e 
entidades corporativas dos Arranjos escolhidos.

Premissas: participação da Fapergs no suporte financeiro do Programa sob a 
forma de editais de pesquisa.
Restrições: desorganização dos Arranjos Locais e Cadeias Produtivas 
Regionais, com consequente dificuldade para a identificação dos gargalos 
tecnológicos relevantes.
Riscos: 

Estimativa de custo:

Estimativa de prazo (para apresentação dos resultados à Fapergs): abril de 
2012. 
Data proposta para instalação do subprojeto: outubro de 2011.

Subprojeto 2.3

Gerente: a definir.

Descrição: implantação de Escritórios de Projetos (EGP) nos Coredes.

Justificativa / Oportunidade: Os 28 Coredes representam um ativo 
organizacional fundamental para o planejamento socioeconômico e cultural 
microrregional. Embora nunca tenham sido plenamente assumidos pela 
administração estadual como partícipes de pleno direito no planejamento 
das políticas públicas, desenvolveram capacidade real de sensibilização e 
mobilização de lideranças e organizações da sociedade civil, constituindo-se 
em efetivo potencial de capilarização do desenvolvimento. São evidentes, no 
entanto, suas dificuldades de superação dos horizontes dados pela simples 
reprodução das relações econômicas, sociais e culturais determinadas pelo 
padrão de integração socioeconômica das respectivas regiões na economia 
regional e nacional. As forças do costume no plano econômico e o pensamento 
convencional no plano da cultura dificultam a visualização de novas 
oportunidades e, sobretudo, a gestão de iniciativas inovadoras. No entanto, o 
capital social que motiva seus integrantes no engajamento em suas atividades 
é um poderoso estímulo ao seu aperfeiçoamento, impondo responsabilidades, 
no sentido da sua qualificação técnica e operacional, às instituições baseadas 
no conhecimento que neles atuam. A construção de uma cultura de projetos 
nos Coredes – entendendo-se projetos como os veículos necessários para 
as mudanças organizacionais requeridas por um mundo de permanentes 
desafios e oportunidades – é um fator chave para esse aperfeiçoamento.
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Produto: 1 (um) Escritório de Gestão de Projetos instalado em cada Corede.

Principais entregas e prazos: 
1. Seleção dos responsáveis pela gerência dos EGP em cada Corede: novembro 

de 2011.
2. Contratação de consultoria especializada para curso de treinamento em 

gestão de projetos com base na metodologia PMBoK (Project Management 
Body of Knowledge): novembro de 2011;

3. Realização de treinamento em gestão de projetos: janeiro de 2012;
4. Fase inicial de implantação: março de 2012.
Partes interessadas: Corede; Famurs; Secretaria da Ciência, Inovação 
e Desenvolvimento Tecnológico; Secretaria do Planejamento, Gestão 
e Participação Cidadã; Secretaria da Cultura; Polos de Modernização 
Tecnológica; Ocergs.
Objetivos: 
1. Desenvolvimento de uma cultura de projetos no âmbito dos Corede;
2. Aumentar a eficiência técnica e operacional na gestão de projetos 

tecnológicos e de desenvolvimento no âmbito de cada Corede;
3. Criar condições para a administração centralizada do portfólio de projetos 

de cada Corede, oferecendo um ponto único de contato e apoio às tomadas 
de decisões a respeito;

4. Oferecer suporte metodológico e coaching aos gerentes de projetos no 
âmbito dos Coredes.

Meta: Instalação de um EGP em cada Corede até junho de 2012.

Recursos necessários:
1. Recursos humanos: 1 (um) gerente para o subprojeto;
2. Recursos financeiros para contratação de um consultor especializado;
3. Recursos materiais: sala equipada para realização de curso de treinamento.
Premissas: Apoio das presidências dos Corede, inclusive apoio financeiro 
para o treinamento dos futuros gerentes dos EGPs.
Restrições:

Riscos:

Estimativa de custos:

Estimativa de prazo para início da implantação: março de 2012.

Data proposta para instalação do subprojeto: outubro de 2011.
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3 Área de Extensão / Prestação de serviços avançados à sociedade:

Subprojeto 3.1

Gerente: a definir.
Descrição: Constituição da Rede de Informações Tecnológicas do RS – 
“InfoTecComung”
Oportunidade / Justificativa:
Produto: portal agregando informações temáticas sobre oportunidades 
tecnológicas e de financiamento de projetos; banco de talentos de instituições 
de pesquisa do Estado; cases nacionais e internacionais de inovação 
tecnológica, social e de gestão; oportunidades de parcerias em P-D&I etc.
Principais entregas e prazos:
1. Seleção de empresa para desenvolvimento da ferramenta de suporte em TI: 

dezembro de 2011.
2. Contratação da empresa: janeiro de 2012.
3. Relatório consolidado de demandas das partes interessadas: março de 

2012.
4. Plano de ação para os responsáveis por “antenas” regionais: maio de 2012.
5. Seleção dos responsáveis por “antenas” da Rede nos Coredes: maio de 

2012.
6. Apresentação do portal: junho de 2012.
7. Treinamento dos responsáveis pelas “antenas” regionais: julho de 2012.
8. Implantação das “antenas” regionais: agosto de 2012. 
Partes interessadas: Corede; Fiergs; Ocergs; Famurs; Secretaria Estadual da 
Ciência, Inovação e Desenvolvimento Tecnológico; Polos de Modernização 
Tecnológica; Secretaria de Economia Solidária e Apoio à Micro e Pequena 
Empresa; Sebrae; Fepagro; Emater; Procergs.
Objetivos: 
1. Diminuir a assimetria de informações entre as distintas regiões do Estado 

e suas instituições de pesquisa, de gestão pública e privada, empresas e 
organizações sociais.

Metas:
2. Implantação do Portal em julho de 2012;
3. Implantação de 28 “antenas” regionais até agosto de 2012.
Recursos necessários: 
1. Recursos humanos: 1 (um) profissional de TI para gerência do subprojeto;
2. Recursos financeiros para contratação da empresa desenvolvedora da 

ferramenta tecnológica e para realização de atividades de treinamento dos 
responsáveis regionais.

Premissas: 
1. Apoio da Secretaria de Ciência, Inovação e Desenvolvimento Tecnológico 

para manutenção e gerenciamento da Rede;
2. Apoio da Procergs para suporte físico-operacional.
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Restrições: 

Riscos:

Estimativa de custo:

Estimativa de prazo: agosto de 2012.

Data proposta para abertura do projeto: outubro de 2011.

Subprojeto 3.2

Gerente: a definir.
Descrição: Programa de capacitação em elaboração e gestão de projetos 
dirigido às Prefeituras Municipais.
Justificativa / Oportunidade: inúmeros são os programas governamentais de 
apoio aos municípios, especialmente na esfera federal e suas agências, que 
dependem da iniciativa destes na elaboração de projetos, captação de recursos 
e sua execução. Em face da carência absoluta de profissionais qualificados 
nesta área na absoluta maioria dos municípios brasileiros, situação na 
qual o RS não é uma exceção, grande parte dos recursos orçamentários de 
diversos Ministérios e agências de fomento não são utilizados. Assim, são 
incontáveis os Municípios, especialmente de pequeno e médio porte, que 
sofrem problemas nas mais diversas áreas, como habitação, saneamento, 
educação, transporte, qualificação de trabalhadores, segurança pública, 
desenvolvimento rural, dentre outros, cuja solução depende, se não no 
todo ao menos em sua maior parte, da capacidade de seus agentes públicos 
captarem os recursos necessários mediante a apresentação de projetos 
exequíveis às agências de fomento, inclusive internacionais. Por outro lado, 
a implantação de Escritórios de Gestão de Projetos no âmbito dos Coredes 
e a constituição de uma Rede de Informações Tecnológicas com pontos de 
apoio e difusão regionalizados, só terão impacto efetivo e utilidade real se 
contarem com profissionais capacitados em nível local. Da mesma forma, a 
relação das instituições de ensino superior e pesquisa presentes no Estado 
com as organizações do seu entorno será enormemente facilitada se contar 
com profissionais nas Administrações Municipais capazes de sistematizarem 
demandas articuladas com as necessidades sociais.
Produto: curso de treinamento em formulação e gestão de projetos para 
servidores municipais do RS de nível técnico ou superior. 
Principais entregas e prazos: 
1. Definição da equipe responsável: novembro de 2011;
2. Programa e material de suporte: março de 2012;
3. Definição do cronograma de cursos regionalizados: abril de 2012;
4. Realização do primeiro curso: junho de 2012.
Partes interessadas: Famurs; Corede; Sebrae; Secretarias de Estado.
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Objetivos:
1. Capacitar os municípios gaúchos à pró-atividade na área de formulação de 

projetos e captação de recursos para sua realização;
2. Disseminar uma cultura de projetos em âmbito municipal;
3. Contribuir para a qualificação da gestão municipal, especialmente em 

pequenos e médios municípios.
Metas: Atingir um terço dos municípios do RS no primeiro ano de implantação 
do projeto.
Recursos necessários: 

Premissas: 
1. Apoio político dos Corede e da Famurs;
2. Apoio técnico do Sebrae;
3. Apoio financeiro do Banrisul ou órgão similar.
Restrições: Falta de pessoal habilitado em municípios de pequeno porte.

Riscos:

Estimativa de custo:

Estimativa de prazo: junho de 2012 para realização do primeiro curso.

Data proposta para abertura do projeto: outubro de 2011.

4 Área de Gestão:

Subprojeto 4.1

Gerente: a definir.

Descrição: implantação do Sistema Comung/Uergs de Gestão Integrada de 
Projetos de Ensino, Pesquisa e Extensão.
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Justificativa / Oportunidade: conforme assinalado nas premissas do projeto 
global, as IES comunitárias do RS constituem uma singularidade histórica 
cujo fortalecimento com apoio e participação do Poder Público estadual é 
fundamental para fortalecer a capacidade de desenvolvimento econômico, 
social e cultural do Estado, tendo como eixo condutor o fomento à inovação 
tecnológica. Uma maior integração dessas IES com a Uergs contribuirá não 
apenas para consolidar seu projeto conceitual original, como para a definição 
de um novo perfil institucional no sistema de ensino superior brasileiro: o 
perfil de universidades regionais de ciências aplicadas.
O conceito de “universidades regionais”, a partir das experiências das IES 
brasileiras comunitárias e estaduais, já foi objeto de análise em dois seminários 
internacionais realizados na Univates e Feevale, respectivamente em abril de 
2004 e junho de 2005. Em ambos demonstrou-se a pertinência do conceito e sua 
contribuição para a formulação de um sistema nacional de ensino superior e 
pesquisa orgânico e articulado, capaz de responder aos múltiplos desafios que 
se colocam à sociedade brasileira, bem como às suas demandas diferenciadas 
em matéria de ensino superior, ciência e tecnologia. Além disso, mostrou-
se sua contemporaneidade ao identificar-se com a evolução de experiências 
recentes em inúmeros países que, especialmente no Continente Europeu e 
América do Norte, têm logrado sucesso em políticas de desenvolvimento com 
inovação.
Entende-se que uma evolução do Sistema Comung e da Uergs nesta 
direção, incorporando o que de mais avançado já produziram instituições 
universitárias de mesmo perfil em outros países, com algumas das quais 
algumas IES comunitárias já desenvolvem intercâmbio acadêmico regular, 
será um passo decisivo para que o Estado do RS venha a contar com um 
sistema próprio de ensino superior e pesquisa, articulado às políticas 
governamentais e plenamente identificado com sua identidade histórica e 
cultural. O desenvolvimento de um sistema integrado de gestão de projetos 
de ensino, pesquisa e extensão, compartilhado por essas instituições, 
será um primeiro e efetivo passo nessa direção, respeitando a pluralidade 
institucional e a diversidade dela decorrente, mas apontando claramente para 
sua identidade desejada.
Produto: protocolo de definição de práticas de gestão integrada de projetos e 
atividades acadêmicas com software de apoio.
Principais entregas e prazos: 
1. Constituição da equipe de trabalho: outubro de 2011;
2. Definição das principais fases e cronograma de atividades do subprojeto: 

dezembro de 2012;
3. Aprovação do projeto pelas instituições envolvidas e início das atividades: 

março de 2012.
Parte interessada: Governo do Estado do RS.



Universidades e desenvolvimento regional- 78 -

Objetivos: 
1. Dotar o Estado do RS de um sistema integrado de ensino superior e 

pesquisa, articulado com as políticas públicas nas áreas de educação, 
saúde, cultura, desenvolvimento e inovação;

2. Racionalizar a gestão de projetos nas áreas de ensino, pesquisa e extensão 
universitária no âmbito do Sistema Comung e Uergs;

3. Contribuir para o amadurecimento dos conceitos de “universidades 
regionais” e “universidades de ciências aplicadas” no contexto do ensino 
superior brasileiro.

Metas:
1. Implantar um sistema integrado de gestão acadêmica em projetos de 

ensino, pesquisa e extensão entre as instituições do Sistema Comung e a 
Uergs;

2. Firmar três convênios técnicos de apoio com associações de universidades 
de ciências aplicadas europeias (Alemanha, Finlândia e Suíça) e com o Ivy 
Tech College (Lafayette, Pensilvânia – EUA).

Recursos necessários:
1. Recursos humanos: 1 (um) representante de cada instituição aderente 

ao projeto, preferencialmente da área de gestão acadêmica; profissionais 
técnicos da área de TI e desenvolvimento de softwares.

2. Recursos financeiros para: realização de visitas/estágios técnicos nas 
instituições a serem conveniadas; realização de um seminário técnico 
com as instituições a serem conveniadas; viagens e reuniões de trabalho; 
elaboração da plataforma de suporte em TI.

Premissas: apoio dos órgãos do governo estadual, especialmente da Secretaria 
de Ciência, Inovação e Desenvolvimento Tecnológico.
Restrições: resistências internas nas IES.

Riscos: 

Estimativa de custo:

Estimativa de prazo: março de 2014.

Data proposta para abertura do projeto: outubro de 2011.

5 Próximos passos:78

5.1 Designação dos gerentes dos subprojetos, compondo uma equipe 
de trabalho de 9 (nove) pessoas com dedicação prioritária a eles, 
mais o coordenador geral do projeto global: setembro.

5.2 Detalhamento dos subprojetos: outubro.

78 Os projetos não foram implementados, não tendo sido executados, portanto, 
nenhum dos procedimentos previstos.
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PARA UMA UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA 
DE ALTO IMPACTO ECONÔMICO, SOCIAL E 

CULTURAL1

Renato de Oliveira

“O aumento das forças produtivas não coincide com a intenção 
da ‘vida boa’, pode no entanto pôr-se ao seu serviço” (Habermas, 

Técnica e Ciência como “ideologia” [1968]).

“A universidade não pode ser uma fonte de jurisprudentes, literatos 
e advogados, nem meramente de máquinas mentais. Prometeus, 

segundo o mito, não começou a ensinar os homens pela astronomia, 
mas principiou pelo fogo e suas propriedades e usos práticos” 

(Einstein, em entrevista ao jornal carioca O Jornal, citado sem 
referência à data por Ruy Gama [A tecnologia e o trabalho na 

história, p. 213.]).

Advertência

A preocupação de fundo que orientou a elaboração deste texto 
foi responder a alguns questionamentos que, legitimamente, são 
dirigidos ao conceito de “Universidade Tecnológica” entre nós. Embora 
legítimos, entendemos que a maioria desses questionamentos baseia-
se em visões equivocadas ou incompletas de alguns conceitos básicos 
(“técnica”, “tecnologia”, “epistemologia” etc.), e da sua presença na 
trajetória da instituição universitária.

Com esse propósito, não houve como evitar a abundância de 
referências históricas e teóricas, cuja explicitação, em alguns casos, 
deveu-se à suposição, talvez não inteiramente correta, de que, por 
razões de formação acadêmica, nem todos os leitores e participantes 
dos debates previstos as dominam. Assim, procurando-se, tanto 

1 Texto de referência para o debate interno do Centro Universitário UNIVATES 
visando à elaboração do seu projeto de constituição como universidade. Março de 
2014, revisado para esta edição.
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quanto possível, não perder a linha de argumentação, que, pela própria 
natureza do assunto, deve ser sintética, optou-se pela menção às 
referências de fundo sob a forma de notas de pé de página. Pedimos 
escusas pelas dificuldades que, para além das deficiências da redação, 
algumas delas possam trazer à leitura.

O problema

A discussão sobre o papel e o sentido da “tecnologia” nos 
dias atuais a partir do seu conceito clássico certamente seria muito 
pouco esclarecedora, para não dizer que traria mais confusão do que 
esclarecimento. A “técnica” ou a “tecnologia”2 dos dias atuais tem 
pouquíssimo a ver com o que se pensava e se fazia na sociedade grega 
clássica, que é para onde nos leva a etimologia das palavras.

O grego clássico estabelecia uma distinção radical entre a 
τέχνη (téchni) e o λόγος (logos), cuja junção forma o termo moderno 
“tecnologia”, tornando esta impensável naqueles tempos.

Da raiz Τεκ, significando “produzir”, de onde se origina o termo 
“técnica” (τεχνική - tecknikí), temos os seguintes grupos de palavras3:

I - τίκτω (tíkto) – gerar filhos

 Τέκνόν (téknón) – criança

 Τοκεύς (Tokéf̱s) – pai 

 Τόκος (tókos) – interesse 

II - τέκτων (tékto̱n) – marceneiro (operário trabalhando a madeira)

III - τέχνη (téchni̱) – arte 

 Τεχνίτης (Techníti̱s) – artesão 

IV - τόξον (tóxon) – arco

2 Rigorosamente, “técnica” seria o termo mais apropriado para designar um 
“modo de fazer coisas”, implicando este modo em instrumentos materiais ou 
apenas numa habilidade no uso do próprio corpo (há uma técnica até para rezar), 
enquanto “tecnologia” significaria o “estudo da técnica”. Os termos, no entanto, 
são, na maioria das vezes, usados indistintamente, embora o termo “tecnologia” 
tenha desenvolvido um significado que o associa ao desenvolvimento de técnicas 
a partir do conhecimento científico, sendo, portanto, dinâmico e, sobretudo, 
evolutivo, enquanto a técnica permanece num degrau inferior, baseada apenas no 
conhecimento empírico, sendo, por isto mesmo, estática.

3 Baseio-me, aqui, no Abrégé du dictionnaire grec-français, de A. Bailly (Paris, Ed. 
Hachette, 1901).
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 Τοξεύω (Toxév̱o̱) – atirar com o arco

 Τοξότης (Toxóti ̱s) – arqueiro

V - τέκμαρ (tékmar) – objetivo, limite

 Τεκμαίρω (Tekmaíro̱) – conjeturar; estabelecer um limite como 
objetivo

 Τεκμήριον (Tekmí̱rion) – sinal de reconhecimento; presumir.

Todos esses termos remetem à ação que se realiza sobre o mundo 
natural, desde as ações mais desprovidas de raciocínio (“gerar filhos”, 
no sentido imediato do termo) até as mais sofisticadas, como conjeturar 
a respeito de objetivos da ação. A característica comum a todos é o fato 
de que o mundo natural é preponderante: é a sua lógica que impera, 
determinando a forma como a ação se procede. Vai daí que, nesta 
ordem de raciocínio, o instrumento (ργανο, órgano) é, por assim dizer, 
deificado (a lança de Aquiles etc.), atribuindo-se-lhe um poder próprio, 
na medida em que é ele que incorpora os elementos necessários à 
eficácia da ação. Ele revela, por assim dizer, uma primazia da natureza, 
do mundo objetivo, sobre a subjetividade humana.4 

4 “Através do instrumento o sujeito institui um meio termo entre ele e o objeto, e esse 
meio termo é a racionalidade real do trabalho. [...] Em razão dessa racionalidade do 
instrumento, este ergue-se como o meio termo, mais elevado que o trabalho, mais 
elevado também que o objeto elaborado (com vistas ao desfrute, do qual trata-se 
aqui), e mais elevado que o próprio desfrute ou o objetivo: é por isto que todos 
os povos que erguem-se na potência da natureza honraram tanto o instrumento, e 
encontramos em Homero a mais bela expressão dessa veneração e da consciência a 
ela relacionada” (HEGEL – Système de la vie éthique. Paris, Payot, 1992, p. 124). Nos 
manuscritos do período em que foi professor da Universidade de Iéna, editados 
posteriormente sob o título de “Sistema da vida ética” ou “Sistema da eticidade” 
(System der Sittlichkeit), Hegel desenvolve uma explicação para a evolução da história 
humana baseada na interação entre o sujeito e o objeto, ou, em outras palavras, entre 
o singular e o universal, de tal forma que cada momento dessa interação se constitui 
como uma “potência”. Assim, há um primeiro momento dessa interação no qual 
o objeto se apresenta para o sujeito sob a forma da necessidade, percebida por meio 
da pura intuição. Há aí uma separação radical entre o sujeito e o objeto, ou entre o 
singular e o universal, que é também uma submissão do sujeito ao objeto (ou, na 
linguagem hegeliana, uma submissão da intuição pelo conceito), e a experiência da 
necessidade vivida pelo sujeito é a expressão dessa submissão. Este momento, ou esta 
“potência”, é negado pela posse, e o seu meio prático é o trabalho, correspondendo a 
uma submissão do objeto pelo sujeito. Essa nova interação, no entanto, não suprime 
a oposição entre o sujeito e o objeto, ou entre o singular e o universal, e a experiência 
do trabalho vivido como pena constitui, para o sujeito, a expressão dessa oposição. 
A negação dessa nova “potência” dá-se por meio do desfrute, quando há, então, a 
produção de uma identidade entre o sujeito e o objeto, entre o singular e o universal, 
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Já o lógos, significando “palavra” ou “discurso”, remete ao mundo 
humano, ao domínio da palavra, ou seja, da argumentação, portanto da 
racionalidade ideal5 e da inteligência.

Ora, sabe-se que os gregos opunham o mundo natural, onde 
impera a lei natural, φύσης (physis), e o mundo humano, onde impera a 
norma, νόμος (nómos). O primeiro corresponde ao reino da necessidade, 
enquanto o segundo corresponde ao reino da liberdade, configurado no 
corpo político da cidade, tendo seu lugar por excelência na assembleia 
dos cidadãos (πολίτης = pólitis), decidindo, por meio da argumentação 
racional, sobre o futuro da sua πόλης (pólis). 

Num caso, portanto, temos a ação determinada pela necessidade 
(de reproduzir-se, de produzir para satisfazer necessidades naturais 
etc.), mediada pelo órganon, o instrumento que, por assim dizer, 
incorpora a lógica da natureza, fazendo com que seu agente, o técnico 
(τεχνικός), submeta-se a esta para conseguir algo – em uma palavra, 
desumanize-se um pouco. No outro, temos a ação determinada pela 
liberdade, mediada pela capacidade de usar a linguagem, ou seja, pela 
razão, lógos (λόγος). A utopia grega, por assim dizer, é libertar-se da 
natureza, vivendo no mundo humano que é a cidade – não a cidade no 
sentido econômico ou de simples concentração de atividades sociais, tal 
como a conhecemos modernamente, mas a cidade como corpo político, 
como espaço público de deliberação e ação racionais, a cidade do uso 
do lógos, única atividade admissível a um cidadão, um πολιτικών ζώων 
(politikó̱n zó̱o̱n), um animal político. 

É imensa e intransponível, pois, a distância entre este e o técnico, 
entre o lógos e a techné. Expressão dessa distância, a primeira condição 
para o indivíduo tornar-se um cidadão era uma condição de ordem 
material: cidadão era aquele que, não necessitando trabalhar para 

ou, ainda, entre a intuição e o conceito. O caminho da primeira à última “potências” 
corresponde então ao caminho entre o reino da necessidade e o reino da liberdade, ou 
da vida ética absoluta. Nas duas “potências” iniciais, a vida ética é uma simples 
“pulsão”, significando que se refere apenas ao sujeito, e, quando aponta para algo 
além do sujeito, é “em geral para qualquer coisa de negativo, de indeterminado”. 

 Ao mencionar “os povos que erguem-se sobre a potência da natureza”, Hegel refere-
se aos povos que, como os gregos da antiguidade clássica, situam-se no segundo 
momento da dialética da História, isto é, os povos cuja civilização, constituída 
sobre a posse, tem no instrumento a expressão máxima da sua consciência sobre a 
oposição entre o singular e o universal, ou, numa linguagem empírica, entre os 
seres humanos e o mundo natural. Assim, no trecho citado, “racionalidade real do 
trabalho” significa o trabalho como algo objetivo, que se opõe ao sujeito.

5 Por oposição à racionalidade real, conforme nota acima.
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prover suas necessidades naturais, estava, por assim dizer, liberto 
destas, podendo dedicar-se integralmente ao interesse da pólis.

Espremida entre esses dois extremos, – representados, de um 
lado, por uma racionalidade real que mantinha o sujeito submetido às 
determinações do mundo objetivo e, de outro, por uma racionalidade 
ideal que desprezava o mundo objetivo6 –, situava-se a racionalidade 
prática, orientada pela busca de um objetivo como resultado de uma 
deliberação. Na origem, essa racionalidade prática estava associada à 
deusa Μῆτις (Métis - “conselho”, “malícia”), deidade da prudência 
e da sabedoria7, que, diferentemente da Tekmaíro̱ citada acima, 
constituía uma estratégia nas relações com os outros e com a natureza, 
envolvendo qualidades tão distintas quanto a prudência e a trapaça 
pura e simples. Ela significava a capacidade de colocar-se no lugar 

6 “Os Gregos são essencialmente geômetras – no sentido definitivo que esta palavra 
tomou, opondo-se à etimologia. O ‘medidor de terras’ primitivo transformou seu 
nome em ‘divisor de terras’, geodeta, enquanto o geômetra tornou-se o virtuose 
da razão, da razão que se constrói por necessidade interna e não pela constatação 
pura e simples: ‘Em todos os domínios do conhecimento, os povos do Oriente e 
do Egito transmitiram aos Gregos um número considerável de dados, de regras, 
de procedimentos úteis à vida de todos os dias. Os Gregos não se limitaram 
simplesmente a registrá-los, ou a acrescer indefinidamente a lista... Eles quiseram 
compreender a razão do que lhes era apresentado como um conjunto de processos 
empíricos; eles quiseram justificar, tão somente pelos recursos de sua inteligência, 
as regras às quais os homens haviam sido conduzidos através da lenta observação.’ 
Em suas ‘fantasias abstratas’, o espírito se afirmava através do resultado brilhante de 
seus esforços: ‘o desinteresse, o distanciamento de qualquer preocupação prática que 
caracterizou o geômetra grego, pode ser uma das causas profundas dos progressos 
da sua ciência e, ao mesmo tempo, de sua fecundidade futura com respeito às suas 
aplicações’.“Podemos dizer que o sábio, aqui, não se distingue completamente do 
filósofo, no sentido de que ele também se move no mundo das ideias, que ele tem 
por objeto, como se observou, o λόγος (logos) mais que o πραγμα (pragma, o fazer), 
o inteligível mais que o fato. Orientados pela busca das formas eternas, os Gregos 
se desviaram da matéria. Eles a consideravam como uma degradação do ser, e 
estimavam servis as atividades aplicadas a elas.” (BERR, H. – Avant-propos à ROBIN, 
Léon – La Pensée Grecque et les origines de l’esprit scientifique. Paris, Albin Michel, 1963, 
p. XVII/XVIII.)

7 A história de Métis, a deidade grega da prudência e da sabedoria, é cativante. Filha 
de Oceano e Téthys, era uma das Oceanides, tendo sido amante de Zeus. Este, 
após engravidá-la, recebeu a profecia de que seu filho estaria destinado a suplantá-
lo. Temeroso, Zeus engole Métis viva, que, do fundo de suas entranhas, dá-lhe a 
capacidade de discernir entre o bem e o mal. Terminada a gestação, Zeus é tomado 
de terríveis dores de cabeça, até que Hephaïstos, deus do fogo e da forja (e, como 
tal, criador de instrumentos...), abre-lhe o crânio de um golpe. Da fenda nasce, já 
inteiramente armada, Athena, a deusa olímpica da sabedoria, da guerra e da defesa 
das cidades, protetora dos heróis e patronesse dos artesãos.
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do outro, tentando antecipar suas iniciativas e surpreendê-lo. Uma 
qualidade necessária em contextos tão distintos como a caça, a guerra, 
a política ou a necessidade de salvar a própria pele numa situação de 
perigo, significando, portanto, uma inteligência pragmática.

Alguns autores localizam na métis grega a origem da técnica 
no sentido moderno do termo, isto é, no sentido de, a partir do 
conhecimento sobre a natureza, submetê-la aos nossos desígnios.8

A tradição cristã medieval retoma, por meio do neoplatonismo9, 
a distinção radical entre o lógos e a téchni, sendo o primeiro elevado à 

8 Pode-se consultar Marcel DETIENNE, Jean-Pierre VERNANT, Les Ruses de 
l’intelligence, la Mètis des grecs, Flammarion, coll. « Champs », 1974. (Há edição em 
português.). Mohamed Nabil El MABROUKI, « L’intelligence économique et stratégique 
en pratique, la mètis de l’entreprise ? », Éditions universitaires européennes, 2011. 
Didier SCHWINT, « Le savoir artisan, l’efficacité de la mètis », Coll. Logiques sociales, 
L’Harmattan, 2002.

9 Para Platão, “definir o saber pela sensação [...] significa condenar-se a dizer que 
tudo o que se me apresenta é, a qualquer momento, verdadeiro para mim. Como 
cada um pode dizer o mesmo, decorre daí que, ou bem o verdadeiro é definido 
pela maioria, ou existe, para além da verdade segundo o modelo humano, uma 
verdade que não depende nem do julgamento de cada um, nem do de muitos, 
mas do que as coisas são por natureza segundo a sua essência e segundo o modelo 
divino. Esta afirmação do dualismo da inteligência e do sensível é acompanhada 
[...] de declarações (segundo as quais) o além é o lugar livre de males, enquanto o mal 
é inerente à vida terrestre; é necessário evadir-se tão cedo quanto possível do aqui 
para o além, a fim de realizarmos a identificação com o divino” (ROBIN, L., op. cit., 
p. 248-9). No séc. III d.C. Plotino, filósofo de origem egípcia que viveu em Roma, 
dá um outro sentido ao pensamento de Platão. “O corpo é uma tumba, o mundo 
sensível uma caverna ou um pântano, nossa existência terrestre uma queda da alma 
[...]” (Ibid., p. 444). O pensamento, que em Platão era o princípio unificador das 
sensações do mundo empírico, portanto o único caminho para alcançar o Uno ou 
a Verdade, em Plotino cede seu lugar a um êxtase interior que não é resultado de 
nenhum pensamento, pois que não se pode partir da pluralidade (da experiência) 
para se alcançar a unidade (a essência), pois esta antecede àquela. “Uma pluralidade, 
eis como existe esse deus [o pensamento] numa alma individual, que é a coesão mesma 
dessa pluralidade desde que ela não deseje afastar-se dele. Ora, quando ela se aproxima 
desse deus e assim torna-se uma espécie de unidade, então ela se inquieta: ‘Quem é então 
o pai desse deus, aquele que é simples e anterior à sua pluralidade, aquele que é causa 
de seu ser e da multiplicidade desse ser, aquele, enfim, que faz o número?’ Com efeito, o 
número não é o primeiro, pois, antes do dois, há o um e o dois não vem senão em segundo”  
(Plotino, citado por ROBIN, p. 444). Segundo um dos discípulos de Plotino, 
“Desse Deus, que não tem nenhuma forma nem nenhuma figura, que se levanta acima do 
pensamento e de tudo o que é pensável, sabeis que eu me aproximei uma única vez, de forma 
a me fazer um com ele, no meu sexagésimo oitavo ano de idade. Quanto a Plotino, quatro 
vezes, durante o tempo em que convivi com ele, aconteceu-lhe de se aproximar desse objetivo 
num ato inefável e não somente como possibilidade” (Ib., p. 444-5). Assim, enquanto “o 
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categoria de Palavra de Deus, o verbo, fundando uma civilização baseada 
na contemplação da Sua obra. Neste projeto civilizacional, a educação 
tinha como objetivo a formação do homem livre, compreendido como 
o homem sem qualquer preocupação profissional, prática ou utilitária, 
voltado à contemplação. As sete Artes Liberais10, organizadas no 
Trivium (a lógica, a gramática e a retórica, correspondendo à disciplina 
da mente) e no Quadrivium (a aritmética, a música, a geometria e a 
astronomia, correspondendo à harmonia do mundo), constituíam o 
centro da visão de mundo desse homem liberal. Nessa civilização, o 
trabalho manual produtivo, ou seja, o trabalho técnico, era por definição 
um trabalho servil – servo da natureza em seus ciclos perenes e servo da 
inteligência, que procura organizar a cidade à imagem da harmonia da 
Criação.

A Universidade medieval estava organizada sobre essa distinção, 
e, se as ciências naturais não tiveram lugar em seu interior, não o foi por 
qualquer razão ligada ao seu pretensamente fraco desenvolvimento, tal 
como uma visão evolucionista linear da História poderia supor. Pelo 
contrário, desde o Império Romano as ciências naturais, no sentido 
do conhecimento metódico da natureza com propósitos práticos, em 
larga medida fruto da experiência planejada, estiveram no centro 
do desenvolvimento técnico voltado à construção das estradas, 
aquedutos, fortalezas, templos e inovações bélicas sobre as quais 
se fundou e se manteve a civilização romana. A visão prática sobre 
o mundo, a necessidade de se pensar na segurança e no provimento 
dos bens necessários à vida pública num vasto território multicultural 
e multiétnico, a necessidade de planejar a guerra com o objetivo 
de alcançar a paz, tornaram o cidadão romano um investigador 
metódico das condições necessárias à manutenção do seu Estado.11 
Esse conhecimento prático não foi aceito na Universidade medieval,  
 

Um de Platão era o cume de uma hierarquia, mas o era a título de medida ou de 
limite, o Um de Plotino é a ausência de limite e o infinito” (p. 445).

10 Descritas e sistematizadas na tradição neoplatônica, as Sete Artes Liberais remontam 
à obra do filósofo Martianus Capella, do século V d.C.

11 O tratado De re rustica, de Lucius Junius Moderatus Columela, reunindo 
conhecimentos e orientações práticas sobre a melhor organização dos trabalhos 
agrícolas, datando do início da era cristã, é um exemplo.
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herdeira do neoplatonismo, pela simples razão de que implicava no 
trabalho com as mãos.12

Assim, a incorporação desse conhecimento e de seu sucedâneo, 
as ciências naturais, pela Universidade moderna, não foi o resultado 
da “evolução” desta ou daquelas. Não houve simples “evolução” das 
ciências naturais, que, a partir do conhecimento empírico acumulado 
durante séculos e dos enfrentamentos com o dogma religioso medieval, 
teriam finalmente alcançado o estatuto de ciência nos meados do século 
XVII; tampouco da Universidade, que, paulatina e cumulativamente, 
teria incorporado a diversidade das áreas do conhecimento. Mais que 
evolução, houve uma revolução no sentido preciso do termo – ou duas, 
para sermos fiéis à História: a Revolução científica dos séculos XVII e 
XVIII e a Revolução universitária alemã do século XIX. 

Quanto à revolução científica, seu desenvolvimento esteve 
inicialmente ligado à razão instrumental própria ao mundo do 
trabalho. Seus agentes foram as multidões de trabalhadores anônimos 
que, por sua prática, foram aperfeiçoando os métodos e meios de 
trabalho, tornando-os mais produtivos e eficientes13; os gestores de 
empreendimentos econômicos nos inícios do mercantilismo14, e, 
nos inícios da revolução industrial, contou com indivíduos dotados 
de alta intuição prática e espírito metódico, desenvolvendo novas 
máquinas associadas a novos empreendimentos econômicos, 
resultando na primeira onda de inovações tecnológicas que levou ao 
capitalismo industrial e estão na raiz da tremenda expansão das forças 
produtivas desde o fim do período medieval. Já no plano da vida 

12 O neoplatonismo emergiu no “meio social fatigado” da decadência do Império 
Romano, “tomado por múltiplas crenças do Oriente”. Nesse meio, mais que um 
simples filósofo, Plotino foi um diretor espiritual. Homens e mulheres, nobres 
e plebeus, romanos e orientais demandavam-lhe uma regra de vida, da qual a 
renúncia total ao mundo, o ascetismo e a vida comunitária constituíam o centro 
(Robin, op. cit., p. 441). Ora, é difícil pensar na emergência desses valores fora do 
contexto da decadência do Império e da imensa crise moral que a acompanhou, 
nas quais as conquistas materiais do período anterior e suas inovações técnicas, que 
haviam significado níveis de bem-estar social até então impensáveis (pensemos 
no saneamento público e na regularidade de provisão de água e alimentos para as 
cidades), passaram a ser associadas à luxúria e desmedida da nobreza. 

13 Por exemplo, as mudanças no modo de atrelamento do arado ao animal de tração 
por volta do ano mil na Europa ocidental, permitindo maior aproveitamento da 
energia deste ao deixar de comprimir seu esôfago.

14 Por exemplo, o desenvolvimento de uma contabilidade racional pelos mercadores 
do norte da Itália no século XIV.
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cultural propriamente dita, as ciências naturais foram impulsionadas 
pelo desenvolvimento das “técnicas de descobrimento rápido”, que 
impulsionaram a Revolução científica a partir dos anos 1600.15

Tais mudanças ocorreram fora da Universidade, que, em 
decorrência, esvaziou-se.16 A reação do mundo universitário, 
certamente um dos fenômenos mais importantes na consolidação do 
que se convencionou chamar de “mundo moderno”, ocorreu a partir da 
filosofia, mais precisamente da filosofia idealista, em torno de nomes 
como Fischte, Schleiermacher e Kant. Uma citação de Kant nos permite 
entender essa reação:

Todas as indústrias, todas as profissões e todas as artes 
ganharam com a divisão do trabalho. A razão é que agora 
não é mais um só que faz tudo, mas cada um se limita a uma 
certa tarefa que, por seu modo de execução, se distingue 
sensivelmente das outras, a fim de poder cumpri-la com 
a maior perfeição possível e com mais facilidade. Onde os 
trabalhos não são assim distintos e divididos, onde cada um 

15 “El cambio social en el mundo intelectual consiste en la concentración de la atención 
en un frente de investigación que avanza con rapidez, y eso, a su vez, se deriva de 
la tecnificación del frente investigador. Aquí la clave reside no tanto en los equipos 
materiales de investigación como, de manera más general, en la invención de la 
técnica, primero en las matemáticas y luego en la investigación empírica. La nueva 
técnica consiste en una serie de procedimientos que pueden manipularse para 
generar nuevos descubrimientos, a la vez que consiguen que los resultados sean 
repetibles y, de ese modo, puedan exportarse en una forma estandardizada a otros 
lugares. Se trata de una maquinaria para hacer descubrimientos, una maquinaria que 
engendra nuevas técnicas y se combina para crear técnicas híbridas que aceleran aún 
más el ritmo de las innovaciones. [...] Aparece ahora una organización alternativa 
centrada en los descubrimientos rápidos que deja tras de sí toda una estela de 
consenso” (COLLINS, Randall – Sociología de las filosofias. Una teoria global de los 
cambios intelectuales. Barcelona, Hacer Editorial, 2005 [1998], p.526). A “organização 
alternativa”, a que se refere Randall, é alternativa àquela centrada na Igreja, 
instituição que, no mesmo período, vê decair seu controle sobre os meios centrais de 
produção intelectual. Essa perda de controle, que a longo prazo leva à secularização 
da vida intelectual, “No se puede reducir en modo alguno a la Reforma protestante, 
y ya se había iniciado con los cortesanos y los cargos administrativos laicos de la 
Edad Media. Hasta mediados del siglo XVII, su centro de gravedad intelectual fue 
la politica de la Iglesia católica bajo las monarquias española y francesa, la matriz de 
una oleada de movimientos religiosos católicos – jesuitas, jansenistas, oratorianos – 
cuya intersección sostiene las nuevas redes”. (Ib.)

16 Randall Collins, no capítulo 12 de sua obra citada, enumera dados sobre a involução 
das universidades alemãs a partir de meados do século XVIII que apontam para o 
virtual desaparecimento dessas instituições. 
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é um faz-tudo, as indústrias ainda estão na maior barbárie. 
Ora, seria uma questão que em si mesma não teria nada de 
indigna perguntar-se se a filosofia pura não exige, em cada 
uma de suas partes, um homem especial e adequado a ela, 
e se para o conjunto dessa indústria que é a ciência, não 
seria melhor que aqueles que são habituados a apresentar, 
conforme o gosto do público, o empírico misturado ao racional 
em diversas proporções que eles mesmos desconhecem, e 
que se autoqualificam de verdadeiros pensadores enquanto 
qualificam de sonhadores aos que trabalham na parte 
puramente racional, que aqueles, digo, fossem advertidos de 
não exercerem ao mesmo tempo dois ofícios tão diferentes 
nas suas técnicas, os quais talvez exijam, cada um, um talento 
particular, e cuja reunião em apenas uma pessoa não produz 
senão remendões. Limito-me a perguntar se a natureza da 
ciência não exige que se separe cuidadosamente a parte 
empírica da parte racional; que, de um lado, se faça preceder 
a Física propriamente dita (empírica) de uma Metafísica da 
natureza, e, de outro, a Antropologia prática de uma Metafísica 
dos costumes, que deveriam ser cuidadosamente expurgadas, 
uma e outra, de qualquer elemento empírico, a fim de se saber 
tudo o que a razão pura pode fazer nos dois casos e de quais 
fontes ela vai aurir esse saber a priori que a caracteriza. Esta 
última tarefa poderia, aliás, ser levada a cabo por todos os 
moralistas (cujo número é legião), ou só por alguns deles que 
se sentissem com vocação para isto.17

Duas questões nos interessam aqui. Primeiro, a clara referência 
à divisão técnica do trabalho como estando na origem do progresso 
material. Segundo, a reivindicação desse modelo para a organização do 
trabalho acadêmico, isto é, para o trabalho intelectual, como condição 
para o progresso do conhecimento. A investigação filosófica, e a 
científica em geral, passa então a ser compreendida como um trabalho 
de especialistas, que, como tal, não estão mais voltados ao “gosto do 
público”, mas à discussão dos seus resultados entre seus pares. Assim, 
ao invés de deixar de existir, como se poderia supor pela evolução 
espontânea de uma situação de crescente desprestígio social, a filosofia 
sofreu um processo interno de intensa revitalização. Por outro lado, 
a separação entre “a Física propriamente dita (empírica) de uma 
Metafísica da natureza e, de outro, [a separação entre] a Antropologia 
prática de uma Metafísica dos costumes” levou ao desenvolvimento 

17 KANT – Fundamentação da Metafísica dos Costumes (1785). Tradução livre da 
edição francesa (Paris, Vrin, 1987), pp. 46-7.
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da epistemologia moderna, sem a qual não se pode pensar na pesquisa 
científica no sentido moderno do termo (isto é, para além do simples 
experimentalismo que constituía a base da antiga técnica desprovida de 
reflexão), bem como ao desenvolvimento das ciências humanas aliado à 
reflexão ética, o que recoloca o problema da “vida boa” na perspectiva 
de uma cultura laica.

O ápice desse processo foi a revolução universitária alemã de fins 
do séc. XVIII e início do XIX. Sociologicamente falando, ela significou 
a autonomização dos intelectuais por meio do controle de sua base 
institucional, superando sua dependência anterior em relação ao 
sistema de mecenato medieval. Ora, autonomização e controle da 
sua base institucional, por parte dos intelectuais, significa também 
autonomia do trabalho intelectual propriamente dito – significa deixar 
de agir “conforme o gosto do público”, isto é, do sistema de mecenato 
do clero e da nobreza, responsável pela maior parte do financiamento 
dos intelectuais até então.

Do ponto de vista do que nos interessa mais de perto, a revolução 
universitária significou a abertura da instituição para o conhecimento 
empírico até então dela banido. Essa abertura, no entanto, dá-se no 
contexto da divisão do trabalho intelectual preconizado por Kant, o que 
significa que a universidade passará a examinar metodicamente esse 
conhecimento em busca dos seus fundamentos. Assim, a universidade 
se transforma, mas mantendo sua essência medieval, que é a exegese. 
Ela, por assim dizer, muda o objeto: ao invés da exegese dos textos 
sagrados, da palavra de Deus, passa a fazer a exegese do conhecimento 
empírico, “palavra da Natureza”.

A autonomia da instituição e dos seus professores, permitindo 
o desenvolvimento de uma ciência desinteressada, não nos deve 
confundir quanto aos seus resultados. Foi ela que esteve na base 
do intenso desenvolvimento tecnológico industrial dos países que 
desenvolveram esse perfil de universidade – a chamada universidade 
“humboldtiana” – e isto por uma razão: “diferentemente das ciências 
filosóficas de tipo antigo, as modernas ciências experimentais 
desenvolveram-se, desde a era de Galileu, num marco metodológico de 
referência que reflete o ponto de vista transcendental da sua possível 
disposição técnica. As ciências modernas geram por isso um saber que, 
pela sua forma (não pela sua intenção subjetiva), é um saber tecnicamente 
utilizável, embora as oportunidades de aplicação, em geral, só tenham 
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surgido posteriormente”.18 Em suma, o “desinteresse”, que caracteriza 
a atitude subjetiva do sábio da nova universidade, não impede – ao 
contrário, estimula – a apropriação dos resultados do seu trabalho 
pelas organizações voltadas à produção de bens materiais, sob a forma 
de tecnologia propriamente dita, aumentando exponencialmente sua 
produtividade.19 

Nesse sentido, falar em “universidade tecnológica” na época 
atual, isto é, na época posterior à universidade humboldtiana, seria um 
truísmo. Porque, então, insistir nessa denominação para caracterizar 
uma universidade inovadora? Por várias razões.

Em primeiro lugar, se é verdade que a reforma humboldtiana 
trouxe para dentro da universidade o método das ciências experimentais 
anteriormente banido do mundo da alta cultura, também é verdade 
que, durante todo o século XIX e boa parte do século XX, as formas 
de legitimação da dominação social,20 baseadas em valores tradicionais 

18 HABERMAS, J. – Técnica e ciência como “ideologia”. Lisboa, Edições 70, pp. 66-67. Os 
parênteses são do autor.

19 Essa apropriação já estava na perspectiva dos teóricos da economia. Em uma 
passagem que prima pela afirmação da função absolutamente terrena da filosofia 
numa sociedade regida pela divisão do trabalho (numa perspectiva admiravelmente 
“kantiana”!), Adam Smith, ao analisar o aperfeiçoamento da maquinaria industrial, 
menciona que, além dos aperfeiçoamentos introduzidos pelos trabalhadores e 
pelos fabricantes de máquinas, “muitos desses aperfeiçoamentos foram obra de 
pessoas denominadas filósofos ou pesquisadores, cujo ofício não é fazer as coisas, 
mas observar cada coisa, e que, por essa razão, muitas vezes são capazes de 
combinar entre si as forças e poderes dos objetos mais distantes e diferentes. Com 
o progresso da sociedade, a filosofia ou pesquisa torna-se, como qualquer ofício, 
a ocupação principal ou exclusiva de uma categoria específica de pessoas. Como 
qualquer outro ofício, também esse está subdividido em grande número de setores 
ou área diferentes, cada uma das quais oferece trabalho a uma categoria especial 
de filósofos; e essa subdivisão do trabalho filosófico, da mesma forma como em 
qualquer outra ocupação, melhora e aperfeiçoa a destreza e proporciona economia 
de tempo. Cada indivíduo torna-se mais hábil em seu setor específico, o volume 
de trabalho produzido é maior, aumentando também consideravelmente o cabedal 
científico. (SMITH, Adam – A Riqueza das Nações: investigação sobre sua natureza 
e suas causas. São Paulo, Abril Cultural, 1983 [Os economistas], p. 45.) 

20 Toda sociedade implica uma forma de dominação, isto é, de controle sobre as 
relações sociais que a constituem. Essa dominação tem seu ápice no Estado, mas, 
à exceção dos Estados totalitários, seus pressupostos estão diluídos pela sociedade, 
funcionando como elementos normativos das ações sociais. É essa “diluição”, que 
significa sua interiorização como elementos estruturantes da personalidade das 
pessoas comuns, que torna uma forma de dominação legítima. Numa sociedade 
de tipo tradicional, a dominação é exercida com base em valores que inibem a 
mudança, e esses valores estão fixados na política. Numa sociedade moderna, a 
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institucionalizados na política, inibiram a expansão de um capitalismo 
competitivo. Em outras palavras, só recentemente, já entrado o 
século XX, as formas de legitimação da dominação social passaram 
a repousar, cada vez mais, numa racionalidade de tipo instrumental, 
cujo lócus privilegiado é a empresa capitalista21. Em consequência, 
durante mais de um século desde seu surgimento, a universidade 
“humboldtiana” esteve voltada primordialmente para a formação 
das elites que ocupariam os postos da alta política e da administração 
colonial, privilegiando um “humanismo” que, no final das contas, era 
uma forma de preservação dos valores aristocráticos que orientavam 
e davam sentido à política. Só mais recentemente é que ela passa a 
sofrer pressões no sentido de democratizar-se, ou seja, de capacitar os 
indivíduos comuns à competitividade econômica num sistema social 
cuja legitimidade deixou de ser política (isto é, deixou de ser baseada 
em valores aristocráticos e tradicionais), repousando numa “igualdade 
de oportunidades” que tem no mercado sua maior expressão e frente à 
qual os valores tradicionais perdem sua função normativa.22

Isso reflete uma transição estrutural do capitalismo. “Só depois de 
o modo de produção capitalista ter dotado o sistema econômico de um 
mecanismo regular, que assegura um crescimento da produtividade, 
não isento sem dúvida de crises, mas contínuo a longo prazo, é que 
se institucionaliza a introdução de novas tecnologias e de novas 

dominação é exercida com base em valores que estimulam a mudança: seu lócus são 
as relações econômicas e são reguladas pela burocracia pública, que fixa os limites 
de ação dos indivíduos formalmente livres. 

21 Por racionalidade de tipo instrumental, ou racionalidade estratégica, entende-se 
a ação orientada por um objetivo determinado, privilegiando a adequação lógica 
(técnica) entre meios e fins, ou seja, privilegiando uma razão técnica. Ela é o oposto 
de uma ação de tipo tradicional, cuja motivação principal é a coerência com padrões 
de comportamento socialmente sancionados, bem como da ação orientada por 
valores (ética de convicção), que privilegia a coerência com os valores professados 
pelo agente, mesmo que com prejuízo dos seus resultados práticos.

22 Pode-se ainda acrescentar que, num padrão de sociedade moderna, a adesão 
dos indivíduos à sociedade e às suas normas é condicional, no sentido de ser 
acompanhada pela expectativa de um retorno, isto é, o indivíduo adere às normas 
sociais na medida em que vê a possibilidade de obter vantagens para sua vida 
pessoal, diferentemente de uma sociedade de tipo tradicional, na qual os indivíduos 
sentem-se, a priori, parte da sociedade, não se compreendendo fora dela. Aderir 
à sociedade na expectativa de “ganhar” algo não é uma atitude negativa. Pelo 
contrário, é nessa expectativa que repousa a possibilidade de atitudes críticas em 
relação à ordem social, que deixa de ser encarada como algo imperativo ou natural, 
abrindo espaço para as iniciativas criadoras em qualquer campo de atividade.
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estratégias, isto é, institucionaliza-se a inovação enquanto tal. Como, cada 
qual à sua maneira, já tinham sugerido Marx e Schumpeter, o modo 
de produção capitalista pode conceber-se como um mecanismo que 
garante uma extensão permanente dos subsistemas de ação racional 
teleológica23, abalando assim a ‘superioridade’ tradicionalista do 
enquadramento institucional perante as forças produtivas.”24

Em segundo lugar, se esse processo pressiona sobre o conjunto 
dos sistemas universitários25, as universidades apresentam linhas 
de resistência calcadas em sistemas de gestão tradicionalistas que 
resistem à mudança. Assim é que diversos países, principalmente 
no contexto europeu, onde o peso de uma cultura científica avessa à 
instrumentalização mobiliza setores importantes da comunidade 
acadêmica e da própria sociedade, adotaram uma diversificação 
institucional do ensino superior, desenvolvendo instituições que, como 
missão institucional explícita, pesquisam e desenvolvem tecnologias 
para os mais diversos setores econômicos e sociais.26 Entre estas estão 
as Universidades de Ciências Aplicadas, mas não somente. Várias 
universidades, por inciativa própria ou estimuladas pelos respectivos 
governos, adotam políticas de inovação institucional nessa direção.27

Certamente, essas iniciativas não estão isentas de riscos. Como 
traço comum, deve ser observado que a Reflexão – isto é, “a atenção 

23 Ou seja, o trabalho. Para Habermas, o trabalho é uma ação de tipo instrumental, na 
medida em que envolve a escolha dos meios adequados para atingir determinados 
fins. No entanto, é por meio do trabalho que o ser humano emancipa-se 
progressivamente da natureza. Daí ser uma ação racional teleológica, na medida em 
que está ligada aos fins do homem enquanto tal.

24 HABERMAS, J. – Op. cit., pp. 62-63.

25 Por razões evidentes, entenda-se “do conjunto dos sistemas universitários dos 
países avançados”.

26 Não há como comentar, aqui, o Processo de Bolonha, cujo sentido é distinto, embora 
responda aos mesmos condicionantes estruturais do capitalismo tardio.

27 Os exemplos são vários. Citamos, apenas como referência, a Universidade de 
Twente, na Holanda. Por outro lado, várias universidades “tradicionais” estão 
acionando mecanismos de expansão, inclusive para outros países, buscando explorar 
oportunidades de mercado abertas pelo desenvolvimento recente de regiões antes 
pouco desenvolvidas, ou pela concentração de riquezas sem a contrapartida local 
de capacidade de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos que pudesse absorver a 
riqueza disponível. É o caso, especialmente, de universidades norte-americanas que 
estão abrindo filiais em países do Golfo Pérsico.
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ao que está em nós”28, o exame crítico dos pressupostos explícitos 
ou implícitos do ensino e da pesquisa e dos engajamentos explícitos 
ou implícitos que eles supõem – tende a ser substituída pela adesão 
entusiasta aos objetivos das empresas privadas, como se estes fossem 
a expressão mesma dos propósitos da “vida boa”. Por outro lado, 
as críticas que tais riscos suscitam penam em superar os marcos 
tradicionalistas da legitimidade da instituição universitária, como se 
estes constituíssem o limite insuperável de uma vida acadêmica dotada 
de sentido.29

Finalmente, há que se considerar que o Brasil ficou à margem da 
revolução humboldtiana.30 Seja pela orientação da elite colonial e do 
Império formada na mentalidade tradicionalista da Universidade de 
Coimbra31; seja pela pobreza da filosofia positivista que informou as 

28 Leibniz, citado em LALANDE, A. – Vocabulaire technique et critique de la philosophie. 
Paris, PUF, 16ª ed., 1988, p. 904.

29 As reações, compreensivelmente, refletem as distintas experiências sobre o ensino 
superior e os valores que delas se desprendem. A França, historicamente marcada 
por uma forte regulação estatal das universidades, é particularmente sensível 
às reformas orientadas pelo que se convencionou chamar de globalização deste 
nível de ensino. (Veja-se, por exemplo, DUPONT, Yves – L’Université en miettes. 
Servitude volontaire, lutte des places et sorcellerie. Paris, Éditions L’Échappée, 2014.) 
Deve-se ainda levar em conta o contexto teórico-ideológico de crítica ao capitalismo 
contemporâneo que, explícita ou implicitamente, é inspirada em valores 
tradicionalistas. Essa crítica já teve seus grandes momentos, como em O Princípio 
Responsabilidade – ensaio de uma ética para a civilização tecnológica, de Hans Jonas, e 
encontra sua expressão mais ou menos ridícula no leninismo lacaniano (seja lá o que 
isto possa significar) do filósofo esloveno Slavoj Zizek. Para uma crítica de Hanz 
Jonas, especialmente à sua “heurística do medo” como ideia de renúncia frente às 
consequências não desejadas do avanço tecnológico, veja-se Paul LADRIÈRE – Les 
exigences pour l’avenir: une éthique de la responsabilité (In LADRIÈRE, P. – Pour une 
sociologie de l’éthique. Paris, PUF, 2001. Edição brasileira em curso.) 

30 Para uma discussão deste ponto, ver OLIVEIRA, Renato de; NEVES, Fabrício; 
KOPPE, Leonardo e GUERRINI, Daniel – Inovação tecnológica no Brasil: questões 
éticas da ação social em uma economia semiperiférica. Parcerias Estratégicas, Brasília-
DF, v. 14, n. 29, p. 59-74, jul-dez 2009; OLIVEIRA, Renato de – Global challenges 
for higher education in Brazil. In RUOHOTIE, Pekka and MACLEAN, Rupert (Ed.) 
– Communication and learning in the multicultural world (Festschrift for Professor 
Tapio Varis). Hämeenlinna (FI), University of Tampere; Helsinki (FI), The OKKA 
Foundation for Teaching ; 2006.

31 Mais que a Universidade de Évora, fechada durante a Reforma Pombalina, a 
Universidade de Coimbra era a verdadeira universidade do Império Português. Ela 
formava a elite do Império, não fazendo distinção, entre seus alunos e professores, 
entre os nascidos na Metrópole ou Além-Mar. Seu reitor durante a Reforma 
Pombalina, que procurou alinhá-la, pela via de um autoritarismo esclarecido, com 
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primeiras iniciativas de ensino superior, voltadas à formação de escolas 
profissionalizantes sem qualquer preocupação com a pesquisa32; seja 
pelo beletrismo que tomou o lugar da cultura científica e que, desde 
o Império, consolidou-se como característica de uma elite “ilustrada, 
cultivada às vezes, mas culta jamais”33; seja pela superfluidade da 
tecnologia numa economia que se manteve escravocrata até fins do 
século XIX34, o fato é que o Brasil jamais passou pela experiência de uma 
universidade que representasse o encontro da alta cultura com o mundo 
da vida prática. Uma experiência inovadora como a da Universidade 
Técnica de Porto Alegre nas primeiras décadas do século XX, ainda que 
influenciada pela versão local do positivismo, o positivismo castilhista, 
perdeu-se nos meandros obscurantistas da política regional, enquanto 
a experiência da Universidade do então Distrito Federal, na segunda 
metade dos anos 1930, idealizada, entre outros, por Anísio Teixeira 
e tendo entre seus professores Gilberto Freyre, foi interrompida pelo 
Estado Novo em 1937. Assim, tardia em sua implantação, limitada 
do ponto de vista da sua cobertura social e tradicional do ponto de 
vista do seu conteúdo, o impacto da universidade brasileira para a 
modernização da sociedade foi pífio.

a revolução científica em andamento na Europa ocidental não ibérica, era brasileiro 
de nascimento: D. Francisco Lemos de Faria Pereira Coutinho, 17º conde de Arganil, 
52º bispo de Coimbra, nascido em 5 de abril de 1735 no engenho de Marapicu, 
pertencente ao seu pai, na freguesia de Santo António de Jacutinga, em Iguaçu, na 
Baixada Fluminense. (Ver MARTINS, D.R. – Brasileiros na Reforma Pombalina: criando 
novos caminhos da ciência entre Portugal e o Brasil. Disponível em: <http://www.
uc.pt/org/historia_ciencia_na_uc/Textos/brasileiros/bras>.

32 A carta de Júlio de Castilhos ao seu correligionário Protásio Alves, saudando-o pela 
fundação da Escola Livre de Medicina e Farmácia de Porto Alegre, atual Faculdade 
de Medicina da UFRGS, em 1898, é um documento de rara limpidez doutrinária 
sobre a necessidade de substituir à “vexatória” tutela estatal o funcionamento 
de “cursos livres” que refletissem o desenvolvimento espontâneo da vida social. 
Em suma, o Estado não só não deveria ter a sua universidade, distanciando-se, 
portanto, do chamado modelo napoleônico, como não deveria imiscuir-se nesses 
assuntos – longe, portanto, da iniciativa política que levou ao surgimento do modelo 
humboldtiano e à sua adoção por outros países. Aliás, Randall Collins sustenta que a 
expansão da universidade humboldtiana foi precedida pela expansão do idealismo 
filosófico nos países que acolheram o modelo.

33 A expressão é de Anísio Teixeira, em O ensino superior no Brasil: análise e interpretação 
de sua evolução até 1969. Lima Barreto, no conto O homem que sabia javanês, sintetizou 
uma expressão insuperável dessa oca cultura de ostentação.

34 FREYRE, Gilberto – Sobrados e Mucambos (esp. cap. X – Escravo, animal e máquina.). 
São Paulo, Global, 2006 (16ª ed.).
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As versões correntes, segundo as quais se adotou aqui o 
modelo napoleônico, confundem mais do que explicam. Ao criar 
a Universidade Imperial em 1806, Napoleão criou uma instituição 
de Estado que monopolizava toda a educação pública. No nível 
superior, a ela se subordinavam escolas especializadas, voltadas ao 
ensino e à pesquisa. Por meio da Universidade, o Estado instituiu 
uma congregação de professores totalmente voltados ao ensino, 
com uma visão instrumental do saber (a pesquisa, no nível superior, 
era sobretudo aplicada), organizados em distintas instituições sob 
administração centralizada, e significou uma tomada de posição em 
face da expansão do ensino privado, tanto laico quanto religioso, que 
se seguiu à extinção das universidades e sua substituição pelas Grands 
Écoles em 1793. A partir da sua criação, fora da sua jurisdição apenas 
o ensino religioso passou a ser admitido. Ora, a sobrevivência de uma 
cultura de “faculdades isoladas” nas universidades brasileiras criadas 
a partir de 1931 não traduz uma inspiração no modelo napoleônico, 
mas tão somente a ausência de uma política de Estado com força 
suficiente para se contrapor à lógica herdada do período anterior, 
de proliferação mais ou menos espontânea de escolas profissionais 
especializadas. Pelo contrário, a análise dos documentos legais que 
implantaram a figura jurídica da universidade no Brasil a partir de 
1931 mostra vagas influências do modelo humboldtiano, como a 
exigência de uma faculdade de humanidades como centralizadora da 
universidade, por exemplo. O que é mais importante, no entanto, é o 
fato de que a implantação da figura jurídica da universidade significou 
uma reação, no sentido ideológico do termo, desencadeada pelo 
Governo Provisório saído da Revolução de 30, contra o movimento 
de liberalização e modernização das esferas da cultura na sociedade 
brasileira. Essa liberalização, simbolizada em eventos como a Semana 
de Arte Moderna de 1922 em São Paulo, mas que, mesmo antes, 
ganhava contornos em círculos intelectuais como o reunido em torno 
de Gilberto Freyre no Recife, alcançava dimensões importantes em 
vários campos de expressão estética, como o regionalismo na literatura, 
e certamente – o que, do ponto de vista político, constituía o aspecto 
central – não era alheia aos eventos que, nos planos social e político, 
na esteira da Campanha de Canudos, desnudaram uma sociedade 
arcaica em seus fundamentos.35 A emergência de movimentos sociais 

35 Os Sertões, o livro de Euclides da Cunha relatando a “Campanha de Canudos”, 
lançado em 1902, sacudiu as bases de uma opinião pública urbana nascente que, 
compreendendo-se como republicana e moderna, via-se ao mesmo tempo cercada 
pelo “atraso” de um país que teimava em virar as costas à modernidade. Desse 
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contestatários da ordem oligárquica vigente, as greves operárias nas 
duas primeiras décadas do século e a fundação do Partido Comunista 
em 1922 completavam o quadro. 

Nesse contexto, é difícil acreditar que um político “cínico, mas 
inteligente, quase o único no Brasil, além dos comunistas, com 
consciência dos problemas modernos e da ascensão das massas”36, 
tivesse, imediatamente após sua ascensão ao poder como Chefe do 
Governo Provisório saldo da Revolução de 30, patrocinado uma 
iniciativa que alinhasse a nova instituição aos anseios de democratização 
e refundação do Estado nacional. Pelo contrário, estava claro, para o 
personagem, o caráter do novo governo: “Liberal, sim, mas de teor 
tutelador, de caráter positivista e não rousseauniano, com a soberania 
popular como pressão a ser atendida pelo governo, guardando este a 
liberdade de selecionar as reivindicações.”37 Em suma, “nada de tocar 
nos alicerces sobre que repousa a estrutura social”38. Assim, para a nova 
instituição, como para o país, “o namoro ou a mancebia (de intelectuais 
com as forças da reação constituídas como restauradoras da Ordem, 
segundo a esperta consigna do “façamos a revolução antes que o 
povo a faça”39) era natural: sob um quadro importado e nacionalizado 
oferecia-se a oportunidade de um governo estamental, de comando de 
cima para baixo, coerente às aspirações de universitários cultivados 

atraso, Antonio Conselheiro e seu “bando” representariam a síntese acabada, uma 
reação monárquica, travestida pelo mito sebastianista, originada nos cafundós. 
Enfrentá-la e dizimá-la constituía um imperativo civilizatório. Ao mostrar a face 
crua da guerra e a mistura de prepotência e incompetência das tropas republicanas, 
Euclides da Cunha defende a tese contrária: o Brasil urbano, “sem tradições 
nacionais uniformes, vivendo parasitariamente à beira do Atlântico dos princípios 
civilizadores elaborados na Europa”, estava longe de ser moderno. “Armados pela 
indústria alemã, tivemos na ação um papel singular de mercenários inconscientes” – 
mercenários de uma “modernidade” imposta desde fora, “por essa força implacável 
da História (que resulta) no esmagamento inevitável das raças fracas pelas raças 
fortes”. E conclui: “Aquela campanha lembra um refluxo para o passado. E foi, 
na significação integral da palavra, um crime. Denunciemo-lo” (Os Sertões [Nota 
Preliminar], Rio de Janeiro, Livraria Francisco Alves, 1952 [22ª edição], p. XI-XII).

36 BÉGUIN, Albert – Du suicide comme acte politique. Esprit, outubro de 1954, p. 485. 
Citado por RICUPERO, Rubens – Suicídio como ato político, Folha de São Paulo, 
12/05/2014.

37 FAORO, Raymundo – Os Donos do Poder. Formação do patronato político brasileiro. 
(Cap. XV – Mudança e Revolução, p. 776.) São Paulo, Globo, 2012.

38 Id., p. 768.

39 Frase atribuída ao então Presidente da Província de Minas Gerais, Antonio Carlos.
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para o exercício do poder sem a disputa plebeia.”40 Assim, substituindo 
os cursos autônomos e desarticulados entre si então existentes, a 
instituição universitária, instituída pelo Decreto Lei 19.851, de 11 de 
abril de 1931, não criou uma congregação de professores totalmente 
voltados ao ensino, mas “preparou e colocou os intelectuais em lugares 
burocráticos privilegiados num paradigma unificador”.41 

O fato de sua implantação via Decreto Lei ter dispensado o debate 
parlamentar é significativo: reflete, de um lado, o antiparlamentarismo 
do Chefe do Poder Executivo do Governo Provisório, herdado de sua 
formação no positivismo castilhista gaúcho; de outro, a natureza do 
poder então nascente, empenhado na modernização administrativa 
do aparelho de Estado sem qualquer compromisso com algo que se 
assemelhasse à disputa de ideias no debate público. O debate seria 
substituído pela propaganda, direta ou disfarçada, e para ela boa parte 
do mundo intelectual, organizado na nova instituição, concorreria 
alegremente, convencida de que o país encontrara seu futuro na 
organização corporativa da sociedade, encimada pelo autoritarismo 
esclarecido encarnado no Chefe do Estado.42

A dispensa do debate parlamentar na vida universitária brasileira 
mantém-se ainda hoje. Não só as iniciativas de reforma e modernização 
do sistema são, ipso facto, prerrogativas do Poder Executivo. A própria 
institucionalização da universidade na Constituinte de 1988 limitou-
se a generalidades sobre sua autonomia e à indissociabilidade entre 
o ensino, a pesquisa e a extensão universitárias, sem alterar o marco 
regulatório que, em sua essência, continua o mesmo de 1931, com as 
modificações introduzidas pela ditadura militar visando a sua maior 
adequação às macropolíticas estatais. 

40 FAORO, R., op. cit., p. 783. Parênteses meus.

41 SIMON, Círio – Origens do Instituto de Artes da UFRGS. Etapas entre 1908-1962 e 
contribuições na constituição de expressões de autonomia no sistema de artes visuais do Rio 
Grande do Sul. Tese de Doutorado. PUCRS, FFCH (História do Brasil). Porto Alegre, 
fevereiro de 2003, p. 181. O Decreto foi precedido por outro, datado de 08/12/1930, 
que cassou a autonomia da Universidade de Minas Gerais, organizada antes da 
Revolução (Id., nota 17).

42 “A revolução de 30, ao não querer, ou não poder, implementar os controles 
espontâneos, oriundos e vinculados ao povo, os confiou aos intelectuais. Através 
desses intelectuais, ignorou o diálogo legislativo, passando a governar através de 
decretos-leis. No lugar do diálogo passou a usar a propaganda e a publicidade, 
gerando um populismo massivo.” (SIMON, C. – op. cit., p. 188).
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Mas essa dispensa revela algo mais profundo, se levarmos em 
conta a função do Parlamento numa democracia representativa, que é 
a da formulação das vontades políticas a partir da representação dos 
interesses dos distintos grupos sociais. Ela revela, em última análise, 
um desprezo por esses interesses, como se tudo o que não fosse o 
“interesse nacional” não passasse de particularismos condenáveis 
por sua própria natureza. O “interesse nacional”, por sua vez, estaria 
definido a priori, remontando às velhas utopias do “desenvolvimento 
nacional autônomo”, únicas capazes de dar sentido ao trabalho de 
pesquisadores e acadêmicos, que estariam, por isso mesmo, acima das 
querelas políticas. Ora, apenas um Executivo forte é capaz de contrapor-
se a tais querelas – por esta via, e ainda que os novos procedimentos de 
contabilização e avaliação do desempenho dos professores favoreçam 
o individualismo e tornem a noção de “comunidade acadêmica” 
uma noção vazia e sem sentido, novas e velhas gerações de docentes 
universitários unem-se na nostalgia de um governo autoritário.

A dispensa do debate parlamentar e o desprezo pelos interesses 
sociais que ele supõe, ajuda-nos a compreender outro fenômeno 
característico da vida universitária brasileira, que é seu alheamento com 
relação à vida social como tal, como se os temas que agitam o mundo 
daqui de baixo não fossem dignos do interesse de uma instituição 
voltada aos objetivos mais altos da formação do “cidadão consciente”43, 
e como se as oito décadas que nos separam do Manifesto dos Pioneiros 
da Educação Nova não fossem suficientes para nos livrar do espectro 
do Ateneu de Raul Pompéia.44 Este é o caminho que leva à persistência 
de um tema tão caro aos nossos “humanistas”: a oposição, tipicamente 
pré-moderna, entre a episteme e a techné, as humanidades e a tecnologia. 

43 Um grandioso testemunho, certamente involuntário, desse alheamento é o livro 
Pensamento Econômico Brasileiro – o ciclo ideológico do desenvolvimentismo (1930-1964), 
de Roberto BIELCHOWSKY (Rio de Janeiro, Contraponto, 1996). Analisando 
a questão que centralizou o debate político no Brasil ao longo de mais de três 
décadas – a questão das alternativas para o desenvolvimento econômico – a palavra 
universidade não é citada em nenhuma das suas mais de 460 páginas. Não por 
descuido do autor, que produziu uma obra de referência incontornável sobre o 
tema, mas porque a universidade, por coincidência institucionalizada quando esse 
debate iniciou, dele esteve ausente durante todo o período.

44 POMPÉIA, Raul – O Ateneu. Crônica de saudades. Lançado em 1888, baseado nas 
experiências do próprio autor quando estudante no Rio de Janeiro (conforme 
Astrojildo Pereira na Apresentação à edição da Biblioteca Universal Popular [Rio 
de Janeiro, 1963]), o romance faz uma crítica, que varia do humor à destruição 
simbólica, à sociedade da época, refletida na estrutura e nos métodos de ensino do 
colégio interno.
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Forma de um pensamento arcaico que não construiu seus laços com 
a vida prática e o universo dos seus interesses, institucionalizado 
que foi num mundo envelopado pelo manto protetor e sufocante, 
mais sufocante que protetor, de um Estado pretensamente acima dos 
interesses privados que movem a sociedade civil.

Para esse pensamento, abrir espaço à tecnologia na estrutura 
educacional continua sendo objeto do mesmo dilema do homem 
liberal da Idade Média. A tecnologia é alvo da mesma objeção: indigna 
de quem, idealmente, não vive do trabalho com as mãos. Assim, ela 
é aceita como concessão, sob a forma de ensino técnico, às classes que, 
por sua condição numa estrutura social da qual não está em questão 
mexer em seus alicerces, não podem aceder ao mundo do pensamento 
e às profissões que lhes correspondem, as profissões liberais. Forma 
acabada dessa concessão, as instituições de ensino do chamado Sistema 
S45 encarregam-se de prover esse ensino de forma separada do sistema 
de ensino oficial, preparando seus alunos para um mundo do trabalho 
rigidamente separado do mundo do pensamento. Assim, de atitude 
questionadora do mundo, sobre a qual se constituiu o humanismo 
da Renascença, a tecnologia insere-se no projeto ideológico maior de 
domesticação das consciências de potenciais contestadores da ordem, 
que passam a almejar uma ascensão social modesta e controlada numa 
ordem social encimada desde sempre pela consigna positivista do 
“conservar melhorando”, enquanto o pensamento crítico, convertido 
em monopólio de acadêmicos cultivadores da episteme, estiola-se em 
retóricas completamente desvinculadas da vida prática.

A força desse arcaísmo acaba por comprometer as próprias 
iniciativas oficiais de enquadramento de um ensino tecnológico 
como suporte à formação de quadros técnicos de nível avançado. 
Assim, os Centros Federais de Educação Tecnológica, os antigos 
CEFET, pressionaram desde sempre pelo seu reconhecimento como 
“universidades”, procurando, sempre que possível, demonstrar 
sua competência por meio de cursos de pós-graduação de perfil 
acadêmico, procurando fugir do estigma do ensino técnico socialmente 
depreciado e afastado da episteme. Ademais, sua recente transformação 
em Institutos Federais de Educação em Ciência e Tecnologia em nada 
alterou essa situação.

45 Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR; Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial – SENAC; Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
– SENAI; Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo – SESCOOP; 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT.
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A peculiaridade do ensino superior comunitário do RS

Conforme procuramos demonstrar no texto “Inovar as IES do 
COMUNG para inovar a sociedade rio-grandense”, apresentado ao 
COMUNG em outubro de 201146, as instituições de ensino superior 
comunitárias do RS, especialmente em seu segmento laico, apresentam 
uma trajetória distinta no ensino superior brasileiro. Tendo na sua 
origem a omissão dos poderes públicos estaduais em matéria de 
ensino superior a partir dos anos 195047, elas são o resultado da 
iniciativa de organizações das sociedades civis regionais como resposta 
a duas transformações que marcaram a sociedade gaúcha naquele 
período: de um lado, o declínio das formas tradicionais de dominação 
patrimonialista que caracterizaram a região da Campanha ao longo da 
formação histórica da sociedade rio-grandense; de outro, a ascensão 
econômica dos núcleos de origem colonial. Ambos os processos liberam 
energias sociais que apresentam demandas de maior complexidade48, 

46 Veja-se edição neste volume.

47 “[...] Nos últimos anos, em face de solicitações da própria comunidade rio-grandense 
e havendo um vazio muito grande para a formação de profissionais e para atender às 
necessidades específicas das diferentes regiões do Estado, começaram a surgir outras 
universidades, normalmente nascidas do esforço das comunidades locais, para tentar 
preencher os espaços vazios. Surgiram diversas universidades e muitas instituições isoladas, 
quase todas de iniciativa privada. A partir de agora, quando começa a se questionar a 
privatização do ensino superior, o esforço realizado pelas comunidades do interior do Rio 
Grande do Sul acaba sendo envolvido na crítica global que vem sendo feita no País contra 
a privatização do ensino superior. Acaba-se, assim, esquecendo-se que essas instituições 
surgiram para preencher um espaço que não estava sendo assumido pelo Estado. No caso do 
Rio Grande do Sul, ocorreu um fenômeno diferente do que tem ocorrido em outros estados, 
principalmente no Sul, porque, enquanto nesses Estados os governos estaduais ocuparam 
os espaços, criando instituições vinculadas ao Estado, isso não aconteceu no Rio Grande do 
Sul, ficando essa iniciativa entregue à sociedade. Hoje, essa sociedade é, de alguma forma, 
acusada de ter tomado essa iniciativa e condenada por ter feito isso, enquanto medidas 
governamentais acabam retirando delas condições de sobrevivência” (POZENATO, 
José Clemente - Depoimento à Comissão Especial com a Finalidade de Analisar a 
Participação do Estado do Rio Grande do Sul no Ensino Superior, em 22/06/1987. 
In ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RS [Comissão Especial com a 
Finalidade de Analisar a Participação do Estado do RS no Ensino Superior – 1987]. 
Documento nº 3 [Documento 3.A], p. 11).

48 “Notava-se, também, a necessidade de nossos jovens empresários formarem-se em cursos 
superiores; não bastava mais a herança, a sucessão dos pais e avós. [...] Este sistema de pais 
para filhos não estava mais dando conta. É incrível! Avós ricos, pais medíocres e netos pobres! 
[...] Muitos diziam: ‘meu filho não deve ser o que eu sou, meu filho tem que ser diferente, 
não quero que siga a minha profissão, isso me incomoda muito’.” Depoimento de Gastão 
Spohr sobre a constituição da Associação Pró-Ensino Superior em Novo Hamburgo 
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enquanto, nas regiões coloniais especialmente, a questão da tecnologia 
alcança um significado singular quando comparado às demais regiões 
brasileiras, como resultado de uma economia agrícola voltada, desde 
sua origem, à produção de excedentes comercializáveis por meio de 
produtores livres.49

A consolidação do sistema comunitário de ensino superior por 
meio do ensino de graduação refletiu a demanda social explícita 
resultante desse duplo processo, demanda esta limitada à formação 
de profissionais que se refletisse na qualificação da gestão privada 
e dos serviços ofertados à população. A limitação dessa demanda, 
que deixava a pesquisa fora do seu horizonte, refletia, por sua vez, a 
limitação dos horizontes culturais e políticos do Estado, determinados 
pela consolidação da condição periférica da economia regional. 
Tratava-se, por assim dizer, de adaptar a sociedade aos influxos de 
modernização que vinham de fora. Adiantar-se a eles estava fora dos 
horizontes culturais dessas comunidades, cuja emancipação das antigas 
formas de dominação social deu-se simultaneamente à involução do 
Estado no contexto político e econômico nacional. 

Ora, uma vez esgotado o modelo que consolidou as IES 
comunitárias, sua continuidade pela simples subordinação ao modelo 
de expansão do ensino superior orientado pelo Governo Federal – 
expansão esta desordenada e tentando incorporar, aqui e ali, orientações 
inovadoras que mais refletem a ausência de uma experiência 

– ASPEUR. In SCHEMES, C. e SILVA, C. E. da – ASPEUR. Uma trajetória comunitária. 
Memórias de seus colaboradores. Novo Hamburgo: Editora FEEVALE, 2003, p.26.

49 A história dos polos metal-mecânicos da Serra Gaúcha e do Noroeste do Estado 
atestam isto, com várias das suas indústrias originadas em pequenas oficinas de 
fabricação e reparo de ferramental agrícola desde o último quartel do século XIX, 
quando esse ferramental era raro ou desconhecido nas demais regiões agrícolas 
brasileiras, mesmo nas mais capitalizadas. Além disso, o RS foi pioneiro na 
mecanização agrícola no Brasil, principalmente nas lavouras de arroz irrigado 
de Pelotas e Cachoeira do Sul. “As diferenças já se mostraram na implantação 
das primeiras lavouras de arroz irrigado no RS, pois essas já surgiram em bases 
capitalistas, usando mão-de-obra assalariada, arrendando terras para o cultivo 
de arroz, utilizando irrigação e, principalmente, produzindo para o mercado” 
(BECKER, Dinizar F. - A Economia Política do Arroz: Uma Análise da Conformação do 
CAI do Arroz Irrigado do Rio Grande do Sul, Mimeo, Campinas, maio de 1992, p. 355, 
citado por MÜLLER, Carlos A. – A história Econômica do Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre: Editora Grande do Sul. 1998.) Em consequência, o recenseamento do Brasil 
de 1920 indicou que quase metade dos tratores agrícolas então existentes no Brasil 
estava no RS: 817 de 1.706, vindo São Paulo em segundo lugar com 401 (MÜLLER, 
op. cit.).
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institucional sistematizada, capaz de orientar um balanço crítico 
sobre sua trajetória, do que uma visão estratégica que responda aos 
desafios da sociedade brasileira do ponto de vista de uma economia do 
conhecimento – não desenha um horizonte promissor. Pelo contrário, 
significa aceitar a condição periférica do próprio sistema de ensino 
superior comunitário, condenado que seria a reproduzir, com menor 
capacidade de acesso a recursos públicos, um modelo cujo esgotamento 
é obscurecido pela força corporativa da sua comunidade acadêmica, 
que, controlando os organismos gestores do sistema, consegue adiar 
sine die o desfecho da sua crise, enquanto busca sua legitimação numa 
moral tipicamente estamental.50

Nesse contexto, uma universidade tecnológica como a que a 
Univates se propõe tem a virtude de preencher, ainda que parcialmente, 
um vazio histórico.

Por que uma Universidade Tecnológica de alto impacto social, 
econômico e cultural?

Conforme já referido, a tecnologia é, antes de tudo, uma atitude: 
a atitude de surpreender a natureza colocando-a a serviço dos nossos 
objetivos.51 Segue-se daí que “tecnologia” não é sinônimo de “objetos 
tecnológicos”, sendo antes uma estratégia que avalia permanentemente 
os dados de uma situação com vistas à sua possível adequação a um 
objetivo final. Esses dados podem ser as constantes físico-químicas 
de um fenômeno, que permitam a configuração de um instrumento 
determinado, ou as características comportamentais de um grupo 
social, que permitam o desenvolvimento de determinados métodos de 
ensino-aprendizagem, por exemplo. 

A condição primária dessa atitude, portanto, é a capacidade de 
definirmos nossos objetivos. Sem que tenhamos esta capacidade, 

50 “Trata-se de uma moralidade cuja promessa feita à sociedade carece de respaldo 
prático, mas que tenta servir de justificação à institucionalização da atividade 
científica e ao investimento social nessa atividade. Por meio dessa espécie de 
suspensão sobre a vida social, de uma institucionalização à revelia de processos 
legitimatórios fundamentados publicamente, os agentes dessa atividade são capazes 
de colocar no horizonte de seu próprio dever profissional algo como a criação 
de uma sociedade desenvolvida, funcional e racional.” (GUERRINI, Daniel – O 
Sistema de Ensino Superior brasileiro em perspectiva comparada: a formação de uma moral 
estamental do dever entre pesquisadores. (Tese de doutorado.) Porto Alegre, UFRGS 
(Programa de Pós-Graduação em Sociologia), 2014, p. 205. 

51 Este é o sentido da métis grega. 
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poderemos ser bons técnicos, no sentido de dominarmos um conjunto 
de habilidades instrumentais de maior ou menor complexidade, e, 
por meio do seu exercício, sermos capazes de resolver problemas – à 
condição de que alguém nos proponha problemas a resolver. Em suma, 
cumprida esta condição, seremos bons prestadores de serviços, que podem 
ser tanto serviços de organização de uma biblioteca quanto serviços de 
engenharia, por exemplo.

A capacidade de definir objetivos não é um dom natural do ser 
humano. Pelo contrário, se existe uma natureza humana, ela seria melhor 
definida como a tendência à acomodação, entendida como a estratégia, 
real ou ilusória, de garantir o provimento dos recursos necessários à vida 
com o menor esforço possível.52 No plano da vida social, a capacidade 
de definir objetivos tem seu plano superior de materialização na 
organização política. Ora, é evidente que, no plano da sua organização 
política, há várias décadas a sociedade gaúcha perdeu sua capacidade 
de definir objetivos que transcendam sua situação atual – situação atual 
que, globalmente, tende à acomodação. Resta o plano dos interesses 
privados. Neste, a definição de objetivos, como norma, não vai além 
dos horizontes imediatos desenhados pelo contexto de uma economia 
periférica. Os esforços para ir além configuram exceções. O plano da 
sociedade civil reflete esta lógica de acomodação, e o uso abusivo do 
termo “comunidade” reflete isso. 

Esse contexto dificulta a ação de uma IES que se quer inovadora, 
pois a sociedade, civil ou política, não só não lhe apresenta referenciais 
como não lhe oferece estímulos para a inovação. O que se exige de uma 
IES nessa situação, portanto, é uma atitude voluntarista.

Poder-se-á argumentar que essa não é a atitude própria a uma 
universidade, que sua dedicação à ciência e ao conhecimento exclui 
a função de apresentar caminhos à sociedade, e que incumbe a esta, 
sociedade, buscar na universidade os conhecimentos e competências 
que ela, sociedade, julga necessários. Esse argumento choca-se com duas 
realidades. Primeiro, desde o surgimento dos modelos humboldtiano e 

52 “Milhares de expressões da vida cotidiana nos lembram que o trabalho para 
obtenção do pão nosso de cada dia é um fardo pesado, só suportável porque 
necessário, e dele nos livramos quando podemos. Daí torna-se inequivocamente 
evidente o montante de trabalho que um trabalhador realizará.” (SCHUMPETER, J. 
– A teoria do desenvolvimento econômico. São Paulo : Abril Cultural (Os Economistas), 
1982, p. 21. Ver também WEBER, Max – A ética protestante e o espírito do capitalismo. 
São Paulo : Companhia das Letras, 2004. Disponível em http://www.nesua.uac.pt/
uploads/uac_documento_plugin/ficheiro/8db98cff48151daf946fe625988763bfb073
7c7e.pdf [editora Pioneira de Ciências Sociais]).

http://www.nesua.uac.pt/uploads/uac_documento_plugin/ficheiro/8db98cff48151daf946fe625988763bfb0737c7e.pdf
http://www.nesua.uac.pt/uploads/uac_documento_plugin/ficheiro/8db98cff48151daf946fe625988763bfb0737c7e.pdf
http://www.nesua.uac.pt/uploads/uac_documento_plugin/ficheiro/8db98cff48151daf946fe625988763bfb0737c7e.pdf
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napoleônico a relação entre universidade e sociedade tornou-se muito 
mais complexa do que essa formulação supõe, com o desenvolvimento 
de uma “via de mão dupla” entre ambas, fazendo com que a sociedade, 
direta ou indiretamente, sinalize necessidades para a universidade e 
esta, direta ou indiretamente, sinalize possibilidades para a sociedade. 
Idealmente, poder-se-ia dizer que constituiu-se uma intercomunicação 
compreensiva entre ambas, baseada no fato de que a universidade 
incorporou os problemas da vida prática como um dos fundamentos da 
atividade que lhe é própria. Segundo, no caso específico da Univates, 
sua história é uma trajetória de voluntarismo. Embora situe-se no 
contexto histórico de desenvolvimento das instituições comunitárias, 
ela nunca foi, rigorosamente falando, uma instituição respaldada 
pelas organizações da sociedade civil local. No essencial, sua atividade 
situou-se à frente das demandas da região – que, diga-se de passagem, 
deve sua identidade, em grande parte, às iniciativas da própria 
Univates. Nessa perspectiva, desenvolver o perfil de uma Universidade 
Tecnológica é o desdobramento lógico da sua história institucional em 
confronto com as necessidades que ela, Univates, vislumbra para sua 
região. É, por assim dizer, o desenvolvimento da atitude voluntarista 
que dá sentido à sua identidade institucional.

Quando se coloca a necessidade da definição dos objetivos que 
devem orientar as atividades de uma universidade tecnológica, a 
primeira questão que se coloca é, no entanto, a questão da Ética. Ela 
pode ser resumida da seguinte forma: quais objetivos são racionais, no 
sentido de, sendo defensáveis frente a todos, apontarem para a “vida 
boa”? A ciência, por si só, não é capaz de defini-los. Eles devem ser 
definidos num contexto de interação entre a universidade e seu entorno 
social de forma livre e mutuamente assentida. Se as organizações do 
entorno social não estão aptas ao exercício do diálogo racionalmente 
motivado, é razoável que a universidade tome a iniciativa quanto à 
definição de seus macro-objetivos, na suposição de que eles resultarão 
no bem para os habitantes da região e sejam, deste ponto de vista, 
defensáveis frente a todos. Esta foi a motivação que orientou a escolha 
dos temas “ambiente” e “desenvolvimento” como eixos estratégicos 
da instituição: longe de representarem um interesse unilateral da sua 
capacidade acadêmica, eles justificam-se por sua alta capacidade de 
agregação de valor à economia e à sociedade regionais. Os recursos 
que eles exigem como investimentos na capacitação da Univates nesta 
direção, comparados ao investimento possível em outros temas, são, 
por isso mesmo, muito mais produtivos no médio e longo prazos, 
permitindo vislumbrar um horizonte de sustentabilidade futura para a 
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região sem a imposição de alternativas que contrariem o senso comum 
de seus habitantes, o que é um critério de racionalidade na tomada 
de decisões – em outras palavras, os habitantes podem, em princípio, 
tomar parte nos processos idealmente concebidos de tomada de 
decisões que concernem a todos. 

Por seu lado, ainda que suas organizações não expressem demandas 
de forma argumentada e racional, a sociedade não é inerte nem simples 
receptora passiva dos resultados da instituição. Ela expressa suas 
demandas, e o curso médico é, talvez, o maior exemplo. No entanto, 
do mesmo ponto de vista ético, a Univates não deve permitir que esse 
curso reproduza a ideologia conservadora da formação médica, pois 
essa ideologia reforça as estruturas que alienam os indivíduos em 
relação a suas condições de saúde. Ela deve buscar alternativas – e elas 
existem! – para que essa formação insira-se no seu projeto pedagógico 
– formar profissionais autônomos e engajados na solução de problemas 
sociais desde a perspectiva da “vida boa” – e contribua na produção de 
conhecimentos e de tecnologias que aproximem a instituição dos seus 
macro-objetivos. 

Finalmente, ainda quanto à definição de objetivos, devemos 
ter claro que eles implicam na convergência das distintas áreas de 
conhecimento da universidade, que devem desenvolver esforços 
na produção de conhecimentos que tenham como perspectiva a sua 
utilização prática nas áreas consideradas estratégicas. Ou seja, áreas 
estratégicas e áreas de conhecimento não se confundem: para cada 
área estratégica convergem distintas áreas de conhecimento, e o 
planejamento acadêmico destas deve ter como parâmetro os possíveis 
resultados que podem produzir para aquelas. 

O perfil a ser buscado

Há um consenso de que o objetivo maior dos sistemas educacionais, 
e muito especialmente do ensino superior, é contribuir para a formação 
do cidadão consciente. Para que esse objetivo não se perca em pura 
retórica, devemos explicitar o que entendemos por cidadão consciente. 
Do nosso ponto de vista, ele é o indivíduo autônomo, isto é, o indivíduo 
consciente da sua liberdade e dos limites legítimos e ilegítimos que 
ela encontra numa sociedade concreta, e capaz de agir no sentido de 
alargar os limites legítimos e se insurgir contra os limites ilegítimos. 

Desse ponto de vista, a formação oferecida por uma universidade 
tecnológica deve ser crítica em relação à reificação da tecnologia e à 
alienação que ela supõe, buscando seus fundamentos no Humanismo 
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que lhe deu origem. A formação humanista, numa universidade 
tecnológica, deve, por um lado, capacitar os indivíduos à comunicação 
e argumentação racionais em contextos culturais distintos, pois é dessa 
capacidade que resulta a possibilidade de criação, isto é, de ampliação 
dos limites legítimos da liberdade, seja por meio de novos objetos 
que ampliem nossos horizontes de possibilidades53, seja por meio de 
novas estratégias de relacionamentos sociais. Ela deve igualmente, 
no nosso caso concreto, servir como suporte ao desenvolvimento 
de uma atitude crítica em relação às estruturas tradicionais de 
dominação que caracterizam a sociedade brasileira54, que podem, 
resumidamente, ser referidas como a burocratização e cartorialização 
da vida civil, o patrimonialismo como condicionante das relações 
econômicas, o protecionismo estatal como estatuto da menoridade 
popular55, o mercantilismo torpe aliado à carapaça administrativa do 
Estado que sufocam a cultura, o poder do dinheiro acoitado sob o manto 
do estamento burocrático estatal que oprime os espaços públicos 
e emascula a política.56 Essas estruturas, representando os limites 

53 Patrice FLICHY utiliza o conceito de “objetos-fronteira” para se referir aos artefatos 
tecnológicos que, uma vez incorporados à vida cotidiana, transformam a percepção 
das coisas e criam novos horizontes de possibilidades tecnológicas ou simplesmente 
de conhecimento científico.

54 “Cobrindo-a, sobre o esqueleto de ar, a túnica rígida do passado inexaurível, pesado, 
sufocante.” FAORO, Raymundo – Os donos do poder. S. Paulo, Globo, 2012 (5ª ed.), p. 
838.

55 Idem, p. 832.

56 “O estamento burocrático, fundado no sistema patrimonial do capitalismo 
politicamente orientado, adquiriu o conteúdo aristocrático, da nobreza da toga e 
do título. A pressão da ideologia liberal e democrática não quebrou, nem diluiu, 
nem desfez o patronado político sobre a nação, impenetrável ao poder majoritário, 
mesmo na transação aristocrático-plebéia do elitismo moderno. O patriciado, 
despido de brasões, de vestimentas ornamentais, de casacas ostensivas, governa e 
impera, tutela e curatela. O poder – a soberania nominalmente popular – tem donos, 
que não emanam da nação, da sociedade, da plebe ignara e pobre. O chefe não é 
um delegado, mas um gestor de negócios, gestor de negócios e não mandatário. O 
Estado, pela cooptação sempre que possível, pela violência se necessário, resiste a 
todos os assaltos, reduzido, nos seus conflitos, à conquista dos membros graduados 
de seu estado-maior. E o povo, palavra e não realidade dos contestatários, que quer 
ele? Este oscila entre o parasitismo, a mobilização das passeatas sem participação 
política, e a nacionalização do poder, mais preocupado com os novos senhores, 
filhos do dinheiro e da subversão, do que com os comandantes do alto, paternais e, 
como o bom príncipe, dispensários de justiça e proteção. A lei, retórica e elegante, 
não o interessa. A eleição, mesmo formalmente livre, lhe reserva a escolha entre 
opções que ele não formulou.” Ib., pp. 836-7.
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ilegítimos à liberdade dos cidadãos, são os entraves mais poderosos à 
inovação e ao desenvolvimento econômico e social.

Em suma, a utopia de uma Universidade Tecnológica como a 
que deve ser construída é a utopia do indivíduo autônomo imerso 
em contextos de ação comunicativa57: o domínio dos processos 
cognitivo-instrumentais que caracterizam a racionalidade técnica 
devem perseguir objetivos “suscetíveis de serem partilhados, pois que 

57 Por meio da sua teoria da ação comunicativa, Habermas tenta apontar uma saída ao 
dilema do formalismo abstrato da ética kantiana, que, não aceitando que a ciência 
possa exercer um poder normativo (o que é definitivo para todas as epistemologias 
modernas), remete a emancipação humana ao terreno abstrato do imperativo 
categórico: posto que o devir do mundo nos é inacessível, só nos resta agir como 
se nossas motivações pudessem se transformar em leis universais da razão (Kant 
– Fundamentação da metafísica dos costumes). Ora, uma razão que não pode 
apoiar-se em elementos empíricos fica prisioneira de sua própria formulação. Por 
outro lado, a tipologia de ação social formulada por Weber fica a meio caminho, 
na medida em que a racionalidade técnica, característica da modernidade 
ocidental, perde o élan ético que lhe dava sentido nos inícios do capitalismo, élan 
este fundamentalmente religioso, levando Weber à constatação melancólica de 
que “a raiz religiosa da humanidade econômica moderna está morta. [...] O ethos 
econômico nasceu no solo do ideal ascético, se o despe agora do seu sentido religioso. 
As consequências se anunciam graves” (Weber – Histoire économique. Esquisse 
d’une histoire universelle de l’économie et de la société. Paris, Gallimard, 1991, p. 386). 
A formulação de uma ética de responsabilidade, síntese da ação estrategicamente 
orientada e da ética de convicção, não é suficiente para formular uma saída para 
uma sociedade profundamente mergulhada numa evolução tecnológica que, 
com toda a evidência, constitui uma ameaça para o futuro. É a noção de ética de 
responsabilidade, aliás, que dá lugar às formulações de Hans Jonas (“O princípio 
da responsabilidade. Uma ética para a civilização tecnológica.” Edição francesa: 
Le príncipe responsabilité. Une éthique pour la civilisation technologique. Paris, Les 
Éditions du Cerf, 1992 para a edição francesa.), que culminam numa “heurística do 
medo”: frente às possibilidades de consequências não previstas, devemos renunciar 
ao desenvolvimento tecnológico. Para Habermas, a emancipação humana está 
indeclinavelmente ligada ao desenvolvimento tecnológico, à condição de que este 
desenvolvimento seja institucionalizado pela participação dos cidadãos num debate 
público capaz de colocar em causa os poderes instituídos, de criticar as instituições. 
Essa concepção de um cidadão ativo, capaz de usar sua autonomia política, 
concepção originada no Iluminismo e profundamente identificada com a Aufklärung 
(veja-se Kant: “Resposta à pergunta: o que é o esclarecimento?” – disponível em 
http://ensinarfilosofia.com.br/__pdfs/e_livors/47.pdf), está no centro da obra 
de Habermas. A co-originalidade da autonomia privada e da autonomia pública é 
parte indissociável da sua perspectiva, retomando Kant, para quem o ser racional só 
obedece à lei que ele próprio faria se estivesse investido da condição de legislador. 
O princípio de uma Razão pública é constituído por meio do debate livre de 
indivíduos que, com conhecimento de causa, constroem, pela via da argumentação, 
normas de ação livremente aceitas que, tendo a pretensão de serem universalmente 
válidas, são por isso mesmo constantemente revistas.

http://ensinarfilosofia.com.br/__pdfs/e_livors/47.pdf
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fundados na razão, graças a um debate capaz de ultrapassar o consenso 
definido a partir de interesses particulares irredutíveis”.58 Esse é o 
horizonte ético de uma Universidade Tecnológica comprometida com 
o novo humanismo.59 

Contribuição à discussão sobre objetivos e ações da futura 
Universidade Tecnológica do Vale do Taquari

Áreas estratégicas: Alimentos, Ambiente e Educação. 

Observação: as áreas estratégicas não restringem o 
desenvolvimento de áreas do conhecimento. Pelo contrário, elas 
significam que, numa instituição como a Univates, que abrange 
praticamente todas as áreas do conhecimento, o desenvolvimento de 
cada uma delas, principalmente no que respeita à pesquisa e à pós-
graduação, deverá ter como foco prioritário desenvolver conhecimento 
aplicado às áreas estratégicas. As possibilidades desse ponto de vista 
são imensas, e envolvem literalmente todas as áreas de conhecimento.

Do ponto de vista das relações pedagógicas: subverter as relações de 
poder implícitas na sala de aula. O professor é alguém que, por sua 
experiência e formação intelectual, tem maior domínio sobre situações 
que demandam conhecimento sistematizado, e, como tal, deverá 
estar à disposição do aluno. A agenda curricular e a arquitetura de 
ensino-aprendizagem, portanto, devem estimular: 1) a iniciativa dos 
estudantes na busca de informações relevantes aos temas estudados; 
2) horizontalidade e cumplicidade entre professores e alunos na 
abordagem, compreensão e desenvolvimento dos temas trabalhados; 3) 
a interatividade entre os estudantes; 4) a reflexão teórica autônoma.

Em consequência: salas de aula redesenhadas, permitindo a 
abordagem coletiva de problemas (sejam problemas filosóficos, 
de engenharia etc.); uso intensivo de TIC (acesso a redes de 
compartilhamento de dados e informações; presença virtual dos 
professores nas discussões dos alunos; realidade virtual; situation rooms 
etc.); uso intensivo de equipamentos coletivos como laboratórios e 
bibliotecas; previsão de tempo de estudo individual na grade curricular; 
previsão de período de aprendizado em situações reais (estágios 

58 LADRIÉRE, Paul – La fonction rationalisatrice de l’éthique religieuse dans la théorie 
wébérienne du “monde moderne”. In Pour une sociologie de l’éthique, Paris, PUF, 2001 (p. 
214).

59 VARIS, Tapio e TORNERO, José Manuel P. – Alfabetización mediática y nuevo 
humanismo. Barcelona, Editorial UOC, 2012.



- 109 -Universidades e desenvolvimento regional

profissionais). A permanente disposição de diminuir ao mínimo 
possível o tempo de permanência do aluno em sala de aula, como 
critério básico do planejamento curricular, é uma disposição que, por 
si só, poderá gerar inúmeras soluções inovadoras no plano pedagógico.

Do ponto de vista da organização de conteúdos: estímulo a todas as 
formas de multidisciplinaridade e transdisciplinaridade. Ainda que haja o 
constrangimento do currículo mínimo, os alunos devem ser estimulados 
a buscar formação complementar em outras áreas e cursos, em acordo 
com o desenvolvimento de um interesse/abordagem próprio no seu 
projeto de curso. Desenvolver a aplicabilidade das ciências humanas 
e sociais aos cursos das áreas estratégicas (sociologias aplicadas, 
áreas específicas do direito, ética aplicada, história da ciência e da 
tecnologia etc.). Filosofia e comunicação deverão ser áreas transversais. 
Introduzir disciplinas de artes em todos os cursos, de modo que cada 
estudante desenvolva uma disciplina à sua escolha ao longo do curso, 
estimulando o desenvolvimento do seu senso estético.

Estrutura da pós-graduação: progressiva extinção dos mestrados 
acadêmicos em benefício de mestrados profissionalizantes. Expansão de 
doutorados com ênfase nas áreas estratégicas. A seleção ao mestrado deverá 
exigir a apresentação de um pré-projeto com característica de “plano 
de negócios” incluindo o desenvolvimento de um “produto”, que tanto 
pode ser um artefato quanto um método de procedimento que permita 
a abordagem de um problema social, cultural, de gestão econômica etc. 
Nos doutorados, ênfase nas discussões sobre epistemologia das ciências 
paralelamente ao desenvolvimento do núcleo principal. Num e noutro, 
articulação com atividades do Tecnovates.

Atividades de extensão: Estender o conceito de “vida boa” ao conjunto da 
comunidade regional. Ênfase nas áreas estratégicas (educação ambiental, 
educação alimentar, concursos de gastronomia regional, valorização 
do patrimônio natural e histórico regional, interação com a rede 
escolar etc.). Maximizar o uso do complexo cultural (cursos de dança, 
interpretação etc., abertos à comunidade). Estudar a possibilidade 
de constituição de uma orquestra sinfônica e de uma companhia de 
teatro profissional. Desenvolver novas estratégias de abordagem 
das prefeituras da região no que respeita à qualificação da gestão. 
Aproximar-se da imprensa escrita e das rádios da região. Investir na 
TV Univates.

Atividades de pesquisa: Estimular o desenvolvimento do perfil do 
pesquisador empreendedor. “Um pesquisador com este perfil necessita de 
um ambiente de trabalho que se caracteriza, sobretudo, pela liberdade 
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de iniciativa e pelo risco a ela inerente, seja na proposição de problemas 
de pesquisa (abordando assuntos que fogem ao quadro comum 
da ‘ciência normal’ do seu meio, por exemplo), seja na gestão dos 
processos de pesquisa (orientando-os para a experimentação com vistas 
a resultados tecnológicos etc.), seja na contratação de auxiliares, seja 
na exploração dos resultados – inclusive, quando julgar conveniente, 
constituindo empresas.” (http://www.scienceshumaines.com/du-
savant-au-chercheur-entrepreneur_fr_12285.html)

Instituição de Laboratórios Temáticos Transdisciplinares focados 
no desenvolvimento tecnológico das áreas estratégicas. 

Instituição do Conselho Estratégico da Pesquisa, vinculado à 
Reitoria, com os seguintes objetivos:

– definir as macrometas da pesquisa na instituição;

– sugerir estratégias de financiamento que contribuam para a 
autonomia da instituição na formulação e execução de projetos 
de pesquisa;

– sugerir estratégias de parcerias institucionais que viabilizem a 
transferência de tecnologias e o impacto positivo da pesquisa na 
inovação e no desenvolvimento local/regional;

– emitir pareceres sobre o potencial de geração de valor 
(econômico, social, cultural etc.) a partir dos resultados da 
pesquisa realizada na instituição, para a Univates e seus 
parceiros institucionais.

Suporte ao empreendedorismo e à inovação:

– oferecer disciplinas de gestão de empreendimentos para a 
graduação e pós-graduação;

– redimensionar o Escritório de Relações com o Mercado, de 
forma a permitir seu envolvimento com a orientação de alunos 
de graduação e pós-graduação interessados em desenvolver 
empreendimentos econômicos, bem como integrá-lo à estrutura 
de governança do Tecnovates;

– instituir uma Diretoria de Marketing no Tecnovates, com 
estrutura de apoio às atividades do parque e suas empresas, 
bem como às iniciativas de estudantes voltadas ao mercado;

– iniciar estudos para a implantação de um Fundo de Apoio ao 
Empreendedorismo.

http://www.scienceshumaines.com/du-savant-au-chercheur-entrepreneur_fr_12285.html
http://www.scienceshumaines.com/du-savant-au-chercheur-entrepreneur_fr_12285.html
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A questão da avaliação

A questão da avaliação tem sido objeto de inúmeras iniciativas e 
não menos polêmica no plano internacional e, em decorrência, no Brasil. 
As políticas vigentes, ao menos aquelas que se orientam por alguns 
standards internacionais como o Academic Ranking of World Universities 
– ARWU, seguem como norma a definição dos itens a serem avaliados 
e buscam a adaptação das instituições a esses itens, redundando, 
primeiro, na confusão entre “avaliação” e “classificação” e, segundo, 
em resultados mais que discutíveis, ao colocarem lado a lado, em 
competição, instituições de natureza, dimensões, disponibilidade de 
recursos, entre outros itens, completamente diferentes. 

Os problemas daí derivados têm dado origem a uma importante 
literatura crítica, bem como a iniciativas com o objetivo de criar 
parâmetros confiáveis. Assim, o International Observatory on Academic 
Ranking and Excellence definiu alguns princípios importantes como 
“boas práticas” de avaliação. São eles: 1 – definir claramente os objetivos 
visados; 2 – usar métodos transparentes; 3 – escolher indicadores 
adequados e válidos do ponto de vista dos objetivos; 4 – identificar 
claramente as ponderações e evitar modificá-las; 5 – reconhecer a 
diversidade das instituições.60 

Parece-nos que temos aí um referencial suficientemente claro, 
autorizado por um conjunto de experts internacionais em avaliação, 
para uma tomada de posição em relação às políticas nacionais 
que, manifestamente, prejudicam as iniciativas que buscam a 
relevância econômica, política, social e cultural das instituições de ensino 
superior como alternativa à abstrata excelência, objeto de incontáveis 
manipulações.61 

60 http://www.ireg-observatory.org/

61 Os bastidores das reuniões dos comitês de avaliação dos programas de pós-
graduação da CAPES constituem um rico repertório das sutilezas que cercam a 
atribuição de conceitos, especialmente quando se trata de programas de instituições 
de prestígio (normalmente uma condição a priori à avaliação propriamente dita...) 
ou quando se trata de decidir entre resultados equivalentes. No plano internacional, 
há casos que se incorporaram ao folclore da avaliação. Um caso célebre é o da 
Universidade de Alexandria, Egito, que apareceu entre as universidades “top” do 
ranking Times Higher Education-QS de 2010. Ao serem descobertos erros técnicos na 
compilação dos dados da universidade, no ano seguinte ela apareceu na posição 
“600+”, ou seja, entre a 600ª e a 700ª colocações, enquanto os dados referentes a 2010 
simplesmente desapareceram. Quanto ao ARWU, um dos indicadores é a presença, 
passada ou presente, de um Prêmio Nobel na universidade. Ora, Einstein trabalhava 
na Universidade de Berlim quando recebeu o prêmio em 1922, o que torna essa 

http://www.ireg-observatory.org/
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O macro-objetivo de uma universidade tecnológica é contribuir, 
de forma palpável e eficaz, para que a sociedade do seu entorno avance 
para degraus superiores nas cadeias internacionais de produção de 
valor.62 Parece-nos evidente que a avaliação deve ser orientada a esse 
objetivo. Assim, como proposições iniciais à discussão deste tópico, 
essencial para o planejamento estratégico e as correções de rumo que 
eventualmente devem ser adotadas no futuro próximo, propomos 
os seguintes itens como balizadores dos critérios de avaliação da 
Universidade Tecnológica Univates: 

1 - impacto da formação oferecida nas trajetórias de vida dos 
seus egressos;

2 - capacidade de recrutamento de estudantes pobres;

3 - formação de profissionais empreendedores (medida, por 
exemplo, pelos empreendimentos criados por seus egressos);

4 - inovações tecnológicas, econômicas e sociais produzidas;

5 - empreendimentos surgidos nos programas de P&D e nos 
programas de pós-graduação da instituição;

6 - formação de cientistas de alto nível (avaliada, por exemplo, 
pelo perfil das instituições empregadoras);

7 - impacto na gestão pública (medido, por exemplo, pelo 
número de egressos ocupantes de cargos públicos, pelo 
desenvolvimento de parcerias com órgãos públicos com o 

universidade beneficiária dos pontos correspondentes em sua classificação, com 
um ganho de mais de 100 postos no ranking internacional. No entanto, com o fim 
da Segunda Guerra Mundial, a universidade dividiu-se em duas, a Universidade 
Humboldt em Berlim Leste e a Universidade Livre de Berlim na Berlim Oeste. 
Obviamente, as duas reivindicam Einstein... (GINGRAS, Yves – Les dérives de 
l’évaluation de la recherche. Du bon usage de la bibliométrie. Paris : Raisons d’Agir, 2014, 
p. 102.)

62 Para a discussão de “cadeias globais de valor”, recomenda-se a leitura de PORTER, 
Michael E. - Competitive Advantage of Nations: Creating and Sustaining Superior 
Performance (New York, Free Press, 1998 – há edição brasileira.). ZOEPHEL, Matthias 
e ZAPF, Max (University of Applied Sciences Chur) - Michael Porter’s Competitive 
Advantage Theory: Focus Strategy for SMEs (GRIN Verlag, 2011). Para uma discussão 
sobre o caso brasileiro, STURGEON, T., GEREFFI, G., GUINN, A. e ZYLBERBERG, 
E. - O Brasil nas cadeias globais de valor: implicações para a política industrial e de comércio. 
(in http://www.funcex.org.br/publicacoes/rbce/material/rbce/115_TSGGAGEZ.
pdf.pdf). Para uma discussão a partir de uma teoria crítica sobre a globalização, 
ARRIGUI, G. – A ilusão desenvolvimentosta. (Vozes, 1998, esp. caps. 4 e 5.)

http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:"Matthias+Zoephel"
http://www.google.com.br/search?hl=pt-BR&tbo=p&tbm=bks&q=inauthor:"Max+Zapf"
http://www.funcex.org.br/publicacoes/rbce/material/rbce/115_TSGGAGEZ.pdf.pdf
http://www.funcex.org.br/publicacoes/rbce/material/rbce/115_TSGGAGEZ.pdf.pdf
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objetivo de desenvolvimento e/ou transferência de tecnologias 
de gestão etc.);

8 - impacto na criação/produção cultural da região (avaliada 
pelos empreendimentos de egressos e pelas atividades diretas 
da Univates, por exemplo);

9 - impacto na gestão privada e na agregação de valor da 
economia regional (avaliados, por exemplo, pela trajetória de 
mercado das empresas da região, por análises comparativas 
entre as empresas relacionadas à Univates e às demais, pela 
evolução do peso relativo das primeiras no PIB regional etc.);

10 - impacto na qualidade de vida regional (IDH, indicadores de 
sustentabilidade ambiental, evolução do capital cultural etc.).
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O MODELO DAS ESCOLAS DE ENSINO 
SUPERIOR NA ALEMANHA

Elisabeth Holuscha1

O crescente número de candidatos e o esgotamento das vagas nas 
universidades resultaram na necessidade de uma reforma no Ensino 
Superior. Desde que se faz o levantamento estatístico até hoje, o número 
de estudantes universitários cresce, a despeito de todos os prognósticos, 
que diziam se tratar apenas de uma fase de transição em função do 
crescimento demográfico. Contudo, no início da década de 70, houve 
um crescimento especialmente elevado, resultante, por um lado, da alta 
taxa de natalidade em alguns anos e, por outro lado, da reivindicação 
social por educação como direito para todos. Diante da formulação de 
Dahrendorf, que rapidamente foi convertida em uma reivindicação 
geral por mais vagas nas universidades; ou, numa interpretação 
político-social, do anseio por igualdade social, obviamente surgiram 
opiniões contrárias, que advertiam contra uma “proletarização” 
da formação universitária. A preocupação era com uma possível 
desvalorização do diploma universitário, se todos pudessem alcançá-
lo, argumentos que Otto von Bismarck já expressara de forma muito 
parecida (compare: Allmendinger/Ebner/Nikolai 2009: 48).

No final da década de 60, a Alemanha se encontrava na seguinte 
situação, sob o ponto de vista de políticas educacionais: políticos, 
universitários, Escolas de Ensino Superior, setor econômico e 
sindicatos clamavam por uma reforma nas Escolas de Ensino Superior, 
contudo havia diversos princípios, baseados em objetivos diferentes. 
Não visavam a uma grande reforma nas Escolas de Ensino Superior 
que levasse todos os interessados a um denominador comum. 
Picht descreveu os inconvenientes da política educacional da época 
e Dahrendorf ofereceu soluções para os problemas existentes. A 
sociedade e os políticos passaram a se interessar cada vez mais pelo 
tema Educação. Assim era a situação na Alemanha antes do surgimento 
das Fachhochschulen (Escolas Superiores Técnicas).

1 Texto traduzido por Roseli Hetzel Kussler.
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Antes de falar do surgimento das Escolas Superiores Técnicas, faz-
se necessário mencionar as instituições que as antecederam. Embora 
as Escolas Superiores Técnicas fossem uma nova forma de Ensino 
Superior, não caracterizavam uma nova instituição, porém a junção de 
instituições de ensino autônomas já existentes e com tradição de muitos 
anos.

Duas importantes necessidades precederam a criação das Escolas 
Superiores Técnicas: “a necessidade de uma reforma nas Escolas 
Técnicas de Engenharia e das escolas superiores, bem como o empenho 
por uma mudança fundamental do sistema de Ensino Superior na 
Alemanha” (Mayer 1997: 10). 

Os impulsos mais fortes para a implantação de Escolas Superiores 
Técnicas partiram das Escolas de Engenharia. Em 1968 existiam na 
Alemanha 144 Escolas de Engenharia, das quais 19 eram instituições 
privadas. Após um acordo administrativo firmado entre União e 
Estados, em 05/09/1957, o número de Escolas de Engenharia duplicou 
(Goldschmidt/Hübner-Funk 1974: 23 s.). O acordo foi assinado para 
suprir a necessidade crescente do setor econômico e da indústria por 
novos engenheiros. 

Representantes das Escolas de Engenharia se manifestaram sobre 
sua própria instituição, alegando que ela estaria desatualizada (Sommer 
1971: 2), e citaram medidas concretas de como deveria ser uma reforma 
nas Escolas de Engenharia:

- transformação da Escola de Engenharia em Academia (a 
expressão Escola Superior Técnica surgiu mais tarde), e com 
isso a transferência do Ensino Médio para o Ensino Superior;

- não ter mais a subordinação ao sistema escolar, mas a integração 
ao setor acadêmico;

- aumento na exigência de pré-requisitos para o ingresso de 
estudantes;

- redução da carga horária dos professores (24-28 horas semanais) 
bem como da carga horária dos estudantes;

- mais independência administrativa para a instituição e mais 
participação dos estudantes na tomada de decisões;

- aumento salarial para os professores;

- diploma de graduação (Mayer 1997: 36 s.).

Essas reivindicações foram apresentadas por diretores, docentes 
e discentes, e havia consenso entre eles: as Escolas de Engenharia 
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não queriam mais ser “Escolas de Ensino Médio Profissionalizantes” 
(Goldschmidt/Hübner-Funk 1974: 61). Clamavam por um status mais 
elevado, como Escola Superior, embora inicialmente se empregasse o 
termo Academia.

Argumentos acertados, crítica fundamentada e demandas 
realizáveis nem sempre impulsionam uma reforma. Isso requer, em 
princípio, uma abertura política para reformas, que seja objetivamente 
justificada e que não simplesmente reaja à pressão da opinião pública. 
O lema até 1964/1965 era: grande prontidão para a ampliação das 
Escolas de Engenharia, embora sem necessidade de uma reforma das 
Escolas de Engenharia.

As Escolas de Engenharia deveriam ser mais que Escolas 
Técnicas, mas permaneceram menos vistas que as Escolas Técnicas 
Superiores. O requerido “nível especial” foi se instalando entre escola 
e universidade, de acordo com os rankings estabelecidos, de baixo para 
cima: 1. Escolas Profissionalizantes; 2. Escolas Técnicas; 3. Escolas de 
Engenharia, Escolas de Construção Civil e escolas similares; 4. Escolas 
Técnicas Superiores. Pelo menos este era o consenso político, o qual, 
contudo, não contemplou as expectativas de reforma das Escolas de 
Engenharia. Mas isso não desanimou as Escolas de Engenharia. Elas 
continuaram perseguindo sua estratégia de usar a seu favor, tanto 
quanto possível, o sistema federal da República Federal da Alemanha, 
enquanto reivindicavam mudanças em cada estado isoladamente. Uma 
estratégia bem-sucedida, vista em longo prazo. Após mais de quatro 
anos pôde-se falar, finalmente, de um grande sucesso para as Escolas 
de Engenharia: “o acordo entre as Secretarias Estaduais de Educação 
para a uniformização das Escolas de Engenharia”, de 16-17 de janeiro 
de 1964, continha a tão esperada formulação: “as Escolas de Engenharia 
são repartições autônomas do Sistema de Educação”.

A tão discutida questão sobre os pré-requisitos para o ingresso no 
curso continuava sem resposta.

Por que a exigência por mais pré-requisitos era tão defendida 
pelas Escolas de Engenharia? Havia diferentes motivos. O aspecto 
mais importante era, conforme os docentes, a falta de base dos 
candidatos. As Escolas de Engenharia se queixavam do baixo nível 
de conhecimentos de seus estudantes (Sommer 1971: 50). O nível de 
formação crescia continuamente, pois a rápida evolução da tecnologia 
exigia mais conhecimentos dos professores, bem como dos estudantes. 
O terceiro argumento significativo eram as diretrizes do Mercado 
Comum Europeu em relação ao direito de trabalho dos engenheiros 
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dentro do Mercado Comum Europeu. Uma das diretrizes dizia que 
somente seriam reconhecidos diplomas de instituições que exigissem 
12 anos de formação escolar para o ingresso em seus cursos. No início 
de 1967 nenhum dos participantes do processo partia do pressuposto 
de que elevar o status das Escolas de Engenharia pudesse aproximá-las 
das Escolas Superiores.

O clima mudou em 30 de julho de 1967 quando foi apresentado o 
“Plano Geral das Escolas Superiores do estado de Baden-Württemberg”, 
mais tarde denominado de “Plano Dahrendorf”. Dahrendorf presidia 
a comissão e recebera a incumbência da Secretaria de Educação do 
estado de Baden-Württemberg de elaborar um plano abrangente para 
as Escolas Superiores do estado. O Plano Dahrendorf trouxe novos 
impulsos à discussão em relação às Escolas de Engenharia. Dahrendorf 
conseguiu projetar uma espécie de “caixa de ferramentas” das Escolas 
Superiores. Com seu modelo era possível combinar todos os tipos 
de Escolas Superiores entre si: se falava de uma “Escola Superior 
Integrada” formada pelos componentes do “Ensino Superior Geral” 
e das “Universidades de Ciências Aplicadas”. Três décadas antes da 
Reforma de Bologna, o Plano Dahrendorf esboçou uma reforma nas 
Escolas Superiores que tinha como objetivo oportunizar o acesso ao 
ensino superior a mais estudantes, oferecendo-lhes um ensino flexível 
e eficiente, introduzindo, por exemplo, cursos de maior e de menor 
duração.

O Plano Dahrendorf deu um novo impulso à discussão acadêmica. 
As Escolas de Engenharia aproveitaram o momento e, com os 
estudantes, se concentraram no novo objetivo: conquistar o status de 
Escola Superior Técnica. As exigências das Escolas de Engenheiros e 
das Escolas de Economia assumiram nova forma. A meta não era mais: 
“nós não queremos mais ser escola”, mas “nós queremos nos tornar 
Escola Superior”! A solicitação oficial de conquistar o status de Escola 
Superior era nova. O Ministério da Educação não tinha estrutura para 
tomar decisões imediatamente diante da nova situação. No início 
de 1968 as Escolas de Engenharia novamente estavam na pauta do 
Ministério da Educação, mas ainda não se tinha uma posição favorável 
às discussões e à evolução no estado da Renânia do Norte (Mayer 1997: 
118 ss.).

Se é a partir disso que von Rotenhan constata que a criação das 
Escolas Superiores Técnicas “não são o resultado de anos agitados 
na política educacional” (v. Rotenhan 1980: 7), então a afirmação 
não corresponde aos fatos, pois os anos agitados trouxeram uma 
contribuição, como foi mostrado. Contudo, ela tem razão ao observar 
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que as Escolas Superiores Técnicas “não eram uma solução definitiva 
[...], mas um primeiro passo a uma nova Escola Superior, a Escola 
Superior Integrada” (v. Rotenhan 1980: 7).

A meta de transformar, o mais rápido possível, as Escolas 
Superiores Técnicas em Escolas Superiores Integradas certamente 
contribuiu para que o projeto de lei da nova Escola Superior Técnica se 
assemelhasse muito à Escola Superior e, além disso, incluísse muitas das 
reivindicações que as Escolas de Engenharia vinham fazendo. Trata-se 
de um aspecto importante, visando, principalmente, ao reconhecimento 
internacional para os engenheiros formados na Alemanha.

O Mercado Comum Europeu regulamentava as leis para 
engenheiros autônomos se estabelecerem nos seguintes países: Bélgica, 
Holanda, Luxemburgo, Itália, França (inclusive os países além-mar 
com ela relacionados) e República Federal da Alemanha. Em janeiro 
de 1966 os respectivos critérios do Mercado Comum Europeu estavam 
claramente formulados: “1. Requisito para matrícula era o certificado 
de conclusão de Ensino Médio (Abitur), com 12 anos de escolaridade; 2. 
a formação ocorrerá em uma Escola Superior; 3. O curso terá a duração 
mínima de 4 anos; 4. Estágios/ Experiência profissional prática não 
conta como período do curso” (Mayer 1997: 79). Diante dessa definição, 
as Escolas de Engenharia não se enquadravam em nenhuma das quatro 
diretrizes mencionadas e os seus formandos estariam em desvantagem 
em relação aos formandos das Escolas Superiores dos países europeus 
anteriormente citados. Formados nas Escolas de Engenharia não 
podiam atuar como engenheiros, apenas como técnicos (Strehl 1976: 
16). Restaram duas possibilidades: mudar as diretrizes do Mercado 
Comum Europeu ou adaptar o status das Escolas de Engenharia às 
diretrizes do Mercado Comum Europeu.

É considerável a circunstância de que “ninguém, ou quase 
ninguém, questionou como seria esta desvantagem exatamente, 
quantos engenheiros seriam atingidos” (Mayer 1997: 124). Como 
não há estatística referente ao número de engenheiros alemães que 
queriam trabalhar em outros países europeus, parte-se do princípio 
de que se tratava de um número mínimo. É plausível que, para os 
estudantes, se tratava basicamente do reconhecimento e da valorização 
de sua formação profissional. Do ponto de vista dos estudantes, faltou 
veemência política por parte da RFA em relação às diretrizes do 
Mercado Comum Europeu. Contudo, o fato de as Escolas de Engenharia 
não serem reconhecidas pelos países do Mercado Comum Europeu é 
considerado um argumento importante que apressou a fundação das 
Escolas Superiores Técnicas (cf. Köhler 1989: 8). 
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Não se estaria, no entanto, sendo justo com outros envolvidos 
no processo, como os próprios estudantes, pois eles igualmente 
contribuíram para a fundação das Escolas Superiores Técnicas. Desde o 
início os estudantes estavam com as suas reivindicações lado a lado com 
seus professores e diretores. Essa união foi de grande importância para o 
posicionamento de cada uma das partes e as fortaleceu individualmente 
em suas manifestações. A primeira greve ocorreu em 27 de abril de 
1966, no momento em que o Estado da Renânia do Norte ainda buscava 
uma unidade federal e a discussão sobre o tema havia estagnado por 
causa de um atraso tático do Ministro da Educação. A greve foi um 
sucesso para os estudantes. O Ministro da Educação anunciou que 
ele apresentaria um projeto de lei para as Academias ainda antes das 
eleições. “Os estudantes testaram, assim, pela primeira vez e já bem-
sucedidos, o instrumento de ampla divulgação para impor os seus 
interesses” (Mayer 1997: 83). O objetivo dos estudantes era transpor as 
Escolas de Engenharia, e também as outras Escolas Técnicas, ao nível 
de Escolas Superiores, pois somente com o status de Escola Superior os 
estudantes teriam direito à autonomia administrativa. As agremiações 
estudantis não agiam, porém, somente por meio de greves. Elaboravam 
requerimentos para o Comitê da Educação, informavam regularmente 
seus associados e fortaleciam sua influência ao ampliar suas redes 
estudantis. No final de 1967, os estudantes das Escolas de Engenharia, 
bem como os estudantes das Escolas de Economia, se organizaram e 
reivindicaram ao governo o status de “Escola Superior não-científica” 
(cf. Mayer 1997: 107 s.).

Apesar de todo o esforço e de todo o apoio, os estudantes não 
atingiram seu objetivo. As diretrizes do Mercado Comum Europeu 
continuavam deixando os formandos das Escolas de Engenharia da 
Alemanha em desvantagem no mercado de trabalho internacional. 
Isso moveu os estudantes a fazerem novas greves, uma vez que isso 
já havia dado resultado. “Precisamos realmente incendiar carros para 
que nossas reivindicações sejam ouvidas?”2 era a pergunta que os 
estudantes divulgaram, estrategicamente rimada e, sobretudo, eficaz, 
como se comprovou mais tarde. “Quase todos os jornais destacaram 
o movimento pacífico e disciplinado”3, escreve Mayer (p. 125). 
Lembrando ainda dos tumultos da Páscoa, a opinião pública apoiou as 
passeatas “amigáveis” dos estudantes das Escolas Técnicas. 

2 „Müssen wir wirklich erst Autos anzünden, damit unsere Forderungen Gehör 
finden?“.

3 „Fast jede Zeitung hob deren friedliches und diszipliniertes Auftreten hervor“.
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Analisando os fatos hoje, pode-se afirmar que foi a abordagem 
menos ideológica, com objetivos concretos e mais fáceis de divulgar, 
que levou os estudantes das Escolas de Engenharia a alcançarem seus 
objetivos mais rapidamente que os estudantes das Escolas Superiores 
de Ciências Aplicadas. Segundo a impressa, isso foi devido à política 
de ceder às reivindicações e à crescente pressão pública.

Para completar o quadro, precisa-se citar mais um participante, 
que igualmente influenciou o surgimento das Escolas Superiores 
Técnicas: os representantes do setor econômico.

O setor da economia tinha grande interesse nessas mudanças, 
sobretudo na evolução nas Escolas de Engenharia. Esse interesse estava 
focado nos formandos das Escolas de Engenharia, pois, devido à sua 
formação profissional, eram atraentes para muitos empregadores. Por 
isso partiu do setor econômico a maior resistência contra a ambição 
das Escolas de Engenharia de se tornarem uma Escola Superior. 
Estavam preocupados que os estudantes, “que até agora se ‘deixavam’ 
integrar sem maiores problemas” (Mayer 1997: 111), não mais estariam 
disponíveis e que suas expectativas salariais aumentassem (Kleine/
Schmidt/Witte 1981: 189). O setor econômico valorizava os dois cursos 
de formação de engenheiros. O engenheiro da Escola de Engenharia, 
com formação mais prática, se destinava a ocupar os cargos na linha 
de produção e o engenheiro com a formação científica, com formação 
universitária, se destinava a ocupar os cargos diretivos (vgl. Mayer 
1997: 409). Para manter essa classificação havia muitos argumentos. 
Por um lado havia a preocupação de que, com a elevação do status 
das Escolas de Engenharia, seriam dadas chances de ascendência 
aos estudantes de famílias de classes sociais mais baixas. Por outro 
lado, se alertava para uma superqualificação dos formandos. O lema 
“proletariado acadêmico” trouxe mais tarde a temida expressão 
“desemprego dos diplomados” (cf. Goldschmidt/Hübner-Funk 1974: 
21), a qual viria com a elevação do status das Escolas de Engenharia. 
Em princípio o setor econômico aprovou a transformação das Escolas 
de Engenharia em Escolas Superiores Técnicas, com a intenção de 
que, assim, se formassem menos engenheiros nas Escolas Superiores 
de Ciências Aplicadas (nas universidades). Isso traria as seguintes 
vantagens para o setor econômico: os cursos nas Escolas Superiores 
Técnicas gerariam menos custos que os cursos em Universidades; os 
estágios durante o curso poupariam aos empresários o período de 
treinamento na empresa; e o salário inicial dos profissionais oriundos 
das Escolas Superiores Técnicas ficaria abaixo do salário-base dos 
profissionais oriundos das universidades. 
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O aspecto regional é igualmente importante no surgimento das 
Escolas Superiores Técnicas na Alemanha. Nos primeiros 30 anos, 
após a criação das Escolas Superiores Técnicas, o número de vagas 
triplicou nas Escolas Superiores Técnicas. Uma orientação regional foi 
levada em conta na estruturação da nova forma de Escola Superior. A 
Escola Superior Técnica de Gelsenkirchen é um bom exemplo. Ela foi 
fundada em 1992 com o objetivo político de contribuir com a mudança 
estrutural na Região do Ruhr, que deixara de ter o carvão mineral e o 
aço como base de sua economia. A fundação da Escola Superior Técnica 
foi financiada pelo Programa Estadual para as Ex-Regiões Carboníferas 
(as regiões onde se desativou a exploração de carvão). A orientação 
regional e a referência prática eram consideradas por muito tempo 
como elementos essências do perfil das Escolas Superiores Técnicas, 
o que as tornava atraentes aos estudantes. Referência prática significa, 
nesse contexto, que os estudantes reúnem experiências profissionais em 
empresas e indústrias antes e durante sua formação acadêmica. Oitenta 
por cento dos Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) no Bacharelado 
e das teses de Mestrado na área da Engenharia são redigidos em 
cooperação com as empresas, 60% na área das Ciências Econômicas. 
Para assumir o cargo de professor(a) nomeado(a), o candidato deve 
provar experiência profissional de 3-5 anos em cargos diretivos fora 
das Escolas Superiores, o que confere ao docente experiência prática 
na área, bem como valiosos contatos com a indústria e as empresas 
que podem ser repassados aos estudantes. Até hoje esse fato torna as 
Escolas Superiores Técnicas mais atraentes aos estudantes oriundos 
de famílias sem formação de nível superior, uma vez que a inibição 
de cursar uma Escola Superior Técnica é comprovadamente menor 
que a de cursar uma Universidade tradicional. É muito importante 
oportunizar diferentes formas de Ensino Superior, pois são mais justas 
com uma sociedade plural e com isso se conquista, em longo prazo, 
mais igualdade educacional.

Resumindo, constata-se que muitos fatores contribuíram para a 
criação das atuais Escolas Superiores Técnicas: na República Federal 
da Alemanha, Picht, com seu lema “estado de emergência em 
educação é estado de emergência na economia”, e Dahrendorf, com 
seu apelo de cunho crítico social “Educação é direito do cidadão”, 
trouxeram importante contribuição para um consenso social referente 
à necessidade de reforma no sistema do Ensino Superior. Ambas as 
contribuições tiveram uma motivação diferente que culminou na 
mesma reivindicação: elevar o interesse da população em relação à 
educação, mobilizar as denominadas reservas educacionais e aumentar 
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significativamente o setor terciário, ambicionando, assim, chances 
iguais na formação acadêmica. Ambos eram unânimes em afirmar 
que o crescimento demográfico requer reformas imprescindíveis para 
manter o status social e econômico.

Estudantes e docentes das Escolas de Engenharia exigiam um status 
mais elevado de suas instituições e, por meio de protestos, deixavam 
claro que não havia reconhecimento internacional para seus diplomas. 
As exigências mais elevadas do mercado de trabalho, que lidava com 
um indiscutível progresso tecnológico e o constante aumento no 
número de estudantes fortaleciam a necessidade de conceber e aplicar 
uma reforma estrutural no sistema de Ensino Superior. 

Muitos fatores determinaram a fundação das Escolas Superiores 
Técnicas e, com isso, a elevação do status ao nível de Escola de 
Ensino Superior. A hipótese de que não resultou basicamente de uma 
discussão de política educacional, mas sim, meramente do ponto de 
vista econômico, porque os cursos não eram reconhecidos no Mercado 
Comum Europeu, bem como “racionalização”, para desafogar as 
universidades, não faz jus ao processo de desenvolvimento como um 
todo, como foi demonstrado.

O Artigo foi extraído de partes da tese de doutorado da autora.

Imagem 1: Representação gráfica dos fatores que levaram à fundação das 
Escolas Técnicas Superiores. Fonte: representação própria.
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Terminologia

Fachhochschule – Escola Superior Técnica; Escola Superior Especializada; 
Escola Superior Profissionalizante; Escola Técnica de Nível Superior; Instituto 
Superior.
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Gesamthochschule – Escola Superior Integrada

Ingenieurschule – Escola de Engenharia; Escola Politécnica.

Universidade é mais acadêmica, científica, visando a linhas de pesquisa.

Fachhochschule é mais prática, com estágios e voltada ao trabalho nas empresas 
e indústria.

Para ingressar no nível superior, o estudante precisa ter cursado o Gymnasium 
com 12-13 anos de escolarização e ter sido aprovado no Abitur (semelhante ao 
ENEM). O Abitur se faz no final do EM e pode ser repetido uma vez apenas.
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AS UNIVERSIDADES DE CIÊNCIAS 
APLICADAS NO SISTEMA DE ENSINO 

SUPERIOR FINLANDÊS1

Anu Lyytinen

Introdução

A fim de implementar a responsividade das instituições do 
ensino superior em relação às necessidades do mundo do trabalho e 
do desenvolvimento regional, instituições profissionais e vocacionais 
foram estabelecidas paralelamente às universidades em vários países 
europeus durante as décadas de 1970 a 1990 (de Lourdes Machado et 
al. 2008, Kyvik 2004, Lepori & Kyvik 2010). Exemplos desse tipo de 
instituição são as Fachhochschulen na Alemanha, as hogescholen nos Países 
Baixos, høgskoler na Noruega e as ammattikorkeakoulu na Finlândia. Em 
razão das diferentes trajetórias e histórias dessas instituições, não há 
uma tradução inglesa comum para elas, mas muitos termos têm sido 
utilizados para denominá-las, como politécnicas, ensino superior não 
universitário e universidades de ciências aplicadas (UCA) (de Lourdes 
Machado et al. 2008, Teichler 2008). O último termo é, hoje em dia, o 
mais aceito nas traduções europeias, e as UCAs finlandesas usam-no 
em contextos internacionais. Assim sendo, o termo UCA será utilizado 
neste artigo.

O estabelecimento do sistema de UCAs finlandesas durante a 
década de 1990 criou um sistema dual de ensino superior (ES), que 
tem servido como um meio estrutural para a criação e a gestão da 
diversidade no interior do sistema de ensino superior (SES) (Meek, 
Goedegebuure & Huisman 2000). Desde então, o SES finlandês 
tem se desenvolvido levando em consideração as diferenças e as 
complementariedades dos pontos de partida, objetivos e diplomas das 
UCAs e das universidades (Finnish Ministry of Education and Culture 
2012). O objetivo particular do governo finlandês tem sido de fomentar 
o desenvolvimento das UCAs como instituições profissionalizantes 
(professionally-oriented) e regionalmente responsivas. Contudo, o 

1 Texto traduzido por Daniel Guerrini.
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governo também encoraja as UCAs e as universidades a colaborarem, e 
os modelos de direcionamento e governança desses dois setores têm se 
aproximado durantes os últimos anos.

O objetivo deste breve artigo é descrever o papel e o 
desenvolvimento das UCAs no SES finlandês, analisando a missão e as 
tarefas, assim como a fundação histórica e os modelos de coordenação 
do setor das UCAs. O conceito de diversidade sistêmica, programática 
e estrutural (Birnbaum 1983, Goedegebuure et al. 1994, Huisman 1995, 
van Vught 2008) é aplicado na análise das diferenças das características 
mencionadas acima sobre as UCAs comparadas às características 
das universidades no SES finlandês. Diversidade sistêmica refere-se 
às diferenças entre instituições em termos de suas tarefas, tamanho 
e controle (Birnbaum 1983). Diversidade programática refere-se às 
diferenças institucionais no suprimento de programas de pesquisa e 
de ensino assim como nas atividades de serviço, enquanto diversidade 
estrutural diz respeito às diferenças resultantes das fundações legais 
e históricas (Birnbaum 1983, Goedegebuure et al. 1994, van Vught 
2008). O artigo baseia-se na análise da literatura e material documental 
(legislação, projetos de lei, assim como relatórios de avaliação do setor 
das UCAs finlandesas).

Missão e funções das UCAs

Apesar de a divisão dual e binária e dos limites entre as UCAs 
e o setor universitário estarem esmaecendo na Finlândia e em outros 
países europeus (e.g. Lepori & Kyvik 2010, Witte et al. 2008), as 
diferenças sistêmicas de suas missões, funções, assim como seus 
objetivos e conteúdos de seus diplomas, podem ser notados na 
Finlândia. Universidades continuam focadas em pesquisa científica, 
ensino orientado à pesquisa e impacto nacional, enquanto as UCAs 
têm missões orientadas prática e profissionalmente ao “prover ensino 
superior aos empregos especializados e profissionais baseado nos 
requisitos do mundo do trabalho e seu desenvolvimento” (Lei das 
Politécnicas 2014; Ministério da Cultura e Educação da Finlândia 2012). 
As UCAs também executam pesquisa e desenvolvimento aplicados, 
que objetivam “servir ao ensino das UCAs, apoiar o mundo do trabalho, 
promover desenvolvimento regional e reconstruir a estrutura industrial 
da região” (Lei das Politécnicas, 2014). A Lei das Politécnicas também 
trata sobre a colaboração com o ambiente “executando sua missão, 
uma UCA pode cooperar com empresas, indústrias e outros setores 
do mercado de trabalho, especialmente na sua região, assim como 
cooperar com instituições de ensino superior finlandesas e estrangeiras 
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e outras instituições de ensino”. Observa-se que as funções das UCAs 
estão intimamente integradas com o desenvolvimento regional e 
cooperação com representantes de empresas e indústrias. As UCAs são 
encorajadas ainda a enfatizarem seu papel regional - de acordo com os 
avaliadores do sistema de inovação nacional finlandês, os incentivos 
devem ser dados às UCAs para focarem nas necessidades locais e 
regionais e manterem sua orientação aplicada e regional na natureza de 
suas atividades (Veugelers et al. 2009).

UCAs oferecem ensino em oito áreas: humanidades e educação, 
cultural, ciências sociais, (negócios) administração de empresas, ciências 
naturais, tecnologia, comunicação e transporte, recursos naturais e meio 
ambiente, serviços sociais, saúde e esporte, turismo, catering e serviços 
domésticos. As UCAs finlandesas - assim como as UCAs em geral - 
originalmente ofereciam somente o nível de bacharelado e o diploma 
de bacharel é o diploma básico das UCAs (Decreto Governamental 
das Politécnicas, 2014; cf. Lepori & Kyvik 2010). Exemplos dos títulos 
conferidos são enfermagem (Bacharel em Atenção à Saúde), engenharia 
(Bacharel em Engenharia) e agrônomo (Bacharel em Recursos Naturais), 
mas também Bacharel em Negócios e Administração, Bacharel em 
Serviços Sociais, Bacharel em Cultura e Artes e Bacharel em Gestão de 
Hospitalidade. Entretanto, o sistema de diplomas se desenvolveu e a 
Lei das Politécnicas foi alterada em 2005 em consequência do que as 
UCAs adquiriram o direito de oferecer ensino profissional no nível 
de mestrado. A característica dos cursos de mestrado das UCAs tem 
orientação profissional e vocacional: o objetivo dos cursos de mestrado é 
que os estudantes tenham “amplo e profundo conhecimento para atuar 
e desenvolver a vida profissional, demandando funções especializadas 
e de gerenciamento.” O objetivo também é que os estudantes tenham 
“habilidades para acompanhar o desenvolvimento de competências 
profissionais” (Decreto Governamental das Politécnicas, 2014). Os 
objetivos dos cursos de mestrado em universidades enfatizam as 
habilidades em aplicar conhecimento e método científico assim como 
habilidades científicas ou artísticas no âmbito da pós-graduação 
(Decreto Governamental, 2013). Além disso, somente as universidades 
podem oferecer cursos de mestrado que qualificam para o magistério 
(Master of Arts - é um grau acadêmico tipicamente outorgado nas 
áreas de Belas Artes, ciências humanas ou sociais e pode ter ênfase 
na licenciatura e/ou na pesquisa acadêmica) e psicólogos (Master of 
Arts). As universidades são também responsáveis pela pós-graduação 
científica e artística na Finlândia.
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As UCAs finlandesas estabeleceram uma posição como provedoras 
de educação superior profissional e educadoras de trabalho qualificado 
e especializado: representantes do setor privado, em particular, veem 
as UCAs como uma fonte de trabalho qualificado (Maassen et al. 2012, 
Salminen & Ylä-Anttila 2010) e especialmente como “fornecedores de 
especialistas para atividades e negócios locais” (Veugelers et al. 2009). 
Os estudantes das UCAs são bem empregados na média, entretanto 
existem muitas diferenças entre as UCAs e os programas de graduação 
tradicionais (Salminen & Ylä-Anttila 2010). 

O perfil de pesquisa é a questão que diferencia as UCAs das 
universidades em muitos países (Goedegebuure et al. 1994, Lepori 
& Kyvik 2010). UCAs tem sido menos especializadas em pesquisa 
que universidades, mas hoje em dia elas realizam pesquisa em quase 
todos os países europeus, ainda que sejam atores minoritários nos 
sistemas nacionais de pesquisa (Lepori & Kyvik 2010, Witte, van der 
Wende & Huisman 2008). Na Finlândia, pesquisa e desenvolvimento 
já foi mencionada na primeira Lei dos Estudos Politécnicos em 1995. 
De acordo com ela, UCAs seriam responsáveis por – nos limites de 
suas funções de ensino – pesquisa e desenvolvimento que servisse ao 
ensino das UCAs e à vida profissional. Pesquisa e desenvolvimento 
consolidam sua posição oito anos mais tarde (2003), quando pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) aplicadas foram adicionados à Lei das 
Politécnicas junto com a função educacional das UCAs. Desde então, 
as atividades de P&D das UCAs têmm progredido muito (Maassen et 
al. 2012). As UCAs finlandesas assumiram um perfil de provedoras de 
conhecimento no âmbito regional. Sua parcela de gastos com pesquisa é 
maior que muitos países europeus e P&D são integrados nas estratégias 
institucionais das UCAs (Lepori & Kyvik, 2010). Entretanto, tem sido 
notado que o papel das UCAs em P&D não é tão claro como na educação 
e no ensino (Salminen & Ylä-Anttila 2010). Avaliações internacionais 
(Maassen et al. 2012) indicam que as UCAs ainda apresentam desafios 
em institucionalizar seu perfil de P&D. Por exemplo, existem diferenças 
entre as UCAs na realização de suas atividades. Sua relação com 
organizações públicas e privadas são, na maior parte, de caráter ad hoc e 
não elos institucionais (Maassen et al. 2012).

Origens históricas das UCAs

Universidades de ciências aplicadas são tipicamente menores 
e geograficamente mais dispersas que as universidades (Lepori & 
Kyvik 2010). Estruturas geograficamente dispersas têm sido uma das 
implicações da orientação regional das UCAs finlandesas. Desde o 
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início, o objetivo tem sido que as UCAs teriam um ensino claramente 
regionalizado e uma missão de P&D em desenvolver infraestrutura 
regional, além de servir aos negócios e indústrias, especialmente 
naquelas regiões em que as universidades não estão presentes 
(Government Bill 1994, Government Bill 2002).

O sistema de UCAs finlandesas foi criado durante a década de 
1990 ao implementar e fundir cerca de 210 instituições pós-secundárias 
e vocacionais em 29 UCAs multidisciplinares, que estão localizados em 
diferentes partes do país (em todas as províncias). Ademais, a maioria 
das UCAs finlandesas ainda são instituições multicampi, que se 
localizam em diferentes partes de uma província ou várias províncias. 
Entretanto, várias avaliações enfatizam que o setor de ensino 
superior finlandês é fragmentado tanto regionalmente pelo país como 
internamente em unidades excessivamente pequenas (e.g. Salminen 
& Ylä-Anttila 2010, Veugelers 2009). De acordo com isso, o governo 
finlandês tem encorajado as instituições de ensino superior a formarem 
maiores e mais fortes unidades de serviço de pesquisa e educação (cf. 
Harman & Harman 2008, Finnish Ministry of Education and Culture 
2012). Durante os últimos oito anos, o número de UCAs decresceu 
de 29 para 24 devido à quatro fusões entre UCAs. As UCAs também 
diminuíram o número de unidades e o fornecimento de educação, ao 
mesmo tempo em que centralizaram suas atividades para as cidades 
dos campus centrais.

O sistema de coordenação das UCAs

O Ministério da Educação e da Cultura da Finlândia é responsável 
por coordenar tanto as UCAs como as universidades, mas as UCAs 
e as universidades são govnernadas por diferentes leis: a Lei das 
Politécnicas e a Lei das Universidades. A estrutura proprietária das 
UCAs e das universidades têm igualmente sido diferentes: a operação 
das UCAs é baseada em licenças operativas (operating licenses) (Lei das 
Politécnicas, 2003; 2014). Até o fim de 2014, autoridades locais tinham 
papel central na estrutura proprietária das UCAs, sendo os detentores 
de licenças operativas das UCAs as municipalidades, uma federação 
de municipalidades, fundações ou companhias limitadas, que também 
eram organizações mantenedoras das UCAs. As universidades eram 
propriedade do Estado (Lei das Politécnicas, 2003; Larsen, Maassen 
& Stensaker 2009). Entretanto, o modelo de coordenação das UCAs e 
das universidades tem se aproximado em diversos sentidos durante 
os últimos anos. O papel das autoridades locais tem diminuído na 
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manutenção das estruturas das UCAs e a autonomia das UCAs tem 
aumentado (Lei das Politécnicas, 2014).

A fim de fortalecer os pré-requisitos das UCAs finlandesas 
para agirem e responderem mais independente e eficientemente às 
necessidades e aos desafios da vida profissional e desenvolvimento 
regional, o seu status legal, suas licenças operativas, modelos de 
fundação, assim como seus corpos internos de governança foram 
formados durantes as recentes reformas das UCAs (2011-2014) (Projeto 
de Lei, 2013, 2014; Lei das Politécnicas, 2003, Lei das Politécnicas, 
2014). Em consequência da reforma, todas as UCAs se tornaram 
pessoas jurídias independentes como companhias limitadas (sem fins 
lucrativos) no começo de 2015 (Lei das Politécnicas, 2014). Isso significa 
que o governo fornece as licenças operativas às UCAs Ltda. e as UCAs 
têm abandonado organizações mantenedoras separadas, mas as 
autoridades locais ainda podem ser acionistas da companhia limitada 
(Projeto de Lei 2014).

O modelo de financiamento das UCAs também foi reformado 
para que a responsabilidade central do financiamento das UCAs fosse 
transferido completamente para o Estado. Antes ele era parte do sistema 
de concessões do Estado das municipalidades e canalizadas às UCAs 
por meio de suas organizações mantenedoras locais, um modelo que se 
originou nos tempos do ensino vocacional pós-secundário (Kohtamäki 
2004). O novo modelo de financiamento também leva em consideração 
as funções de P&D aplicadas, além da função educacional. O objetivo 
é, portanto, encorajar as UCAs a assumirem um perfil de pesquisa e 
desenvolvimento que sirva às necessidades regionais (Projeto de Lei, 
2013).

Perspectivas futuras

O sistema de ensino superior finlandês é dual, no qual as 
diferenças de origem, objetivos e diplomação têm formado a base do 
desenvolvimento das UCAs e das universidades (Ministério da Cultura 
e da Educação da Finlândia, 2012). Pode-se afirmar que o papel do 
governo central tem sido essencial para a estruturação do sistema 
de ensino superior e na gestão da diversidade no interior do país. O 
sistema dual tem atuado como o meio estrutural para diferenciar 
as UCAs das universidades (Meek et al. 2000). A divisão dual da 
diversidade sistêmica pode ser observada na ênfase da orientação 
regional, profissional e aplicada da missão das UCAs, assim como nos 
objetivos dos cursos de mestrado e bacharelado e nas atividades de 
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P&D, enquanto a orientação científica e teórica e o impacto nacional 
é enfatizado como missão, estudos e pesquisa das universidades 
(Ministério da Cultura e da Educação da Finlândia, 2012, cf. Meek et al. 
2000, Witte et al. 2008). 

O objetivo central e de longo prazo do governo tem sido fortalecer 
os modelos e perfis das UCAs como profissionalmente orientadas e 
regionalmente responsivas instituições de ensino superior no sistema 
dual finlandês. Segundo esse propósito, tem-se enfatizado, na missão 
das UCAs e nas suas funções de pesquisa e desenvolvimento, sua 
prestação de contas à sociedade e aos representantes do mundo do 
trabalho. As atividades de pesquisa e desenvolvimento, em particular, 
são intimamente integradas ao desenvolvimento regional. Ao mesmo 
tempo, a autonomia das UCAs tem se fortalecido. O novo modelo de 
financiamento confere incentivos às UCAs para que seu P&D sirva às 
necessidades regionais (Projeto de Lei, 2002; 2013; 2014).

Ainda que existam diferenças nas missões e funções das UCAs e 
das universidades, parece que, entretanto, as diferenças sistêmicas e, 
especialmente, estruturais entre elas têm esmaecido e já esmaeceram 
em vários aspectos. Isso é semelhante ao desenvolvimento de vários 
outros países europeus (cf. Witte et al. 2008). As indicações desse tipo 
de desenvolvimento são as seguintes: as UCAs oferecem atualmente 
ensino superior tanto no nível do bacheralado como de mestrado; elas 
têm uma missão em P&D definida em seus estatutos; e seu modelo 
de financiamento, governança e coordenação têm se aproximado 
aos modelos das universidades. Ao mesmo tempo, as universidades 
também conduzem pesquisa aplicada e a responsabilidade em interagir 
com a sociedade do seu entorno foi adicionada na Lei das Univerisdades 
em 2005.

Uma das questões mais importantes da política de ensino superior 
finlandesa é o futuro do sistema de ensino superior: se se continua a 
desenvolver o sistema dual ou se se abandonam os limites específicos 
entre as UCAs e as universidades (e.g. Conselho de Pesquisa e Inovação, 
2014). O governo encoraja as UCAs e as universidades a cooperarem 
e a captarem recursos juntas em âmbito regional (Ministério da 
Cultura e Educação da Finlândia, 2012). Novos tipos de cooperação 
interorganizacional também se desenvolveram e serão desenvolvidos 
entre as UCAs e as universidades.
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OUTRO MILAGRE “MADE IN CHINA”? AS IESS 
PROFISSIONALIZANTES CHINESAS NA ERA 

DA GLOBALIZAÇÃO1

Po YANG2

Yuzhuo CAI3

Resumo: O objetivo principal deste artigo é situar o setor de ensino e formação 
profissionalizantes (EFP) chinês dentro do sistema global, assim como analisar 
os cenários socioeconômico, histórico e legislativo de seu desenvolvimento. 
Além disso, este artigo examina minuciosamente as características principais 
do sistema EFP, seus recursos financeiros, sua estrutura de governança e 
seu mecanismo de garantia da qualidade. O valor das Instituições de Ensino 
Superior (IESs) profissionalizantes é testado por meio de suas implicações 
quanto à empregabilidade dos graduados e à justiça social. O artigo é finalizado 
com discussão sobre os desafios frente à futura transformação do sistema EFP 
chinês no nível terciário e como a internacionalização poderá harmonizar 
parcialmente esse processo de transformação. 

Palavras-chave: Educação superior profissionalizante. China. 

1 Introdução

Nos últimos 100 anos, a China passou por três expansões no 
ensino superior: a primeira aconteceu entre meados dos anos 1950 e o 
início dos anos 1960, sob a batuta de Mao Tsé-Tung; a segunda ocorreu 
entre o final dos anos 1970 e os meados dos anos 1980, dirigida pelo 
presidente Deng Xiaoping; a última, entre o final dos anos 1990 e o 
tempo presente (vide Figura 1).

1 Texto traduzido por Ingrid Schroeder.

2 Universidade de Pequim, China.

3 Universidade de Tampere, Finlândia.
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Figura 1 - As três expansões no ensino superior na China (1949-2013)

Fonte: dos autores.

Essas expansões mudaram dramaticamente o porte, a qualidade, 
a estrutura e a função do setor de ensino superior chinês (Zha, 2009) 
e sua relação com a distribuição de renda, o crescimento econômico e 
a justiça social (Carnoy et al., 2013; Loyalka et al., 2014; Luo & Yang, 
2012), atraindo muita atenção em virtude de suas implicações locais e 
globais (Marginson, 2011; Yu et al., 2012). A terceira expansão destaca-
se por suas potenciais ramificações quanto ao suprimento global de 
mão de obra qualificada, patentes e publicações acadêmicas e produtos 
relacionados a ideais (Li et al., 2011). Para os especialistas em ensino 
superior, a questão principal a respeito da terceira expansão é: como 
é possível ampliar o acesso às faculdades rapidamente sem grandes 
mudanças no porte das instituições de elite e com participação 
decrescente da contribuição governamental? 

Durante a terceira expansão, o índice bruto de matrículas no ensino 
superior aumentou 9,76% em 1998, 15% em 2002, 26,5% em 2010 e 34,5% 
em 2013 (Ministério da Educação, 2014a). Essa expansão dependeu 
criticamente do apoio de instituições públicas que não fazem parte 
da elite, sendo amplamente financiada por contribuições privadas. 
A taxa de matrículas em instituições não seletivas passou de 70% em 
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1998 para 84% em 2002, e alcançou 91% em 2006. A responsabilidade 
pela expansão ficou, desse modo, sobre os ombros das instituições não 
seletivas de quatro anos e das faculdades profissionalizantes de três 
anos. 

Com relação aos recursos financeiros, a proporção da receita 
relativa à verba governamental caiu de 64% em 1998 para 52% em 2002 
e para menos de 50% em 2005, voltando a 60% em 2011. Enquanto isso, 
a participação das matrículas e mensalidades na receita total passou de 
5% em 1993 para 42% em 2002, 45% em 2005 e ficou em mais de 30% 
em 2011. A dependência das matrículas e mensalidades é mais explícita 
nas Instituições de Ensino Superior (IESs) profissionalizantes regionais. 

Uma tendência adicional da expansão atual é o crescimento 
desigual das IESs profissionalizantes, que representavam 10% das 
IESs em 1998 e alcançaram 53% em 2013, sendo elas administradas 
por autoridades educacionais regionais. O movimento de construção 
de um “Sistema Moderno de Ensino e Formação Profissionalizantes” 
na China está ganhando impulso em esfera nacional e provincial desde 
meados do ano 2000. O ambicioso “Plano para a Construção de um 
Sistema Moderno de Ensino e Formação Profissionalizantes (2014-
2020)” apresentou seus principais objetivos e estratégias (Ministério 
da Educação, 2014b), e o Ministério das Finanças comprometeu-
se a fornecer recursos suficientes para melhorar ainda mais as IESs 
profissionalizantes (Ministério das Finanças, 2014). Os objetivos finais 
são aumentar a qualidade do ensino profissionalizante, melhorar a 
empregabilidade de seus graduados e apoiar a melhoria industrial na 
nova fase econômica chinesa chamada de “New Normal”. 

Dado esse padrão de crescimento, este artigo explora o 
crescimento das IESs profissionalizantes chinesas a partir de três 
perspectivas: primeiramente, ele situa o setor de Ensino e Formação 
Profissionalizantes (EFP) dentro do sistema global e analisa os cenários 
socioeconômico, histórico e legislativo de seu desenvolvimento. 
Depois disso, ele examina minuciosamente as características principais 
do sistema EFP chinês, seus recursos financeiros, sua estrutura de 
governança e seu mecanismo de garantia da qualidade. Por fim, o valor 
das IESs profissionalizantes é testado por meio de suas implicações 
quanto à empregabilidade dos graduados e à justiça social. O artigo é 
finalizado com discussão sobre os desafios frente à futura transformação 
do sistema EFP chinês no nível terciário e como a internacionalização 
pode harmonizar parcialmente esse processo de transformação. 
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2 Situando o sistema de ensino profissionalizante chinês

2.1 Os cenários socioeconômico, histórico e legislativo das IESs 
profissionalizantes

O ensino superior chinês passou por enormes reformas desde os 
anos 1980, principalmente como resultado das respostas às mudanças 
socioeconômicas na esfera local e global (Cai, 2004; 2010). As pressões 
globais incluem a onipresente globalização, o conhecimento que surge 
baseado na economia, a concorrência em busca de talento global e a 
introdução da informação e da tecnologia no ensino, entre outros, que 
tiveram grande influência na maioria dos países ao redor do mundo. 
As pressões locais são, de certa forma, derivadas das pressões globais, 
mas em sua maioria estão enraizadas nos contextos político, econômico 
e cultural da China. Existem três principais pressões locais sobre o 
ensino superior chinês. 

Primeiramente, a demanda pelo ensino superior está aumentando, 
em parte, em virtude das melhores condições econômicas no país. 
Embora as despesas com o estudo tenham sido introduzidas no ensino 
superior público em 1997, graças a maiores rendimentos familiares 
resultantes do crescimento econômico estável nas últimas três décadas, 
o número de alunos continuou a aumentar. Em 1998, por exemplo, 3,2 
milhões de alunos prestaram o vestibular nacional (gaokao, em chinês) 
e 1,1 milhão deles passaram; em 2010, o número de pessoas prestando 
o vestibular havia triplicado, chegando a 9,57 milhões, e 6,6 milhões 
deles passaram (Ministério da Educação da China, 2009; 2011). Se, por 
um lado, cada vez mais alunos estão conseguindo prestar o vestibular 
e têm mais chances de passar, a competição para ingressar em “boas” 
universidades tornou-se mais acirrada. Entre mais de 2.000 IESs, 
somente cerca de 100 universidades (geralmente as universidades 
do “Projeto 211”) são consideradas como sendo de alta qualidade e 
prestígio. Na prática, a maioria dos alunos é recebida em faculdades 
profissionalizantes, embora sua qualidade seja considerada baixa. 
Devido à limitação dos melhores recursos no ensino superior, há cada 
vez mais expectativas entre os chineses em relação ao ensino superior 
de alta qualidade em outros países. 

Em segundo lugar, mudanças estruturais importantes na 
economia nacional e global aumentaram a demanda por mão de obra 
especializada, de alta qualidade, em conjunto com uma cooperação 
mais próxima entre as IESs e a indústria, no que se refere à transferência 
de conhecimento e inovação (Cai; Liu, 2014). Na China, o crescimento 
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econômico tem sido fortemente associado ao aumento no setor de 
serviços e à redução da importância relativa do setor agrícola, ambos 
relacionados à sua contribuição para o produto interno bruto (PIB) e à 
taxa de empregos4. A China apresentou crescimento econômico muito 
rápido nas últimas três décadas; no entanto, a manufatura de baixos 
salários e da mão de obra intensiva como os principais condutores do 
crescimento econômico foram postas à prova pela concorrência vinda 
do leste da Ásia e pela degradação ambiental no país. Para assegurar 
o progresso sustentável no futuro, a China recentemente mudou sua 
prioridade econômica de uma produção com mão de obra intensiva 
para produção com capital e tecnologia intensivos (OCDE, 2007). Isso 
implica em duas pressões adicionais para o ensino superior: aumentar 
sua qualidade (função do capital humano) e conectar o ensino superior 
mais fortemente ao desenvolvimento econômico (colaboração com a 
indústria). 

Em terceiro lugar, a urbanização crescente e os problemas de 
desigualdade social a ela associados criaram novas demandas de 
equidade relacionadas ao acesso ao ensino superior (Cai; Yan, 2015). 
No início dos anos 1970, a China recorreu a vários meios para efetuar a 
urbanização, incluindo a implementação do sistema de responsabilidade 
familiar rural (um sistema de produção agrícola que permitia às famílias 
contratarem terra, maquinário e outros equipamentos de organizações 
coletivas), o estabelecimento de empresas nas cidadezinhas e vilarejos, 
a construção de pequenas cidades em áreas rurais e a saída da força 
de trabalho das áreas rurais para urbanas etc. (Wu et al., 2008, p. 72). 
Como resultado disso, mais pessoas mudaram-se das áreas rurais para 
as cidades chinesas cada vez mais abarrotadas. A porcentagem da 
população rural diminuiu de 80% em 1980 para 50% em 2010 (Escritório 
Nacional das Estatísticas da China, 2011). O processo de urbanização 
tem sido associado a crescentes disparidades entre as áreas rurais e 
urbanas, entre as regiões e entre grupos de baixa e alta renda. De acordo 
com a lei, todos os cidadãos devem ter oportunidades iguais de acesso 
ao ensino superior. Contudo, as disparidades econômicas agravaram 
os problemas de equidade de duas maneiras. Primeiramente, em parte, 
devido às diferenças no desenvolvimento econômico, as IESs não estão 

4 Por exemplo, a contribuição do setor agrícola para o PIB passou de 28% em 1978 para 
10% em 2010, enquanto que a contribuição do setor de serviços para o PIB passou de 
24% em 1978 para 43% em 2010. Os empregos no setor agrícola diminuíram de 71% 
em 1978 para 37% em 2010, ao passo que este índice no setor de serviços aumentou 
de 12,7% em 1978 para 35% em 2010 (Escritório Nacional de Estatísticas da China, 
2011).
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uniformemente distribuídas pelas cidades e províncias. Em segundo 
lugar, os alunos de famílias e regiões mais pobres têm acesso desigual 
ao ensino secundário de boa qualidade, o que resulta em diferentes 
chances de obter acesso às IESs e às carreiras de mais prestígio (Ma, 
2011; Feng, 2011). 

Como resposta a essas pressões e desafios, o governo lançou uma 
série de políticas que deram novos rumos às mudanças no ensino 
superior. Primeiramente, com a devolução do poder administrativo ao 
governo local e maior autonomia institucional, exigiu-se que as IESs se 
tornassem mais responsáveis pelas necessidades das partes envolvidas 
(os stakeholders). Em segundo lugar, as partes envolvidas das IESs 
diversificaram-se. Quando a China vivia em um sistema centralizado, 
a única parte envolvida das IESs era o Estado. Contudo, agora as 
partes envolvidas se estendem às agências governamentais locais (não 
apenas como autoridades administrativas na esfera regional, mas como 
parceiras no desenvolvimento regional), às empresas que empregam 
os graduados e utilizam o conhecimento e a tecnologia produzidos 
pelas universidades, aos alunos como consumidores pagantes de 
mensalidades, e aos proprietários/investidores privados das IESs 
(especialmente das instituições privadas). Em terceiro lugar, o sistema 
de ensino superior mudou de diferenciação vertical para horizontal. Por 
fim, as IESs disputam ferozmente recursos financeiros, sejam públicos 
ou privados. Para vencerem a disputa, as IESs precisam colaborar de 
perto com a indústria local, atender melhor às necessidades do mercado 
de trabalho e tratar diretamente dos interesses das partes envolvidas. 

O ensino superior profissionalizante chinês tem se desenvolvido 
no contexto acima. Antes de detalharmos ainda mais esse tipo de 
ensino, quanto a seu desenvolvimento histórico, desafios e caminhos, é 
importante revisarmos o sistema de ensino superior chinês. 

No final de 2013, havia 2.481 instituições de ensino superior, 
excluindo as instituições de ensino superior para adultos (Ministério 
de Educação da China, 2014). O sistema de ensino superior na China 
é dividido em quatro camadas (Figura 2), a saber: instituições de 
pesquisa, instituições de pesquisa e ensino, instituições de ensino e 
instituições orientadas para a prática, ou faculdades profissionalizantes 
(Cheng, 2004, p. 207-208). 
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Figura 2 - A pirâmide das instituições chinesas de ensino superior

Fonte: dos autores.

As universidades de pesquisa são tipicamente universidades 
“projeto 985”5. Atualmente existem 39 universidades “projeto 985” na 
china. Todas as instituições “projeto 985” são parte do “projeto 211”, 
que foi lançado em 1993, como resultado do esforço do governo chinês 
para fortalecer 100 universidades como principais IESs para o século 
XXI, considerado uma prioridade nacional. Atualmente, existem 112 
instituições “projeto 211”. As universidades “985”, que são instituições 
de pesquisa, estão na camada do topo do ensino superior chinês, ao 
passo que as 73 instituições restantes do projeto 211, orientadas 
tanto para a pesquisa quanto para o ensino, constituem a segunda 
camada. Na terceira camada estão 667 instituições de ensino superior 
(principalmente regionais) oferecendo bacharelados e algumas delas 
também oferecem mestrados. Elas desenvolvem principalmente 
atividades de ensino, mas desenvolvem um pouco de pesquisa também. 
O restante das mais de 1.265 IESs estão na camada inferior e oferecem 

5 O projeto 985 é um esforço nacional para criar universidades de classe mundial para 
o século XXI, lançado após o discurso do ex-presidente Jiang Zemin em 4 de maio 
de 1998, em que declarou que “a China deve ter diversas universidades de classe 
mundial”. 
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principalmente cursos de graduação de três anos (grau de tecnólogo). 
Elas são normalmente chamadas de IESs profissionalizantes6. 
Deve-se salientar que as faculdades profissionalizantes, com as 
escolas secundárias profissionalizantes, são reguladas pela Lei do 
Ensino de 1996, ao passo que todas as IESs (incluindo as faculdades 
profissionalizantes) são regidas pela Lei do Ensino Superior de 1999. 

A maioria das escolas de ensino superior profissionalizante 
foi criada pela melhoria e pela fusão de escolas secundárias 
profissionalizantes com instituições profissionalizantes, no final dos 
anos 1990 e no início dos anos 2000, principalmente para acomodar 
o crescente número de alunos após a reforma visando ao aumento 
de matrículas no ensino superior. Além das determinações feitas em 
esfera pública, forças não estatais também contribuíram para o ensino 
superior profissionalizante. Até o presente momento, há mais de 300 
instituições privadas de ensino superior profissionalizante na China. 
Há uma década e meia as instituições de ensino superior chinesas têm 
sido divididas em quatro camadas, começando com as universidades de 
pesquisa no topo, até chegar às faculdades profissionalizantes na parte 
de baixo. Contudo, a recente reforma lançada em 2014 vai transferir 
600 universidades regionais para um nível paralelo, oferecendo ensino 
profissionalizante e tecnológico em vez de ensino acadêmico. 

2.2 Tipologia do sistema de formação de competências

A formação de competências é uma das questões centrais na 
literatura do capitalismo e nas subsequentes literaturas de formação 
de competências (Hall; Soskice et al., 2011; Busemeyer; Trampusch et 
al., 2012; Mahoney; Thelen et al., 2009; Streeck; Thelen, 2005). Nessa 
linha de pesquisa, os especialistas rastreiam a origem da estrutura 
organizacional do sistema EFP em cada país a partir da perspectiva 
histórico-institucional e conseguem explicar as variações na 
configuração institucional desse sistema entre as nações democráticas 
avançadas. 

Um exemplo que merece destaque é a análise de Busemeyer e 
Trampusch (2012) sobre o sistema de formação de competências. Eles 

6 A maioria dessas instituições apareceu no final dos anos 1990, após impressionantes 
fusões e consolidações entre escolas secundárias profissionalizantes locais, escolas 
de qualificação para trabalhadores, faculdade da TV e centros de ensino a distância, 
escolas de formação profissionalizante para adultos e outras organizações de 
formação profissionalizante. Yang P. (2012). Mercado do Ensino Profissionalizante na 
China – Relatório para a Embaixada do Canadá, Pequim.
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afirmam que os fatores centrais responsáveis pelas diferenças entre 
os vários sistemas de competência são as decisões sobre a divisão de 
mão de obra entre empresas, associações e Estado quanto à oferta 
e à alocação de recursos financeiros para as competências. Usando 
essa estrutura, eles constroem uma tipologia, variando de acordo 
com o grau de envolvimento das empresas com a oferta da formação 
profissionalizante inicial e o grau de comprometimento público com 
a formação profissionalizante. Desse modo, todas as democracias 
industriais avançadas podem ser classificadas em quatro tipos de 
sistemas de formação de competências (conforme apresentado na 
Tabela 1). 

Tabela 1 - A variedade dos sistemas de formação de competências em 
democracias industriais avançadas

Envolvimento das empresas com a formação 
profissionalizante inicial

Baixo Alto

Comprometimento 
público com 
a formação 

profissionalizante

Baixo Sistema liberal de formação 
de competências (E.U.A.)

Sistema Segmentalista 
de formação de 
competências (Japão)

Alto
Sistema estadista de 
formação de competências 
(Suécia, França, Finlândia) 

Sistema coletivo de 
formação competências 
(Alemanha, Holanda)

Fonte: Busemeyer e Trampusch (2012, p. 12)

Entre os quatro tipos, o sistema liberal de formação de 
competências é um sistema em que a formação de competências é 
amplamente oferecida por meio do mercado e no sistema educativo 
geral; assim, os níveis de participação do governo e das empresas na 
formação de competências são baixos. O sistema segmentalista de 
formação de competências é observado no Japão, onde a disposição 
e o envolvimento das empresas para investir na formação dos 
empregados são muito mais altos, mas a ação do governo é limitada. 
O sistema estadista de formação ocorre na Suécia, na França e na 
Finlândia, onde os legisladores estão mais comprometidos a apoiar o 
ensino e a formação profissionalizantes como uma alternativa viável 
para a educação acadêmica, mas a formação profissionalizante ocorre 
principalmente em escolas e não nos locais de trabalho. Por fim, os 
sistemas coletivos de formação de competências são caracterizados por 
um forte comprometimento, tanto do Estado quanto das empresas, de 
investir na formação de competências profissionalizantes. 
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Ao aplicar esse tipo de tipologia para analisar a experiência da 
China, parece bastante difícil colocá-la em uma única categoria ao longo 
do tempo. Antes de meados dos anos 1990, o ensino profissionalizante 
na China acontecia predominantemente no nível secundário, sob forte 
patrocínio do governo e de empresas estatais, um típico caso de sistema 
estadista de formação de competência (Yu; He, 2012). Os programas 
EFP baseados nas escolas e as escolas EFP eram totalmente financiados 
pelo governo, ao passo que os programas de aprendizes baseados nos 
locais de trabalho eram amplamente pagos pelas empresas. 

Duas reformas em meados dos anos 1990, contudo, mudaram 
esse cenário. A reforma radical das empresas estatais forçou as escolas 
profissionalizantes afiliadas a serem separadas dessas empresas, o que 
suprimiu o envolvimento das empresas na formação inicial. Além disso, 
desde o início do estabelecimento das escolas profissionalizantes, o 
governo havia introduzido uma estratégia de diversificação da receita, 
e assim retirou seu apoio financeiro das IESs profissionalizantes. 
Embora as escolas profissionalizantes fossem entidades públicas, 
elas dependiam das matrículas e mensalidades para funcionar e 
de empréstimos bancários para se desenvolver. Assim, o nível de 
comprometimento público também não era alto. O baixo nível de 
envolvimento das empresas e do governo se assemelhava ao do sistema 
liberal de formação de competências. 

Desde 2005, o Conselho Estatal reafirmou seu compromisso 
com o desenvolvimento do ensino e formação profissionalizantes em 
seus documentos “Parecer sobre a Aceleração do Desenvolvimento 
do Ensino Profissionalizante” e “Resolução para Reforçar o Ensino 
Profissionalizante para Promover Empregos” (Conselho Estatal, 2005). 
Depois disso, o Ministério das Finanças e o Ministério da Educação, em 
conjunto, criaram várias políticas para fortalecer o apoio governamental 
às IESs, imediatamente após o parecer do Conselho Estatal de 2006 
a 2014.7 Todas essas reformas aumentaram o compromisso do poder 

7 O parecer do Ministério da Educação e do Ministério das Finanças sobre 
implementar a construção de instituições nacionais modelos de ensino superior 
profissionalizante (2006), o parecer do Ministério da Educação sobre a melhoria 
da qualidade de ensino em instituições de ensino superior profissionalizante 
(2006), o parecer do Ministério da Educação e do Ministério das Finanças sobre 
implementar a construção de instituições nacionais modelos e essenciais de ensino 
superior profissionalizante (2010), o plano do Ministério da Educação (2014) para a 
construção do sistema moderno de educação e formação profissionalizantes (2014-
2020), o parecer do Ministério das Finanças (2014) sobre melhorar a alocação de 
verbas para as faculdades profissionalizantes. 
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público com o ensino profissionalizante no nível terciário, o que levou 
a China de volta ao sistema estadista de formação de competências. 

2.3 Posição nacional e internacional do ensino superior 
profissionalizante

As mudanças no sistema de formação de competências refletem 
a relativa importância do ensino profissionalizante na China. De 1998 
a 2006, a expansão do ensino superior foi dominada pelo crescimento 
das IESs profissionalizantes. De 2006 até agora, as instituições 
profissionalizantes crescem a velocidade semelhante à de crescimento 
das universidades e faculdades acadêmicas. A figura a seguir mostra 
que a proporção de faculdades profissionalizantes dentro do número 
total de IESs era de 10% em 1998, aumentando para 32% em 2001, 50% 
em 2004 e 53% em 2006, mantendo-se estável desde então. Enquanto 
isso, o número total de faculdades profissionalizantes com cursos de 
três anos aumentou de 101 em 1998 para 386 em 2001, 872 em 2004, 981 
em 2006, 1.321 em 2013 e 1.327 em 2014.

Figura 3 – Número e proporção de IESs profissionalizantes (1998-2013)

Fonte: dos autores.

Além do aumento em quantidade, a posição das IESs 
profissionalizantes na hierarquia do ensino superior chinês será 
ajustada. Tradicionalmente, as IESs chinesas são divididas em três 
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camadas. As instituições da primeira camada são instituições de 
quatro anos mais seletivas, universidades de pesquisa intensiva, como 
instituições do Projeto 985 e do Projeto 211. A segunda camada inclui 
instituições de quatro anos, de ensino intensivo, regionais e menos 
seletivas. A terceira camada inclui instituições não seletivas públicas e 
privadas e faculdades profissionalizantes de três anos (Loyalka et al., 
2012). 

Como parte do esforço para construir um “Sistema Moderno de 
Ensino e Formação Profissionalizantes”, o Ministério da Educação, 
contudo, propôs transformar mais de 600 instituições regionais de 
quatro anos em Universidades de Ciências Aplicadas (UCAs); assim, 
construiu um caminho à parte para o ensino superior profissionalizante, 
paralelo ao do ensino superior acadêmico (Sharma, 2014). De acordo 
com essa nova estrutura (vide Figura 4), o ensino e a formação 
profissionalizantes no nível terciário serão constituídos de duas partes: 
mais de 600 UCAs e cerca de 1.300 faculdades profissionalizantes. 

Figura 4 - Mudança de estrutura proposta no setor do ensino superior 
chinês

Fonte: dos autores.

Os especialistas dividem os sistemas de ensino profissionalizante 
em diferentes países em três categorias: sistema baseado na escola, 
sistema aprendiz duplo e sistema de formação informal (Eichhorst et 
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al., 2015)8. Sob essa perspectiva, a educação profissionalizante chinesa 
no final do secundário e pós-secundário é fortemente influenciada 
pelo modelo baseado na escola, e está se transformando no modelo 
duplo. A Tabela 2 ilustra a proporção de matrículas em cursos gerais 
e profissionalizantes nesses dois níveis de ensino. Em média, países 
da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) têm 46% de matrículas no final do secundário em programas 
profissionalizantes, sendo a proporção de 50,4% para a China, 11,6% 
para o Brasil, 2% para a Índia e 48,5% para a Federação Russa. No 
ensino pós-secundário não terciário, a proporção de matrículas em 
programas profissionalizantes e pré-profissionalizantes é de 89% para 
países da OCDE, 16% para a China, 100% para a Federação Russa e 79% 
para os países do G20, em média. 

Tabela 2 - Matrículas no ensino profissionalizante

Final do secundário (2009) Ensino pós-secundário e não 
terciário (2011)

Geral Profissionali-
zante Geral

Profissionalizante 
e pré-profissiona-

lizante

Austrália 52,6 47,4 0 100

Áustria 22,7 77,3 0 100

Bélgica 27,2 72,8 1 99

Canadá 94,5 5,5

Chile 66,1 33,9
República 
Tcheca 26,7 73,3 39 61

Dinamarca 52,7 47,3 100

Estônia 67 33 0 100

Finlândia 31,2 68,8 0 100

França 55,8 44,2 37 63

Alemanha 46,8 53,2 25 75

8 No sistema baseado na escola, o ensino e a formação profissionalizantes seguem 
um currículo formal que combina conhecimento geral e específico da profissão; as 
competências oferecidas pelas escolas profissionalizantes são em sua maioria gerais 
no sentido de que elas são transferíveis entre os empregadores. O sistema duplo 
tende a combinar o conteúdo geral e transferível adquirido no ensino baseado na 
escola com competências específicas do ensino baseado no local de trabalho. Por fim, 
em alguns países, a fonte predominante de ensino e formação profissionalizantes é 
o chamado sistema de aprendiz informal ou tradicional. 
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Final do secundário (2009) Ensino pós-secundário e não 
terciário (2011)

Geral Profissionali-
zante Geral

Profissionalizante 
e pré-profissiona-

lizante

Grécia 69,1 30,9 0 100

Hungria 75,5 24,5 0 100

Islândia 66,1 33,9 0 100

Irlanda 65,6 34,4 0 100

Israel 64,7 35,3 89 11

Itália 41 59 0 100

Japão 76,2 23,8

Coreia 75,6 24,4

Luxemburgo 38,7 61,3 0 100

México 90,6 9,4

Holanda 32,9 67,1 0 100
Nova 
Zelândia 60,5 39,5 19 81

Noruega 45,9 54,1 11 89

Polônia 52,8 47,2 0 100

Portugal 61,6 38,4 0 100
República 
Eslovaca 28,4 71,6 0 100

Eslovênia 35,7 64,3 47 53

Espanha 57,1 42,9

Suécia 43,6 56,4 16 84

Suíça 34,5 65,5 61 39

Turquia 59,2 40,8

Reino Unido 69,5 30,5
Estados 
Unidos 100 0 100

OCDE 
(média) 54,1 45,9 40 89

UE21 
(média) 47,6 52,4 13 78

Brasil 88,4 11,6

China 49,6 50,4 84 16

Índia 98 2
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Final do secundário (2009) Ensino pós-secundário e não 
terciário (2011)

Geral Profissionali-
zante Geral

Profissionalizante 
e pré-profissiona-

lizante
Federação 
Russa 51,5 48,5 0 100

G20 (média) 62,5 37,5 49 79

Fonte: Tabela C1.3 e Tabela C1.5 em Panorama do Ensino na OCDE (2011; 2013). 

Em resumo, o sistema EFP na China está se transformando de um 
sistema liberal em um sistema estadista de formação de competências. 
Dentro do país, as IESs profissionalizantes estão se tornando uma nova 
maioria no ensino superior, o que aumenta sua relevância social. O 
ensino profissionalizante é oferecido principalmente por meio de um 
sistema EFP baseado nas escolas, com um pouco de ensino baseado 
no local de trabalho. Internacionalmente, a China parece ocupar 
uma posição caracterizada por um sistema de final de secundário 
relativamente profissionalizado e um sistema de ensino pós-secundário 
não terciário relativamente generalizado. 

3 Características principais das IESs Profissionalizantes da China

3. 1 Características do sistema

Durante os últimos 15 anos, o sistema de ensino superior 
profissionalizante desenvolveu três características singulares: (1) 
missão diversificada e função crescente; (2) alto nível de concentração 
geográfica e baixa mobilidade estudantil e (3) redundância nas ofertas 
principais e variação na produtividade. 

3.1.1 Missão diversificada e função crescente

Com o passar das décadas, as IESs profissionalizantes 
desenvolveram missões múltiplas (Bailey; Morest, 2004) e isso 
gerou preocupação sobre o distanciamento entre as missões (Bailey; 
Badway; Gumport, 2001). As principais missões das instituições 
profissionalizantes chinesas estão mudando e aumentando devido a 
alterações no ambiente das políticas (Yang, 2012). Yang (2012) sustenta 
que as faculdades profissionalizantes foram gradualmente desviadas 
de sua função original de oferecer acesso às faculdades por meio da 
oferta de ensino acadêmico e ocupacional em nível universitário, para 
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adquirir uma nova função de aumentar a competência básica da mão de 
obra (Figura 5). Para alinharem-se a essa nova função e entendimento, 
as faculdades profissionalizantes tiveram que ajustar sua missão, que 
era a promoção do ensino superior em áreas profissionais e passou a 
ser o aumento da empregabilidade no mercado de mão de obra. 

Figura 5 - Alteração da Missão nas IESs Chinesas

Fonte: dos autores.

Com a alteração da missão, as faculdades profissionalizantes 
começaram a adotar novas funções além das originais, como o 
ensino em geral, o ensino profissionalizante e os serviços sociais. As 
novas funções incluem: oferecer programas articulados para escolas 
secundárias profissionalizantes (programas 3+2 ou 3+3), oferecer 
formação à força de trabalho e retenção para os trabalhadores em 
evidência, operar redes regionais de formação baseadas no local de 
trabalho, oferecer programas de educação comunitária etc. Muitas 
faculdades regionais profissionalizantes participam de programas de 
cooperação escola-indústria ou escola-indústria-governo, investindo 
conjuntamente em startups ou em pequenas ou médias empresas. 
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3.1.2 Concentração geográfica e baixa mobilidade estudantil 

Embora a China tenha mais de 1.300 faculdades profissionalizantes, 
a maioria delas está concentrada em regiões economicamente 
desenvolvidas. Em 2010, 9% delas estavam localizadas em quatro 
municípios (Pequim, Xangai, Tianjin e Chongqing), 30% no leste do 
país, 39% na região central e 22% no oeste. A figura a seguir mostra 
a concentração das IESs profissionalizantes em cada província, 
representando a variação de cores a densidade das instituições. Por 
exemplo, províncias como Shangdong, Anhui, Zhejiang, Guangdong e 
Hunan têm mais de 60 faculdades, ao passo que Jilin, Qinghai, Tibete, 
Ningxia e Hainan têm menos de 20 delas. 

Figura 6 - Distribuição geográfica das IESs profissionalizantes chinesas 
(2008)

Fonte: dos autores.

A concentração geográfica tem impactos substanciais sobre a 
mobilidade estudantil. Alunos de províncias com menos instituições 
profissionalizantes tendem a mudar-se para outras regiões. Ningxia, 
Qinghai e Hainan têm menos de 20 faculdades; dessa forma, 56% dos 
alunos de Hainan e 42-56% dos de Ningxia e Qinghai têm que estudar 
em faculdades profissionalizantes de outras províncias. 
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Embora muitos estudantes mudem-se, o nível geral de mobilidade 
estudantil é bastante baixo. Entre todos os alunos de faculdades 
profissionalizantes, em média, 85,6% matriculam-se em faculdades 
dentro de suas províncias de origem e 14,4% mudam-se para outras 
províncias. O índice de matrículas dentro da província é de 93,9% 
para Xangai, 86,9% para Pequim, 84,9% para Tianjin, 92% para 
Zhejiang, 91,8% para Shandong e 94,3% para Hunan. A mobilidade 
estudantil após a graduação também é baixa. De acordo com Mycos 
et al. (2013), 35% dos graduados de cursos profissionalizantes em 2011 
permaneceram na mesma cidade em que se graduaram, permanecendo 
68% na mesma província (incluindo a mesma cidade) em que se 
graduaram. 

Desse modo, cerca de 58% dos alunos de cursos profissionalizantes 
estudam, formam-se e trabalham na mesma província na China. Isso 
significa que as faculdades profissionalizantes são instituições locais 
que servem às necessidades das comunidades locais. As faculdades 
profissionalizantes cobrem todas as 333 regiões-prefeituras, e 19% das 
instituições profissionalizantes estão localizadas em regiões-prefeituras 
ou condados. 

3.1.3 Redundância nas ofertas principais e variação da produtividade

Outra característica significativa das faculdades profissionalizantes 
chinesas é a grande redundância de suas ofertas principais. 
Teoricamente, as faculdades profissionalizantes podem oferecer até 78 
cursos diferentes em 19 disciplinas. De acordo com a análise de dados 
de 2009 (Zhong, 2011), os 10 principais cursos em termos de matrículas 
estão listados na Figura 7.
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Figura 7 - Proporção de matrículas nos 10 cursos principais (2009)

Fonte: dos autores.

Uma análise recente mostra que muitas instituições optam por 
oferecer um conjunto semelhante de cursos (Liu, 2014). Por exemplo, 
entre 288 instituições profissionalizantes privadas e 902 públicas 
em 2010, 86% das privadas e 83% das públicas ofereciam ciência da 
computação, 73% das privadas e 69% das públicas ofereciam o curso 
de marketing, 69,4% das privadas e 61,1% das públicas ofereciam 
administração e 66% das privadas e 55,5% das públicas tinham cursos 
de arte e design. Além disso, a análise sugere que, dentro da mesma 
instituição, o agrupamento de cursos é muito baixo, indicando a 
ausência de especialização. Embora muitas instituições ofereçam cursos 
populares, como ciência da computação, apenas uma pequena parcela 
das instituições tem vantagens comparativas (Liu, 2014). 

Apesar da redundância nas principais ofertas, estudos mostram 
grande variação quanto a insumos, processos e resultados. Liu e Chung 
(2014) analisaram a distribuição de recursos em quatro cursos principais 
em 1.186 faculdades profissionalizantes: desenho e fabricação de 
maquinário, automação, equipamento mecânico e elétrico e automóveis. 
Eles descobriram que cerca de 19% do corpo docente de tempo integral 
têm diplomas de pós-graduação, sendo o mínimo de 0% e o máximo 
de 100%. Em média, 26% do corpo docente de tempo integral têm 
experiência de trabalho na indústria, sendo o mínimo de 0%. Quanto 
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aos resultados, entre os alunos graduados nas faculdades em 2009, 
56% têm experiência de estágio de tempo integral em empresas, sendo 
a variação de 0% a 100%; 58% dos graduados conseguiram encontrar 
empregos em suas áreas de estudo, mas a variação ficou entre 0% e 
100% (Liu; Chung, 2014). 

3.2 Recursos, governança e garantia da qualidade

Os recursos, a governança e a garantia da qualidade das 
faculdades profissionalizantes chinesas estão sob grande influência do 
governo, o que é característico de um sistema estadista de formação 
de competências (Busemeyer; Trampusch, 2012). As principais 
características do sistema chinês nessas áreas incluem: receita 
diversificada e distribuição desigual; forte supervisão do governo 
com fraco apoio de parceiros sociais; sistema de garantia da qualidade 
orientado para os insumos e o processo. 

3.2.1 Receita diversificada e distribuição desigual de recursos

As fontes de receitas previstas por lei para as IESs 
profissionalizantes incluem o fundo fiscal do governo (34% em 2009), 
matrículas e mensalidades (52% em 2009), outras rendas educativas 
(13% em 2009), doação social e renda de serviços sociais e de empresas 
afiliadas (1% em 2009) (Zhong, 2011). Há uma variação regional quanto 
à estrutura da receita das faculdades profissionalizantes. A seguinte 
figura mostra que a matrícula e as mensalidades respondem por mais 
de 50% da receita em todas as regiões, com exceção da região oeste da 
China. 
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Figura 8 - Estrutura da receita das IESs profissionalizantes por região 
(2009)

Fonte: dos autores.

As instituições públicas e privadas têm estruturas de receitas 
diferentes. Em 2009, as porcentagens de receitas foram de 43% (fundo 
fiscal), 44% (matrículas e mensalidades) e 13% (outras rendas da 
educação) nas faculdades públicas e de 5%, 81% e 14% nas privadas, 
respectivamente. Mesmo entre as instituições públicas, a porcentagem 
do fundo fiscal varia de acordo com as afiliações da instituição. 
Faculdades profissionalizantes afiliadas a ministérios recebem 25% 
de suas receitas do fundo fiscal, sendo a porcentagem de 47% para 
instituições afiliadas às províncias e 38% para as instituições afiliadas 
às regiões-prefeituras. Além disso, as instituições profissionalizantes 
em regiões mais desenvolvidas têm nível mais alto de gastos por aluno. 
Em 2009, o gasto fiscal por aluno em Pequim foi de $ 3.6039, $ 2.091 
em Xangai, $ 1.986 em Tianjin, $ 1.214 em Anhui, $ 1.367 em Hubei e $ 
2.387 no Tibete. 

3.2.2 Forte supervisão do governo com fraco apoio de parceiros 
sociais

Devido ao legado do estado autoritário (Carnoy et al., 2013), 
o equilíbrio do poder na China pende fortemente para o lado do 

9 A taxa de câmbio em 2009 era de $ 1 = 6,83 renminbis.
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governo. O desenvolvimento de uma sociedade civil ficou bem 
atrás do crescimento econômico. As rápidas reformas econômicas 
romperam os laços sociais entre os indivíduos, as empresas estatais 
e os parceiros sociais no regime comunista, sem criar, com sucesso, 
uma base alternativa para a confiança social na economia de mercado. 
No que diz respeito ao sistema EFP, há evidências claras da presença 
governamental na governança do ensino profissionalizante na esfera 
nacional e provincial, e a influência de parceiros sociais pode ser 
descrita, na melhor das hipóteses, como mínima. 

De acordo com Yang (2014), em âmbito nacional, vários 
ministérios estão controlando o funcionamento das faculdades 
profissionalizantes. O Conselho Estatal traça o planejamento estratégico 
para o desenvolvimento do ensino profissionalizante. Ele tem tido 
três principais objetivos relacionados a políticas nos últimos anos: 
promover fortemente o desenvolvimento do ensino profissionalizante, 
aumentar sua qualidade e oferecer auxílio financeiro para seus alunos. 
O Ministério da Educação, o Ministério das Finanças e o Ministério do 
Trabalho e Segurança Social emitiram várias normas de implementação 
para apoiar a resolução do Conselho Estatal. Em resumo, as autoridades 
públicas desempenham papel significativo na condução do processo de 
políticas para o ensino e formação profissionalizantes. 

Ao contrário dos países com sistema coletivo de formação de 
competências, como a Alemanha, a Suíça e a Áustria (Busemeyer; 
Trampusch, 2012), na China as parcerias sociais não são uma parte 
obrigatória da instituição política e suas atividades estão sujeitas aos 
critérios do governo. Elas podem oferecer ideias para a redação e a 
revisão de políticas EFP, mas raramente fazem lobby para as indústrias 
ou outros grupos de interesses. Os parceiros sociais existentes na China 
são principalmente organizações profissionais e industriais. 

As organizações profissionais agem como intermediárias entre 
o governo e as instituições e fornecem os serviços necessários de 
pesquisa e desenvolvimento, de assimilação e consulta de informações, 
de avaliação e de colaboração internacional. Algumas das organizações 
profissionais tornaram-se parceiras ativas dos ministérios em anos 
recentes no processo de elaboração de políticas EFP, como a Sociedade 
Chinesa de Ensino Técnico e Profissionalizante, a Associação para o 
Ensino Superior Profissionalizante na China e a Comissão Conjunta 
dos Reitores de Instituições de Ensino Superior Profissionalizantes 
(Yang, 2014). 
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Muitas organizações industriais também juntam esforços 
na promoção do ensino e formação profissionalizantes na China. 
Organizações industriais ativas que trabalham em conjunto com as 
organizações profissionais mencionadas acima incluem: a Associação 
Chinesa para a Promoção de Empregos, o Instituto Chinês para o Ensino 
da Comunicação, a Associação Chinesa para o Ensino e a Formação de 
Empregados, a Sociedade Chinesa do Ensino Metalúrgico, a Sociedade 
Chinesa para o Ensino Têxtil e do Vestuário e o Conselho Chinês da 
Indústria Leve10.

3.3 Sistema de garantia da qualidade orientado para os insumos e 
processos 

Na China, a garantia da qualidade de instituições profissionalizantes 
se dá principalmente por meio de mecanismos externos em vez de 
internos (Han, 2012). Agências governamentais e semigovernamentais 
efetuam periodicamente avaliações nas faculdades profissionalizantes 
(Zheng, 2011), consistindo em avaliações de desempenho amplamente 
focadas nos insumos e processos. Nos últimos 15 anos, o governo 
central iniciou dois programas de avaliação da qualidade abrangendo 
quase todas as instituições profissionalizantes públicas. 

De 2003 a 2005, o Ministério da Educação e o Departamento 
da Educação em cada província administraram a primeira 
avaliação abrangente da qualidade de cultivo de talentos nas IESs 
profissionalizantes (Ministério da Educação, 2004). A avaliação 
consistiu em: autoavaliação e relatórios de estatísticas críticas; avaliação 
conjunta do relatório e do material de autoavaliação por especialistas e, 
por fim, avaliação a campo pelos especialistas. Com base nos resultados 
da avaliação, as faculdades profissionalizantes devem fazer uma 
proposta de melhoria e implantá-la de acordo. 

A primeira avaliação considerou o desempenho das instituições 
em seis categorias (veja Tabela 3): missão, desenvolvimento do corpo 
docente, instalações de ensino e utilização, construção e reforma 
pedagógicas, gestão do ensino e efeito do ensino. 

10 Associação Chinesa para a Promoção de Empregos: <http://www.zgjy.org/>; 
Instituto Chinês para o Ensino da Comunicação: <http://cice.moc.gov.cn/>; 
Associação Chinesa para o Ensino e Formação de Empregados: <http://www.
zhongguozhixie.com.cn/>; Sociedade Chinesa do Ensino Metalúrgico: <http://
chinasme.gtpxw.com/Default.aspx?subid=A&level=A2&idd=98>; Sociedade 
Chinesa para o Ensino Têxtil e do Vestuário: <http://www.ctes.cn/>; Conselho 
Chinês da Indústria Leve: <http://www.clii.com.cn/news/CNLIC/index.aspx>.

http://www.zgjy.org/
http://cice.moc.gov.cn/
http://www.zhongguozhixie.com.cn/
http://www.zhongguozhixie.com.cn/
http://chinasme.gtpxw.com/Default.aspx?subid=A&level=A2&idd=98
http://chinasme.gtpxw.com/Default.aspx?subid=A&level=A2&idd=98
http://www.ctes.cn/
http://www.clii.com.cn/news/CNLIC/index.aspx
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Tabela 3 - Indicadores de Avaliação das IESs Profissionalizantes (2003-
2005)

Categoria Indicador
Tipo de 

indicador

Missão
Posicionamento e Estratégia n.a.

Cooperação entre indústria e faculdade Processo

Desenvolvimento 
do Corpo Docente

Estrutura do Corpo Docente (posto permanente, 
nível de especialização, experiência de trabalho) Insumo

Qualidade & Desenvolvimento (avaliação, 
formação e pesquisas do professor) Processo

Instalações de 
Ensino e Utilização 

Infraestrutura de Ensino Insumo

Instalações para Prática no Local de Trabalho Insumo

Gastos com Ensino Insumo

Construção 
e Reforma 
Pedagógicas

Curso (estrutura, avaliação, levantamento com os 
graduados)

Insumo & 
processo

Currículo (avaliação, distribuição das disciplinas) Insumo & 
processo

Formação da Capacidade Profissionalizante 
(estágio, pesquisa do aluno, exames 
padronizados)

Processo & 
resultado

Formação Ética nos Negócios Processo

Gestão do Ensino
Administração Insumo & 

processo
Garantia da Qualidade (regulação, avaliação, 
medidas de controle)

Processo & 
resultado

Efeito do Ensino
Conhecimento e Capacidade Resultado

Emprego e Reputação Social Resultado

Observação: n.a. indica “não aplicável”. 
Fonte: resumo do autor baseado no Ministério da Educação (2004) sobre a avaliação da 
qualidade do cultivo de talentos em instituições superiores profissionalizantes. 

Antes do lançamento da segunda avaliação em 2010 (Ministério 
da Educação, 2008), o Ministério da Educação implementou a 
“Plataforma de coleta de dados para o cultivo de talentos em 
faculdades profissionalizantes”, em 2008. Todas as instituições que 
estavam recebendo verbas públicas deveriam fornecer informações 
institucionais por meio dessa plataforma. A avaliação de 2010 
solicitava que as instituições fornecessem relatórios de autoavaliação 
e que submetessem seus dados pela plataforma; a seguir, um time de 
especialistas conduzia uma avaliação a campo e o Departamento de 
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Educação enviava os resultados das avaliações para as escolas que, por 
sua vez, deveriam apresentar um plano de melhorias. 

A segunda avaliação incluiu sete categorias: liderança, corpo 
docente, construção do currículo, aprendizado no local de trabalho, 
construção típica do curso, gestão do ensino e avaliação social. 
Diferentemente da avaliação anterior, essa avaliação conectou cada 
indicador aos dados específicos coletados na plataforma de coleta de 
dados (veja Tabela 4). 

Tabela 4 - Indicadores de avaliação das IESs profissionalizantes (2008-
2010) 

Categoria Indicador
Tipo de 

indicador
Dados

Liderança

Planejamento 
Estratégico n.a. Planejamento institucional, 

estrutura das disciplinas
Missão e 
posicionamento n.a. Estrutura das matrículas

Atenção para o cultivo 
de talentos n.a.

Receita & gastos, 
desenvolvimento do corpo 
docente, bolsas, cooperação 
universidade-indústria

Segurança no Campus Processo Número de incidentes

Corpo 
docente

Corpo docente (tempo 
integral) Insumo Estatísticas básicas do corpo 

docente (tempo integral)
Corpo docente (meio 
turno) Insumo Estatísticas básicas do corpo 

docente (meio turno) 

Construção 
do Currículo 

Conteúdo Insumo
Objetivo do currículo, 
desenvolvimento em conjunto 
com a indústria

Pedagogia do Ensino Insumo & 
processo

Elaboração do currículo, 
pedagogia, avaliação 

Características do 
Professor Insumo Estatísticas básicas do corpo 

docente

Materiais de Ensino Insumo

Livros didáticos, 
desenvolvimento em conjunto 
com a indústria, biblioteca, rede 
de campi
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Categoria Indicador
Tipo de 

indicador
Dados

Aprendizado 
no Local de 
Trabalho

Estágio 
Processo 
& 
resultado 

Registro de estágios de tempo 
integral 

Elaboração de um 
Sistema de Formação 
Prática

Processo
Elaboração do currículo, 
colaboração com a indústria na 
área do curso

Gestão de Ensino
Processo 
& 
resultado

Controle da qualidade, 
administradores e conselheiros

Instalações para 
Formação Prática Processo

Instalações para formação dentro 
e fora do campus, gastos na 
formação prática

Certificação Resultado Acesso do aluno ao certificado 
profissional

Construção 
Típica do 
Curso

Características Processo Planejamento e criação

Gestão do 
Ensino

Regulação Processo Equipe profissional e regulação

Gestão dos alunos Processo Regulação, equipe
Garantia da 
Qualidade Processo Regulação, equipe

Avaliação 
social 

Matrícula Insumo Estatísticas de captação

Emprego Resultado Estatísticas de empregos

Serviços Sociais

Processo
Envolvimento do corpo docente 
no suporte técnico para a 
indústria

Processo 
& 
resultado

Formação Social

Processo 
& 
resultado

Atividades de agências de 
certificação de competências 
dentro do campus

Observação: n.a. indica “não aplicável”. 
Fonte: resumo do autor baseado no Ministério da Educação (2008), no plano de avaliação 
para o cultivo de talentos em faculdades profissionalizantes. 

Ao comparar os indicadores de desempenho usados nas duas 
avaliações, fica claro que as avaliações governamentais focam em 
indicadores de insumos e processos em vez de em indicadores de 
resultados (veja Figura 8). Alguns dos indicadores medem insumos e 
processos, ou processos e resultados. Os indicadores de resultados são 
minoria em ambas as avaliações. 
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Figura 9 - Indicadores de desempenho nas duas avaliações das IESs 
profissionalizantes

Fonte: dos autores.

Em resumo, o desenvolvimento do ensino superior 
profissionalizante na China é caracterizado por uma missão que se 
altera e por funções que se expandem, por instituições geograficamente 
agrupadas e por baixa mobilidade estudantil e, por fim, por ser 
financiado por múltiplas fontes de receitas. Como resultado, a China 
tem um grande número de faculdades profissionalizantes oferecendo 
cursos semelhantes, com acesso a diferentes níveis de recursos e 
alcançando resultados variados. As IESs estão sob o controle de 
múltiplos ministérios, particularmente no que tange a recursos e à 
garantia da qualidade. 

4 Valores do ensino superior profissionalizante

No âmbito internacional, uma formação profissionalizante 
eficiente tornou-se grande prioridade governamental como meio de 
prevenir a inquietação social, particularmente entre os alunos que 
abandonam as escolas e os jovem migrantes rurais, desempregados. 
Nilsson (2010) declarou que os valores do ensino profissionalizante 
incluem seu efeito positivo sobre o crescimento econômico e seu papel 
como poderosa ferramenta para promover a inclusão social. Seguindo 
essa mesma lógica, os argumentos a favor do ensino e da formação 
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profissionalizantes na China são seu impacto potencialmente positivo 
sobre o emprego dos graduados e a possibilidade de oferecer acesso às 
faculdades para os grupos desfavorecidos. Neste artigo, nós testamos 
o valor do ensino superior profissionalizante na China a partir dessas 
perspectivas. 

4.1 O emprego dos graduados

Em geral, análises empíricas do índice de emprego dos graduados 
em faculdades profissionalizantes, de seus salários iniciais, da 
satisfação com o emprego e da sua rotatividade revelam retornos 
positivos e significativos para o ensino profissionalizante. Em relação 
aos indicadores de qualidade básicos, o desempenho dos graduados 
em faculdades profissionalizantes aumenta com o passar do tempo 
(Mycos, 2014): 

(1) índice de emprego: apenas 62,5% dos graduados em 
faculdades profissionalizantes encontraram empregos ao 
se formarem em 2005, índice que passou para 75% em 2007. 
Após a crise financeira de 2008, a maioria dos graduados de 
cursos profissionalizantes conseguiu encontrar um emprego 
em tempo integral (82,2% em 2008 e 82,1% em 2010). De 2011 
a 2013, os índices de empregos em tempo integral foram de 
82,8%, 83% e 82,5%, respectivamente;

(2) empregadores: em 2013, 63% dos graduados em cursos 
profissionalizantes trabalhavam para empresas privadas; cerca 
de 56% deles trabalhavam em pequenas e médias empresas, 
com 300 funcionários ou menos;

(3) satisfação no emprego: cerca de metade dos graduados 
de cursos profissionalizantes estavam satisfeitos com seus 
empregos (51% em 2012 e 54% em 2013). Os graduados que 
trabalhavam em bancos, com transporte, no governo, em 
instituições de ensino e na indústria da aviação estavam mais 
satisfeitos do que seus pares. Cerca de 40% dos graduados 
relataram que seus empregos atuais correspondiam à sua 
expectativa de carreira, em 2012 e 2013;

(4) salário inicial: o salário médio dos graduados em cursos 
profissionalizantes aumentou de $ 242 em 2009 para $ 315 
em 2010, $ 394 em 2011, $ 438 em 2012 e $ 483 em 2013, em 
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comparação com $ 314, $ 414, $ 484, $540 e $ 584 para bacharéis 
nos mesmos anos11;

(5) retorno por curso: há uma variação no salário inicial 
dependendo do curso. Os empregos com melhores salários 
estão nos seguintes setores: transporte, manufatura, tecnologia 
da informação eletrônica e materiais e energia. Contudo, ao 
comparar os salários iniciais de 2011 e 2013 por grupo (veja 
Figura 10), os cursos com maior aumento salarial foram os 
relacionados à cultura e educação (26%), ao transporte (25%) e 
à manufatura (24%). 

Figura 10 - Salários iniciais ($) por curso (2011 e 2013)

Fonte: dos autores.

4.2 Justiça social 

Embora o ensino superior profissionalizante possa alavancar 
os resultados relativos a empregos, ele não está necessariamente 
propiciando oportunidades de ensino para os grupos desfavorecidos. 

11 A taxa de câmbio era: $ 1 = 6,8 renminbis em abril de 2010, $ 1 = 6,3 renminbis 
em dezembro de 2011, $ 1 = 6,2365 renminbis em dezembro de 2012 e $ 1 = 6,09 
renminbis em dezembro de 2013. 
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Análises recentes mostram que as faculdades profissionalizantes de 
fato promovem o acesso às faculdades e, portanto, favorecem a coesão 
e a justiça social. 

As faculdades profissionalizantes captam principalmente os 
alunos que vivem em condições desfavoráveis (Mycos et al., 2012). Dos 
graduados em cursos profissionalizantes em 2009, 87,9% deles eram a 
primeira geração de alunos na faculdade, e a proporção foi de 88,5% 
em 2010 e 88,1% em 2011. Nos anos de 2010 e 2011, respectivamente 
13,1% e 12,7% dos graduados em cursos profissionalizantes vinham de 
escolas secundárias de condados pobres designados na esfera nacional. 
De 2009 a 2011, 20,5%, 19,4% e 22,2% dos graduados em cursos 
profissionalizantes vinham das 12 províncias menos desenvolvidas 
do oeste da China. Além disso, de 2009 a 2011, 15,5%, 12,9% e 16,2% 
dos graduados em cursos profissionalizantes vinham de lares em 
províncias ou regiões chinesas com concentrações de minorias. 

Assim como seus pares norte-americanos, as IESs 
profissionalizantes chinesas oferecem uma “segunda oportunidade” 
para os graduados de escolas secundárias com menos preparo 
acadêmico que, em outras circunstâncias, abandonariam o sistema de 
ensino. Na maioria das províncias, nas áreas das humanas e das ciências, 
as pontuações médias da admissão nas faculdades profissionalizantes 
são menos da metade das pontuações máximas do Vestibular Nacional 
para Ingresso no Ensino Superior (Figura 11). Quanto mais baixo esse 
índice, menos preparados estarão os alunos que ingressam. Ao se 
depararem com uma diminuição do número de graduados na escola 
secundária, a maioria das faculdades profissionalizantes começa a 
adotar a política de “admissão aberta” e a aceitar um grande número 
de alunos com baixa competência. 
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Figura 11 - Pontuação no Vestibular (CEE) como % na pontuação total 
da CEE por província (2009) (CEE -China Education Expo)

Fonte: dos autores.

As faculdades profissionalizantes também oferecem 
oportunidades no ensino superior para graduados no ensino 
secundário profissionalizante que, de outra forma, não poderiam 
frequentar a faculdade. Em 2009, 12,64% das matrículas em faculdades 
profissionalizantes eram de graduados no ensino secundário 
profissionalizante (Cui, 2012). As faculdades profissionalizantes 
públicas captam mais (13,85%) do que faculdades privadas (10,41%). 
Em média, 19,82% dos alunos de faculdades municipais vêm de 
escolas secundárias profissionalizantes; a proporção é de 12,67% nas 
instituições na região leste, 12,15% na região central e 14,77% na região 
oeste. 

Em resumo, as faculdades profissionalizantes chinesas têm 
oferecido, e continuarão a oferecer, um valioso acesso ao ensino 
superior e uma transição tranquila da faculdade para o mercado 
de trabalho para os alunos chineses desfavorecidos. Os alunos das 
minorias do oeste chinês, que são alunos da primeira geração cursando 
o ensino superior, beneficiam-se sobremaneira com a presença 
das faculdades profissionalizantes, assim como os graduados com 
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baixa competência das escolas secundárias acadêmicas e das escolas 
secundárias profissionalizantes. 

5 Conclusões: desafios e o futuro do ensino superior 
profissionalizante chinês

Após esta revisão abrangente do ensino superior profissionalizante 
chinês, conclui-se com um resumo dos principais desafios enfrentados 
por ele e os caminhos futuros. Os principais desafios estão concentrados 
principalmente nos cinco aspectos a seguir.

O primeiro desafio é como assegurar uma posição igual entre as 
instituições politécnicas e as tradicionais universidades (de pesquisa). 
Devido à herança cultural, torna-se extremamente difícil para as 
faculdades profissionalizantes atraírem bons alunos, pois quase todas as 
famílias chinesas preferem as universidades acadêmicas às instituições 
superiores profissionalizantes (Pretorius; Xue, 2003). Esse problema 
tem raízes profundas na tradição do confucionismo, que valoriza 
o conhecimento teórico em vez das habilidades profissionalizantes 
(Xiong, 2011). Essa questão depende de como definir a missão das 
instituições politécnicas e torná-las diferentes das universidades 
tradicionais. 

Em segundo lugar, pendendo na direção acadêmica, as 
universidades regionais da terceira camada haviam adotado 
anteriormente diretrizes para operar universidades com foco em 
pesquisa. Muitas instituições de ensino superior profissionalizante mais 
desenvolvidas também lutam para ascender no sistema hierárquico 
(Hölttä; Cai, 2012). Como resultado, por um lado, exige-se delas que 
sejam mais focadas na prática e nas carreiras. Por outro lado, elas têm 
de fortalecer sua capacidade acadêmica para melhorar a posição na 
sociedade, o que contraria operar instituições focadas na prática. 

Em terceiro lugar, existe falta de colaboração efetiva entre as 
instituições de ensino superior (especialmente as que estão na terceira 
e quarta camadas). A maioria das universidades regionais não 
desenvolveu relacionamentos de confiança com parceiros industriais 
e luta para encontrar locais de treinamento prático para seus alunos. 
Por outro lado, as indústrias têm pouco interesse em trabalhar com as 
universidades das camadas baixas. 

Em quarto lugar, a transformação exige reestruturação dos 
currículos referente às novas missões. Além disso, os professores 
também precisam de mais qualificação. Até o momento presente, 
poucos têm experiência de trabalho em indústrias. Não existe um 
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sistema de formação antes de começarem a lecionar, ou durante seu 
ofício, para os professores do ensino superior profissionalizante. Como 
resultado disso e da ausência de cooperação com a indústria, o ensino 
oferecido pelas universidades regionais deixa a desejar quanto à prática 
na indústria. 

Por último, mas não menos importante, o ensino profissionalizante 
está isolado de outras instituições de ensino superior e, mesmo dentro 
do próprio sistema, os alunos têm dificuldades de tentar níveis mais 
altos. Por um lado, depois que os alunos se matriculam em escolas 
secundárias profissionalizantes ou faculdades da mesma natureza, 
há poucas chances de transferência para instituições superiores 
regulares ou de ensino acadêmico. Por outro lado, os graduados do 
ensino secundário profissionalizante têm dificuldades na admissão em 
faculdades profissionalizantes; é também remota a oportunidade para 
os graduados em faculdades profissionalizantes superiores (com grau 
de tecnólogo) de continuarem sua educação em um bacharelado ou 
mestrado. 

Todos esses desafios foram amplamente analisados em uma 
reforma radical recente visando à reestruturação do ensino superior 
profissionalizante na China, lançada em 2014. O objetivo geral da 
reforma é fortalecer o papel do ensino superior no cultivo de talentos 
com alta competência profissional e profissionalizante e, assim, 
servir diretamente ao desenvolvimento econômico regional. As 
medidas principais propostas nos documentos do Conselho Estatal 
para conduzir a transformação das universidades regionais são 
multidimensionais e complicadas (Xu, 2014). As mais importantes 
incluem: promover a formação de um clima social que estimule 
competências profissionalizantes, permitir que modelos de organização 
diversos ofereçam ensino superior profissionalizante, aumentar a 
autonomia institucional, fortalecer a colaboração entre instituições 
regionais, universidades e empresas locais, importar recursos do 
ensino estrangeiro de alta qualidade, possibilitar aos alunos de 
cursos profissionalizantes estudarem do nível secundário ao nível 
terciário, melhorar os mecanismos para financiar o ensino superior 
profissionalizante etc. Em resposta a isso tudo, o Ministério da 
Educação Chinesa recentemente delineou diretrizes para desenvolver 
e transformar as IESs regionais, para que sejam mais orientadas para 
o ensino profissionalizante. Elas destacam que essa implementação 
deve começar com projetos-piloto e, então, uma transformação maciça 
deverá ocorrer, seguindo os exemplos que obtiverem êxito. 



Universidades e desenvolvimento regional- 170 -

Independentemente dos caminhos promissores pintados nos 
documentos das políticas, a implementação não será tranquila, 
principalmente devido aos desafios culturais e estruturais em diferentes 
esferas. Se, por um lado, o sucesso da construção de um ensino superior 
profissionalizante moderno depende de como a China conseguirá 
resolver seus próprios problemas de maneira mais satisfatória, um 
atalho para que as IESs profissionalizantes chinesas superem os 
desafios e desenvolvam sua capacidade é a colaboração com seus 
pares estrangeiros experientes. Por exemplo, elas podem trabalhar em 
colaboração com as UCAs estrangeiras na formação dos professores, no 
desenvolvimento de programas em conjunto e mesmo para estabelecer 
cooperação entre a China e o exterior para a gestão de escolas, para 
reestruturar os currículos existentes e adaptá-los para novas missões. 
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Do ponto de vista do 
comunicador e do educador, nós 
podemos identificar as principais 
tendências de mudança no mundo 
do trabalho relativo à educação e 
às TIC. A distinção entre trabalho 
acadêmico e prático/vocacional está 
menos clara. Consequentemente, 
tornou-se um desafio superar a 
divisão entre educação liberal e 
treinamento vocacional. Movemo-
nos da era industrial e da era 
informacional (conhecimento, 
inovação, imitação, estagnação) em 
direção à era social (comunidades) e 
à era criativa (empreendedorismo), 
onde novos ambientes de 
aprendizado pessoal são 
introduzidos. A empregabilidade 
tornou-se um critério crucial para 
os objetivos educacionais, assim 
como capacidade e habilidade 
para reaprender. Quase todas as 
indústrias, serviços e negócios estão 
enfrentando competição global, 
e a educação e mídia também se 
tornam parte desse processo: nos 
anos 1990 ainda tínhamos a divisão 
entre tecnologia de ponta (high tech) 
e produção em massa; nos anos 
2000 todo trabalho e competências 
se tornam transferíveis; e, depois 
da crise de 2008,  entramos num 
período de insegurança global. 
Por conseguinte, as organizações 

estão reescrevendo as regras dos 
negócios e da competitividade, 
constatando-se que em todas 
as indústrias e economias não 
se produzem mais empregos 
tradicionais para gerar o pleno 
emprego, e que um novo desafio 
é a sustentabilidade. Em razão 
das tendências da globalização, 
há uma crescente necessidade 
de fortalecer a regionalização 
e os serviços comunitários por 
meio de uma nova ampliação do 
ensino superior, da educação e 
do treinamento vocacionais. As 
instituições de ensino superior 
têm de atender necessidades locais 
de forma a serem localmente 
apropriadas e globalmente 
informadas. Novas universidades 
de tecnologia e universidades de 
ciências aplicadas são instituições 
regionais e multiáreas, focando no 
contato com o mundo do trabalho 
e com o desenvolvimento regional. 
A renovação das competências 
das instituições de ensino superior 
regional facilita a transição para o 
mundo do trabalho, e aumenta a 
competitividade e bem-estar por 
meio de pesquisa e de inovação. 
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Sabe-se que o desafio do financiamento do ensino superior tem 
sido global e intenso, com tentativas inúmeras de aumentar 
a eficiência dos seus gastos, caracteristicamente altos e de 
resultados, muitas vezes, intangíveis e quase nunca imediatos. 
Mesmo países historicamente conhecidos pelo seu sólido Estado 
de Bem-Estar Social e pela provisão de ensino gratuito em todos 
os níveis têm enfrentado dificuldades em manter esse padrão 
de financiamento. Não apenas políticos e agentes de mercado, 
mas a própria sociedade civil tem questionado o financiamento 
irrestrito do ensino superior, de custos altíssimos para os 
cofres públicos e que propicia muitos benefícios individuais 
para seus egressos. Sustentar a legitimidade desses gastos 
tem sido um dos grandes desafios da contemporaneidade.
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Do ponto de vista do 
comunicador e do educador, nós 
podemos identificar as principais 
tendências de mudança no mundo 
do trabalho relativo à educação e 
às TIC. A distinção entre trabalho 
acadêmico e prático/vocacional está 
menos clara. Consequentemente, 
tornou-se um desafio superar a 
divisão entre educação liberal e 
treinamento vocacional. Movemo-
nos da era industrial e da era 
informacional (conhecimento, 
inovação, imitação, estagnação) em 
direção à era social (comunidades) e 
à era criativa (empreendedorismo), 
onde novos ambientes de 
aprendizado pessoal são 
introduzidos. A empregabilidade 
tornou-se um critério crucial para 
os objetivos educacionais, assim 
como capacidade e habilidade 
para reaprender. Quase todas as 
indústrias, serviços e negócios estão 
enfrentando competição global, 
e a educação e mídia também se 
tornam parte desse processo: nos 
anos 1990 ainda tínhamos a divisão 
entre tecnologia de ponta (high tech) 
e produção em massa; nos anos 
2000 todo trabalho e competências 
se tornam transferíveis; e, depois 
da crise de 2008,  entramos num 
período de insegurança global. 
Por conseguinte, as organizações 

estão reescrevendo as regras dos 
negócios e da competitividade, 
constatando-se que em todas 
as indústrias e economias não 
se produzem mais empregos 
tradicionais para gerar o pleno 
emprego, e que um novo desafio 
é a sustentabilidade. Em razão 
das tendências da globalização, 
há uma crescente necessidade 
de fortalecer a regionalização 
e os serviços comunitários por 
meio de uma nova ampliação do 
ensino superior, da educação e 
do treinamento vocacionais. As 
instituições de ensino superior 
têm de atender necessidades locais 
de forma a serem localmente 
apropriadas e globalmente 
informadas. Novas universidades 
de tecnologia e universidades de 
ciências aplicadas são instituições 
regionais e multiáreas, focando no 
contato com o mundo do trabalho 
e com o desenvolvimento regional. 
A renovação das competências 
das instituições de ensino superior 
regional facilita a transição para o 
mundo do trabalho, e aumenta a 
competitividade e bem-estar por 
meio de pesquisa e de inovação. 

Tapio Varis 
Professor Emeritus, Universidade de 

Tampere, Finlândia

UNIVERSIDADES E DESENVOLVIMENTO REGIONAL:
EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS E O CASO DAS UNIVERSIDADES 

COMUNITÁRIAS DO RIO GRANDE DO SUL

DANIEL GUERRINI

RENATO DE OLIVEIRA

(ORGANIZADORES)

Sabe-se que o desafio do financiamento do ensino superior tem 
sido global e intenso, com tentativas inúmeras de aumentar 
a eficiência dos seus gastos, caracteristicamente altos e de 
resultados, muitas vezes, intangíveis e quase nunca imediatos. 
Mesmo países historicamente conhecidos pelo seu sólido Estado 
de Bem-Estar Social e pela provisão de ensino gratuito em todos 
os níveis têm enfrentado dificuldades em manter esse padrão 
de financiamento. Não apenas políticos e agentes de mercado, 
mas a própria sociedade civil tem questionado o financiamento 
irrestrito do ensino superior, de custos altíssimos para os 
cofres públicos e que propicia muitos benefícios individuais 
para seus egressos. Sustentar a legitimidade desses gastos 
tem sido um dos grandes desafios da contemporaneidade.
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